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PREÇO DOS ANNUNCIOS, src. ú a 


ida de navio, cada um. 


PORTO 5 DE MAIO 


corporações religiosas e questão; 


do ensino 


Em seguida publicamos o relatorio e con- 
tra-projecto da maioria da commissão eleita 
pela camara dos snrs. deputados para dar o 
seu parecer sobre a proposta do governo re, 
lativa ás corporações religiosas e ao ensino 
e educação. Sendo esta uma das questões 
que hoje mais prende a attenção publica, os 
nossos leitores estimarão lêr na sua integra 
este notavel documento. 

Publicaremos depois tambem o voto em 
separado do snr. Ferrer, que se apartou da 
maioria da commissão adoptando com peque- 
nas alterações a proposta do governo. 

* Senhores. — À commissão especial, que 
— elegestes nas sessões de 14 e 15 de março 
ultimo, vem desempenhar-se do mandato, que 
lhe conferistes, submettendo á camara o sem 
parecer sobre a proposta do governo, que 
tem por fim:— 1.º, prohibira existencia de 
communidades, congregações ou corporações 
religiosas de um e outro sexo, intruduzidos 
ou modificadas depois 'da publicação dos de- 
cretos com força de lei de 9 de agosto de 
1833, 28 de maio de 1834 e 28 de julh 


o) 
do mesmo anno; 2.º, prohibir o exerei 


io do 
ensino, nos estabelecimentos publicos e par- 
ticulares, aos individuos pertencentes às mes- 
mas Corporações; 3.º, prohibir o serviço hos- 

italario e benefico dos mesmos individuos, 
nos estabelecimentos pios dependentes do es- 
tado, dos municipios, das juntas de parochia 
e de quaesquer corporações de mão morta; 

.º, auctorisar O governo a prover à orga- 
nisação do ensino e educação da infancia 
nos estabelecimentos de beneficencia , tanto 
publicos como particulares, regulando tudo 
o que respeitar á sua administração, regi- 
men e direcção moral. t 

A comissão, compenetrída da gravis- 
sima importancia da sua missão , entende 
que faltaria a um dever imperioso, e des- 
mereceria a- vossa honrosa confiança, sena 
apreciação do assumpto não desviasse de si 
com eserupuloso cuidado qualquer preoceu- 
pação apaixonada, qualquer juizo leviano, a 
sombra sequer de influencia partidaria. Ques- 
tões d'esta ordem devem ver-se a outra luz. 
Só a consciencia formada peló estudo dos 
principios e dos factos pôde e deve resol- 
velas. Não se trata aqui de interesses mo- 
mentaneos e passageiros; trata-se de objectos 
de maxima importancia social, cuja boa ou 
mi solução importa muito ao presente e 
mais ainda ao futuro. À 

— Conciliar os direitos do estado com a 
liberdade individual, no que diz respeito à 
associação, 4 beneficencia e ao ensino, é 
um dos mais graves problemas, que póde 
apresentar-se 4 meditação do homem de scien- 
cia, e à resolução do legislador. E' este o 
problema que nos oceupa hoje, em algumas 
das suas applicações. Enuncia-lo basta para 
se lhe medir o alcance. 

Um pensador profundo, e homem d'es- 
tado eminente, rememorando a epocha em que 
dirigiu em França o ministerio da instrucção 
publica, e historiando as tentativas, os es- 
forços c as lutas dessa epocha, escreveu 
estas notaveis palavras: «Tratarei, diz o snr. 
Gruizot, fóra do tumulto dos negocios e das 
paixões do dia, as questões relativas à ins- 
truccão publica. Ha combates e tempesta- 
des na região das idéas; mas ainda mesmo 
quando essa, região deixa de ser serena, não 
deixa de ser elevadar 
Antes de entrar na exposição das di- 
versas hypotlieses comprehendidas na pr 
posta do governo, pareceu conveniente à vos- 
sa commissão assentar alguns principios in- 
controversos, que lhe serviram de guia, e pe- 
los quaes devem ser aferidas. as conclusões 
a que chegou. O estado na accepção mais 
generica e absoluta, representando a orga- 
nisação de todas as relações socines munda- 
nas, tem direito de intervir na acção dos 
individuos e das associações que existem 
dentro delle, regulando, moderando, ou acti- 
vando o seu movimento, e dirigindo-o para 
o suecessivo aperfeiçoamento dos individuos 
e da sociedade. Este direito é incontestavel; 
exercem-o, os poderes publicos; mas tem li- 
mites naturaes nas; leis do justo, que são 
eternas, e nas conveniencias sociaes, que 
são transitorias. Por outro lado a liberdade 
individual é ao mesmo tempo o primeiro direito, 
que se deriva da natureza racional do homem, 
e a mais nobre e universal aspiração da hu- 
manidade. Como o direito do estado, a li- 
berdade tem limites nas suas diversissimas 
applicações; esses limites fixos e invariaveis, 
no que depende dos preceitos immutaveis da 
justica, alargam-se mais e mais em favor da 
liberdade, ao passo que a sociedade progri- 
de no caminho da civilisação. 

À mais segura pedra de toque para afe- 
nie a civilização “de um povo é o grau de 
liberdade que esse povo comporta. Se a li 
berdade  alsoluta é apenas o bello ideal, que 
não é dado attingir, a liberdade relativa, à 
máxima liberdade compativel com o estado 
social, tem sido constantemente. o alvo das 
intelligencias nobres e dos corações genero- 
sos, o supremo bem que as nações, nas 
quaes existe vigorosa seiva, so esforçam por 
Conquistar, e se disvelun em manter. 

E bem póde dizer-se que todas as liber- 
dades são solidarias ou que a liberdade nas 
suas. diversas manifestações , tanto no que 
respeita à vida moral como à vida material, 
não póde ser atacadaem um ponto, sem que 
nos outros se resinta, À liberdade de cons- 
ciencia, de imprensa, de ensino, a liberdade 


“de industria, de transito, de commercio, des- 


envolyem- 


e e prosperam à sombra da libe; 


dade politica. Todas as liberdades são ramos 
mesma arvore, não póde amputar-se um 


sem deturpar o tronco. 


"Toda a sociedade civilisada aspira à li- 


A lição da historia demonstra que, uma vez 
destruido o “equilibrio, os esforços para o 
restabelecer excedem quasi sempre os justos 
limites. E este 0 caracter dos periodos, em 
que predomina o espirito de revolução ou o 
espirito de; reacção. 

Nas sociedades bem organisadas a liber- 
dade a authoridade coexistem, harmonisam- 
se e cooperam para o bem commum. Por 
mais livre: que seja uma nação, as leis re- 
pressivas e as leis preventivas são sempre 
necessarias. Ha porém entre umas e outras 
uma differença capital. Em uma nação livre 
as leis repressivas, sem ser duras, devem ser 
fortes, prompta e segura a sua execução, 
authorisados e independentes os tribunaes 
que as applicam: quanto mais facil é o abu- 
so; tanto mais seguro deve ser o castigo. 
Ao contrario as leis preventivas, cuja exage- 
ração é consentanea ú indole dos governos 
absolutos, devem ser brandas e moderadas, 
em um paiz de liberdade, e não ir além do 
restrictamente necessario para garantir a or- 
dem publica. 

Portugal, podemos affirma-lo com orgu- 
lho, é uma das nações europeas mais ciosas 
das instituições livres e representativas que 
tem a fortuna de possuir, e mais aptas para 
seguir, dentro d'ellas e por ellas, a senda 
do verdadeiro progresso. As campanhas glo- 
riosas, em que conquistamos a liberdade, en- 
riqueceram as paginas da nossa historia com 
feitos memoraveis. Dez annos de liberdade 
com ordem, de paz interna e externa, de to- 
lerancia e legalidade nas lutas partidarias, 
de prosperidade progressiva na vida econo- 
mica, tem-nos levantado no. conceito da Eu- 
ropa, e são ao mesmo tempo motivo de re- 
gosijo e de confiança no futuro. 

Bem apreciava 'a indole do bom povo 
portuguez o Senhor D. Pedro IV, de immor- 
tal memoria, quando rematava o codigo po- 
litico, que nos outhorgou, compendiando no 
artigo 145 da carta constitucional uma se- 
rie de principios luminosos e fecundos, que 
vesumem a philosophia e o espirito do direi- 
to publico portuguez. Citaremos, como exema- 
plo, alguns desses principios, entre os que 
tem mais intima relação com a ordem de 
ideias, que nos oceupa. 

«$ 3.º Todos podem comunicar os seus 
pensamentos por palavras e eseriptos e pu— 
blica-los pela imprensa, sem dependencia de 
censtira, com tanto que hajam de respon- 
der pelos abusos, que commetterem no exer- 
cicio Veste direito, nos casos e pela fórma que 
alei determinar; 

«$ 4? Ninguem púde ser perseguido por 
motivo de religião, uma vez que respeite a 
do estado e não offenda a moral publica; 

«$ 12.º À lei será igual parados, quer 
proteja, quer castigue, e recompensará em 
proporção dos merecimentos de cada um; 

«$ 23.º Nenhum genero de trabalho, cul- 
tura, industria ou commereio póde ser prohi- 
bido, uma vez que não se opponha aos costu- 
mes publicos, ú seguranca e saude dos cida- 
dãos. » 

A vossa cominissão, senhores, procurou 
inspivar-se nestas e n'ontras analogas ideias 
consiguadas na lei fundamental, certa que ne- 
nhuma authoridade mais segura a podia guiar 
no importante trabalho que lhe foi confiado 
A commissão admitte todas as garantias exigi 
das pela segurança do Estado; acceita as pre- 
ennções aconselhadas pela prudencia governa 
tiva e pelas necessidades da epocha; mas repro- 
va aquellas, que, ultrapassando o justo limite 
marcado pela razão e pela boa politica, vão de 
encontro á natureza das insfituições liberaes, 4 
Tetra e ao espirito do codigo constitucional, e í 
indole da generosa nação portugueza que nos 
gloriamos de representar. 

1º luz d'estes principios entramos na ana- 
lyse da proposta do governo. Comprelende 
esta proposta diversas disposições, as quaes, 
embora connexas, convem, para maior elave- 
za, tractar em grupos separados. Taes são: 
1.º, as que dizem respeito á prohibicão de cer- 
tas congregações religiosas; 2.º, as quê dizem 
respeito o ensino nos estabelecimentos, publi- 
cos e particulares; 3.º, asque dizem respeito 
ao tractamento dos enfermos nos hospitaes, e 
outros analogos serviços, emestabelecimentos 
pios de pura beneficencia. 

A sentença do artigo 1.º prohibe a existen- 
cia de communidades, congregações ou corpo- 
rações religiosas de um e ontro sexo, introdu- 
zidas ou modificadas depois da publicação dos 
decretos com força de lei de 9 de agosto de 
1833, 28 de maio de 1834e 28 de julho do 
mesmo anno, seja qual fôr o numero dos subdi: 
tosou associados de que se componham, o mo- 
tivo do seu estabelecimento, e a qualidade ou 
duração dos seus votos. Á commissão conside- 
rota matéria d'este artigo: 1.º, quanto aos fa- 
ctos; 2.º, quanto á doutrina. Pics 
Em quanto aos factos cumpria em primei- 
xo lugar á commissão averiguar quaes seriam 
as communidades, congregações ou corpora- 
cões religiosas, introduzidas ou modificadas 
em Portugal depois de 9 de agosto de 1833, 
ou ainda posteriormente ao decreto de 28 de 
maio de 1834, que extinguiu às ordens religio- 
sas. Não constava que algum diploma parla- 
mentar ou administrativo houvesse authorisa 
do a introdueção de qualquer comunidade, 
congregação ou corporação religiosa, durante 
o referido periodo. Parecia pois que a dispos 
cão generica do artigo 1.º comprehendia ape- 
nas o instituto das irmãs de caridade de S. Vi- 
cente de Paulo. E esta a verdade que a com- 
missão pôde verificar em vista das informações 
a que procedeu. 

O “instituto dasirmãs da caridade ou ser- 
vas dos pobres foi admittido em Portugal 
por alvará de 14 de abril de 1819. Acha- 
se ligado este instituto à congregação das 
ões, denominada entre nós dos rilhafol- 
lenses, a qual foi supprimida, com as ou- 
tras ordens religiosas, em 1834. Porém o 
instituto das irmãs de caridade sobreviveu 
à legislação d'aquella epocha. Serv 


the de 


berdade; nenhuma póde prescindir da au- 
etoridade. A Juta d'estes dous principios tem 
sido origem das grandes commoções sociaes, 
O triumpho exclusivo e exagerado de qual- 
quer delles traduz-se em um estado anormal 
' morbido, do qual a sociedade procura sair. 


salva-guarda a natureza tempor: 
votos, e a indole Denefica da sua mi 
Em 1838 requereram as irh 
ao cardeal patriarcha Silva, que as accei- 
tasse debaixo da sua immediata e plena obe- 
diencia , ficando desligadas de qualquer su- 


Jeição ao superior geral do seu instituto. A 
| supplica foi deferida, e assim isoladas de 
todo. o vinculo espiritual a qualquer prela- 
do especial portuguez ou estrangeiro , subor- 
dinadas aos diocezanos emquanto a funcções 
publicas e externas, e particularmente ao 
patriarcha de Lisboa emquanto à direcção 
espiritual e privada , subsistiram as irmãs 
de caridade portuguezas até 1857. Foi n'es- 
ta epocha que tambem a pedido d'ellas, e 
por despacho do fallecido cardeal patriarcha, 
D. Guilherme, de 12 de junho do referido 
anno, do qual só mais tarde o governo te- 
ve noticia, se submetteram noyamente à 
authoridade do superior geral do instituto 
de S. Vicente de Paulo. residente em Fran- 
2. Os alvarás de 9 de fevereiro e 11 de 
abril de 1857, consentindo a vinda de al- 
gumas irmãs de caridade francezas a reque- 
rimento da, sociedade protectora dos or- 
phãos desvalidos, da associação de Nossa 
Senhora Consoladora dos Afflictos e da ve- 
neravel ordem terceira de S. Francisco da 
cidade do Porto , para serviço dos respecti- 
vos estabelecimentos; e o decreto de 3 de 
setembro de 1858, limitando o numero das 
irmãs, francezas ; em nada alteraram o es- 
tado anterior do instituto. Levantaram-se as 
controversias, que são conhecidas e não 
é preciso relatar aqui. Deliberou o governo 
nomear uma commissão, para estudar em 
todas as suas relações a questão das ir- 
mãs de caridade portuguezas e, estrangei- 
res, segundo o instituto de S. Vicente de 
Paulo ; subiu a consulta da comissão, com 
data de 10 de novembro de 1858, Proce- 
deu-se posteriormente a diversas indagações; 
em resultado dellas veiu a portaria de 5 
dg março de 1861, dissolvendo a corpora- 
ção das irmãs de catidade, incorporando os 
seus bens nos proprios nacionaes e prescre- 
vendo outras providencias, que constam 
d'aquelle diploma. Logo em seguida o go- 
verno apresentou ás côrtes uma proposta de 
lei para a reorganisação do instituto portu- 
guez das irmãs de caridade, pelo modo mais 
conforme e proveitoso aos picdosos exercicios 
e interesses da Densficencia publica , ficando, 
ellas, quanto ao espinitual, unicamente su- 
jeitas á obediencia e authoridude dos pre- 
tudos diocesunos; e dotando-as com o ren- 
dimento annual de 8:0005000 réis origina- 
riamente estabelecido pelo alvari de 14 de 
abril de 1819, convertido. em juros de ti- 
tulos de divida publica. Mais tarde o deere- 
to de 22 de junho de 1861 declarou dissol- 
vila a referida corporação, não podendo 
portanto ser jámais considerada como enti- 
dade juridica, e reservando para sórem com- 
petentemente resolvidas , na conformidade 
das leis, às questões suscitadas sobre apro- 
priedade dos: bens. 

Resulta de tudo quanto fica exposto : 1.º, 
que nenhuma communidade ,. congregação 
ow corporação religiosa foi introduzida em 
Portugal, depois da publicação do decreto 
de 9 de agosto de 1333, ou do decreto 
de 28 de maio de 1834 :2.º, que nenhuma 
tambem consta haver sido modificada, du- 
rante o mesmo periodo, à excepção. do ins- 
tituto das irmãs de caridade; 3.º, que a 
primeira modificação d'este instituto foi a 
desligação do superior geral em 1838 , a 
seganda foi a nova sujeição ao mesmo «su- 
perior em 1857, voltando ao estado ante- 
rior, intervindo n'estes actos só a authori- 
dade ecclesiastica; 4,º, finalihente que a dis- 
solução: do instituto: foi ordenada administra- 
tivamente pelo governo em 1861. 
Suscitaram-se porém duvidas” sobre a le- 
galidade da applicação ao instituto dasirmãs 
de caridade do decreto de 9 de agosto de 
1833, que extinguiu os prelados maiores, e 
serviu de fundamento à portaria de 5 de mar- 
ço e decreto de 22º de junho de 1861. F' esta 
eircumstancia, segundo se infere do relatorio 
que precede a actual proposta do governo, 
que deu logar 4 redacção do artigo 1.º da 
mesma proposta, cujo objecto se reduz a cor- 
tar taes duvidas, confirmando por/lei os 
actos do governo que extinguiram a corpo- 
ração das irmãs de caridade. 

Passemos do exame dos factos ao da dou- 
trina. O direito d'associação exerce-se em uma 
esphera mais ou menos larga, segundo a 
tendencia mais ou menos liberal que domi- 
na alegislação, os habitos e as opinides dos 
povos. A associação reune os espiritos, as  von- 
tades cas acções em um fim commum. À as- 
sociação é a força por excellencia: é por as- 
sim dizer a alavanca da humanidade. Não só 
no principio da liberdade, mas na condição 
essencialmente. social do homem, se funda o 
direito de. associação. Applicada a um fim 
honesto, util, moral, humanitario, a associa- 
ção é, entre todos, o primeiro instrumento do 
progresso. 

Mas por isso mesmo que, dirigida para o 
bem, a associação é uma força immensa, se 
delle afasta amira póde converter-se em um 
grande perigo. A associação, permitta-se à 
similhança, é na ordem moral, como na or 
dem material, o caminho de ferro. Se aim— 
perícia do engenheiro calcula, erradamente 
a força de expansão do vapor, seuma inha- 
bil evolução deixa saltar as rodasdo wagion fó- 
ra dos vúils, o instrumento de eivilisação e 
prosperidade póde converter-se em instru- 
mento de morte e ruina. 

Supprimir o direito por causa do peri- 
go, seria acto de barbarismo; deixar de pre- 
caver contra o perigo por causa do direito, 
seria documento de imprevidencia. Todos 
os govermos € ados o teem entendido as 
m. | por isso que, mesmo n'aquelles pai- 
s onde a liberdade individual gosa de mais 
amplos fóros, o direito de associação tem 
sido objecto de cautelas e garantias espe- 
ciaes. E por isso que ainda os adyer: 
mais radicaes do systema preventivo não o 
reprovam completamente, no que toca i 
sociação. E” por isso que na Europa con- 
tinental a regra mais geralmente adoptada 


eus |e seguida nas diversas legislações exige, den- 


tro de certos limites, a authorisação previa 


de caridade | para o exercicio d'aquelle direito. Esta re- 


gra está sanccionada nas leis portuguezs 
O artigo 282º do codigo penal de 10 
"ag dezembro de 1852 proibe as associações 


de mais de vinte pessoas, que; sem preceder 
authorisação: do governo, se veunam para 
tratar de assumptos religiosos, politicos, lit- 
terarios ou de qualquer outra natureza. Este 
artigo não innovou, antes firmou as leis e 
praticas: constantemente seguidas, que exi- 
giam a authorisação do governo para a exis- 
tencia legal das associações. Em algumas 
especies de associação o poder legislativo não 
delegou no governo, mas reservou expres— 
samente para si a faculdade da authorisação, 
como suecede com os bancos de cireulação 
que emittem notas à vista e ao portador (lei 
de 16 de abril de 1850). 

Se n'este regimen que nos é commum 
com quasi toda a Europa, a existencia le- 
gal de qualquer associação depende da au- 
thorisação previa, a qual presuppõe o exame 
dos fins e dos meios da associação, não póde 
estranhar-se a exigencia de mais severas 
garantias , quando: se trata de associações , 
que, pelo seu caracter de permanencia e pela 
força intima da sua organisação, possam exer- 
cer em. alto grau a sua influencia na socie- 
dade. O estado mesmo é a primeira das as- 
sociações, e os poderes que o representam 
devem ser vigilantes, para que os agrupa- 
mentos formados dentro d'elle, condensando 
as forças em outros tantos centros, não ten- 
dam a desviar a sua acção particular, da. 
acção commum, e a perturbar, em vez de 
ajudar, a harmonia social. N'este melindroso 
assunpto cumpre aos governos illustrados 
evitar, com igual cuidado, os extremos da, 
desconfiança suspeitosa e da | confiança illi- 
mitada. ) 

Estes principios são applicaveis ás  con— 
gregações religiosas. Filhas do catholicis— 
mo, ainda que não congenitas, nem essenciaes, 
ao dogma; as congregações tem o seu pri- 
meiro elemento. de força na ideia religiosa 
que as inspira: Se a ideia nascida do es 
tudo é rainha da humanidade, a ideia inspi- 
rada pela fé tem um sceptro mais absoluto 
no dominio das consciencias. A revelação 
ensina que a igreja, depositaria da tradição 
christã, duvará até 4 consummação dos se- 
culos, Os institutos nascidos da igreja e crea- 
dos à sua sombra tendem 4 perpetuidade. 
Os fundadores não os crearam em vista de 
um. interesse momontaneo, mas de um prin— 
cipio permanente; e trataram de colligir pre- 
ceitos proprios, para dar á sua obra a ma- 
xima força de resistencia, contra a acção 
dos tempos. 

Os votos, c particularmente o voto de 
obediencia; centuplicam nas congregações as. 
forças individiaes pelo vigor da disciplina e 
pela unidade da acção. () laço moral que une 
os seus membros não é menos estreito, que 
o vinculo de subordinação que obriga o sol- 
dado a seguir o chefe e a bandeira, em nome 
da gloria e da independencia da patria, As 
paginas da historia estão cheias dos prodigios 
de valor, de virtude, de abnegação, communs 
n'essas duas. profissões, que tão dissimilhan- 
tes parecem, e que na realidade tanto se ap- 
proximam na contextura intima. Muitos, mi- 
lhares d'elles, ficaram ignorados e sepultados 
no esquecimento. Mas tambem quantos abu- 
sos deploraveis! Quantos desvios perniciosos! 

A força de organisação, que às congrega- 
ções resulta do caracter de permanencia, da 
concentração da direcção em um prelado par- 
ticular, e do voto de obediencia, justifica a 
circumspecção com que devem proceder os 
poderes publicos, quando se trata da sua au- 
thorisação. Nem se pense que as garantias, as 
restricções impostas. n'este assumpto em pai- 
zes livres e catholicos, importam descontian- 
ca contra o espirito proprio do catholicismo. 
Não, o dogma christão. conservado na; sua 
pureza pela igreja catholica é não só compa- 
tivel com a liberdade dos povos e a seguran- 
ca dos Estados, mas altamente favoravel a 
ambos estes principios. A ideia contrária é 
um erro de intelligencias superficiaes ou preoe- 
cupadas. 

As precauções, de que tratamos, justifi- 
cam-se por outras e melhores razões. À igre- 
ja é o Estado são sociedades distinetas ; mas 
ó momento em que possam considerar-se com- 
pletamente independentes não chegou ainda, 
e é licito duvidar se chegará um dia, Aigre- 
ja e o Estado não só existem no mesmo ter- 
ritorio, imas formam-se com os mesmos indi- 
viduos. Ao lado da hierarchia ecclesiastica 
está a hierarchia civil, a primeira mantendo 
a fé, a segunda garantindo o direito ; a se- 
gunda mandando em nome da lei, a primei- 
ra dirigindo-se á consciencia. No terreno da 
especulação pura é facil conceber as frontei- 
ras que dividem o poder espiritual do poder 
temporal. A Cesar o que éde Cesar; a Deus 
o que é de Deus; é a palavra do Evangelho. 
Na applicação porém do principio de sepa- 
ração, quantas duvidas se levantam ! Não 
vem pata aqui citar antigos abusos de papas 
depondo reis, e reis depondo papas. Essas 
epochas passaram. Não vivemos nos tempos 
de Tanocencio IV, ou do imperador Frederi- 
co oBarbazuiva. Referimo-nos ao que se pas- 
sa nos nossos dias. À historia contemporanea 
está cheia de controversias, de opiniões e re- 
soluções contradictorias, sobte tão melindro- 
so assumpto. O Estado deve manter nas leis 
a ideia do direito, mas póde ás vezes a preoc- 
eupação tomar o lugar da justiça. A ig 
não erra em materia de dogma ; mas póde 
estabelecer, cm objectos disciplinares, precei- 
tos que deslisem do bem dasnações. Na igre- 
ja e no Estado a diversidade dos entendimen- 
tos oppõe-se, na applicação, á certeza e in- 
variabilidade da doutrina. A” igreja e ao Es- 
tado cumpte manter o seu dominio, sem usur- 
par o alheio. TP” triste porém, mas forçoso, 
reconhecer que as invasões são possiveis e 
até frequentes. Attribue-se a um grande es- 
tadista italiano a formula igrejalivme no Es- 
tado livre. Em these esta formula resume o 
principio da separação da igreja e do Estado. 
Na ópinião dos suecessores e commentadores 
do conde Cavonr, contém nas suas consequen- 
cias logicas : 1.º, abolição do regio benepla- 
cito, para a execução dos actos emanados da 
santa sé; 2.º, organisação da hierarchia cc- 
elesiastica, com completa independencia do 
poder civil: 3.º, estabelecimento dos institu- 
tos religiosos, sem previa authorisação do Es- 


|| risdicção em França sem licença especial ; 


tado. Confessemos que taes consequencias ex- 
cedem as reclamações dos mais exaggerados 
ultramontanos, e estão longe de receber nos 
paizes catholicos a saneção da pratica sincera 
e segura. : 

Aproximemos agora as doutrinas que fi- 
cam expendidas do objecto peculiar que nos 
oceupa. A «commissão não hesita em asseye- 
rar um principio fundamental — as congre- 
gações religiosas sujeitas a prelado maior es- 
trangeiro contém em si o germen de graves 
inconvenientes. Basta observar que estas con- 
gregações estão sujeitas, pelo voto de obe- 
diencia, á direcção suprema de um prelado, 
o qual, como estrangeiro e residindo fóra do 
paiz, está isento da acção das nossas leis e 
das nossas authoridades, e como subdito de 
soberano estrangeiro obedece às leis e ás au- 
thoridades da, sua, nação. Não se compadece 
bem com a independencia do estado esta 
inversão da ordem. natural em associações 
authorisadas dentro d'elle. 

Recelttemente ainda na tribuna do sena- 
do francez, foi proclamado este principio pelo 
ministro do imperador, o snr. Billault, quando 
disse 7 «Nos pêres avaient aussi un autre prin- 
cipe, cest que toute création véligieuse en 
France devait vester en dehors des associations 
ctrangtres. Ils craignaient de voir s introdui- 
ve Vesprit étranger. N'este appello á histo- 
ria o snr. Billault parece recordar uma das 
antigas liberdades da igreja gallicana, qual 
era que os: geraes; de ordens religiosas es— 
trangeiras, e pela maior parte residentes em 
Roma, não podiam. exercer authoridade e ju 


e eram obrigados à delegar em vigarios ge- 
raes francezes a direcção e superintenden— 
cia 'dos mosteiros existentes n'aquelle paiz- 
Muitas decisões dos antigos parlamentos e do 
grande conselho tinham estabelecido esta ju- 
risprudencia, que foi expressamente contir- 
mada por edicto de Luiz XV em Í7Td. 

Se entre nós este principio não foi sem- 
pre e geralmente acatado, não púde dizer 
se tambem que de todo fosse desconhecido 
ou despresado. Com relação aos Jesuitas, e 
muito antes do desfavor em que cabiram na 
administração do marquez de Pombal, orde- 
nou El-Rei D. João V ao vigario provincial 
que não executasse alguna ordem do padre 
geral, nem permittisse que elle exercitasse al. 
qua jurisdicção nos padres portuguezes que 
lhe eram sujeitos. ú 

O mesmo rei, por decreto, de 5 de julho 
de 1728, tornou esta disposição extensiva a 
todos os religiosos regulares, prohibindo-os 
de recorrer por modo algum aos prelados su- 
periores que assistirem em Roma ouem tor- 
ras: do papa, nem a seus tomimissanios, de- 
legados ou sub-delegados em qualquer parte 
residentes, sem especial licença. 

E se n'este particular a historia patria não 
legou bastante ensino, ha outro ponto de na- 
tureza analoga e superior importancia, no qual 
é visivel a tradição du monarchia portugueza. 
Queremos alludir ao »egio beneplacito paraas 
bullas, letras é rescriptos apostolicos, sem o 
qual não podem corver/ nem ter execução em 
Portugal. A cada pagina da nossa historia se 
depara com algum documento dessa antiga re- 
galia, Nas côrtes de Elvas, em tempos de D. 
Pedro T; nas côrtes de Lisboa, proclamado o 
fundador da dynastia de Aviz; nas côrtes de 
Montemór, sendo rei D. Affonso V; vemos 
constantemente mantida a necessidade do 7e- 
gio Deneplacito. Esqueceu-a um momento D. 
João IE, masno seu proprio reinado foi res— 
tabelecida. Contirmada por D. Manoel na or- 
denação manvelina, atravessou os seculos até 
aos nossos dias. Nem a tradição portugueza 
desdiz n'este ponto a tradição dos ontros paizes 
catholicos, antes com ella se conforma. Em 
tempos recentes o procedimento da Austria, 
abdicando o direito de beneplacito na concor- 
data assignada durante o ministerio do prin- 
eipe de Shwartzemberg, foi objecto de reparo 
e critica quasi geral. 

À supremacia do Papa é essencial ao ca- 
tholicismo, ninguem no mundo catholico o con- 
testa. Mas acatando em tudo quanto cabe na 
sua divina instituição a authoridade do supre- 
mo pastor daigreja, o poder civil tem julgado 
necessario interpor-se entre a ordem ea execu- 
ção, para velar que não haja allialguma cousa 
alheia ao dogma e prejudicial ao interesse 
mundano. Nas congregações religiosas com 
superior estrangeiro seria preciso recorrer à 
mesma garantia. Como porém: applical-a ef- 
ficazmente nas intimas relações do superior 
com os subordinados, principalmente quando 
estes estão ligados pelo voto de obediencia-? 
Acresce ainda uma consideração. capital. A 
instituição do pontificado faz parte do. dogma 
catholico, mas a existencia das congregações 
religiosas não é dogma; a desligação d'ellas do 
prelado estrangeiro de nenhum modo preju- 
dica a igreja. 

Aos monumentos historicos e is razões ju- 
ridicas vem ainda em reforço a conformidade 
da opinião de muitas pessoas doutas, piedosas 
e insuspeitas, sobre a inconveniencia da su- 
Jeição a prelado estrangeiro. Basta-nos citar 
aqui o parecer da commissão nomeada por de- 
creto de 3 de setembro de 1858, para estudar 
as questões relativas ao instituto de 5. Vicente 
de Paulo, presidida por:s. em.º o;snr. cardeal 
patriarcha de Lisboa. 

A commissão julga 'superfluo accumular 
maior cópia de argumentos para fundamentar 
as disposições do artigo 1.º do projecto que tem 
a honra de submetter 4 camara. Aftasta-so este 
artigo do que lhe corresponde na proposta do 
governo, em que este tomou por ponto de par- 
tida para «extineção de certas congregações 
religiosas a data da sua instituição on modifi- 
cação; enós adoptamos por base um principio 
de conveniencia publica que nos parece haver 
exuberantemente justificado. Na applicação 
immediata, e guiando-nos pelas informações 
obtidas, os effeitos legaes da proposta do go- 
vermo e do projecto da commissão são identi- 
cos, um e outro comprehendem uma só hypo- 
these, o instituto das irmãs de caridade de S. 
Vicente de Paulo, admittido entre nós pelo al- 
vará de 1d de abril de 1819, preservado em 
1834 da extincção decretada contra as ordens 
ireligiosas, desligado da sujeição ao smperior 


estrangeiro em 1838, e restituído em 1857 á 
primitiva sujeição do mesmo superior. |. 
Na sentença geral e com relação ao fu- 
turo é mais amplo o projecto da commissão 
prevenindo o -caso de vir a sujeitar-se a prela- 
do estrangeiro, à semilhança do que succe- 
deu com as irmãs da caridade, qualquer ou- 
tra congregação religiosa, das que, não ten- 
do sido dissolvidas pelo decreto de 28 de 
maio de 1894, subsistem ainda legalmente 
authorisadas. ri pn 
O artigo 2.º do projecto é complemento 
natural do 1.º. O poder legislativo reserva 
expressamente parasi a authorisação de qual- 
quer communidade ou congregação xeligiosa 
que se pretenda instituir ou introduzir n'este 
reino. Na lei franceza de 24 de maio de 1825 
adoptou-se o mesmo principio. Torna-se as- 
sim elara e definida a competencia 
Peito, eevitam-se duvidas que, emb - 
adas no que pertence às ordens religiosas 
abolidas em 1834, poderiam suscitar-sé com 
relação aos institutos não comprel cudio , 
legislação d'aquella epoch: o A grayi ade do 
objecto justifica o preceito, o qual já nanos- 
sa legislação, como em outro lugar referimos, 
se acha applicado a certos estabelecimento 
commerciaes e economicos: sd y A 
D'este modo a commissão, mantend: 
na região de imparcialidade traçada pelo de- 
ver, respeitando as; ideias de todos sem. 
deixar impressionar pelas que se lhe afigu- 
ram exagera, is de um e outro lado, procu- 
rou dar satisfação á opinião sensata e illus— 
trada, que é a baze e o ponto de apoio dos 
governos livres. ê 


poderá admittir ao exercicio do ensino e edu- 
cação quaesquer individuos nacionaesou es— 
trangeiros pertencentes ás, communidades , 
corporações ou congregações religiosas de 
que trata o artigo 1.º, sem que pava isso seja. 
expressamente authorisado por uma lei. No 
artigo. 4º o governo pede ser authorisado 
para prover à organisação do. ensino.e eé 
cação da infancia, nos estabelecimentos de 
beneficencia. tanto publicos como particula- 
res; regulando tudo o que vespeita úsua ad; 
ministração, regimen e direcção moral. | 
Posto que a generalidade com que (está 
concebido o artigo 2.º não exclue expressa- 
mente qualquer dos graus'em que a classifica- 
cão communnmente recebida costuma: dividir 
a instrucção, parece todavia 4 comissão que, 
pondo de parte as questões relativas ao ensi- 
no superior, deve examinar o pensamento do 
goverio com referencia  instrucção geral, e 
mais particularmente à primaria e educação 
da infancia. A redacção do artigo 4.º, e 
mais ainda as razões com qneno preambulo 
se pretende justificar as disposições da propos- 
ta relativa ao ensino, persuadem que a com- 
missão cireumscreve o seu estudo nos limites, 
dentro dos quaes 'o governo poz.a questão. 
Comecemos pela authorisação solicitada 
no artigo 4.º. Frequentes vezes, durante .o 
nosso vegimen parlamentar, o poder legisla- 
tivo tem concedido aos governos authorisa- 
cões, mais ou menos amplas, para prover a 
diversos ramos de serviço publico com me- 
didas que não cabem dentro da esphera re- 
gular do executivo. A commissão não parti- 
cipa dós eserupulos demasiadamente rigoro- 
sos, com que alguns condemnam absolutamen- 
te taes delegações, por contrarias à divisão 
dos poderes, considerada na-carta como fecho 
da abobada do edificio politico. Acceitamos 
o direito consuetudinario e reconhecemos que 
semilhante uso é muitas vezes conforme ás 
conveniencias publicas, quando não transpõe 
as raias marcadas pela «doutrina-e pela boa 
pratica, Não basta porém que os depositarios 
do executivo mereçam. confiança aos repre- 
sentantes do -paiz; e que seja conhecida a uti, 
lidade e urgencia do; assumpto. - E" preciso 
cireumserever o objecto da anthorisrção, de- 
finir as tendencias, determinar 'os meios, as— 
sentar as bazes. X 
“Ninguem poderá asseverar que estas con- 
dições se encontram reunidas na proposta 
do governo. Prover ao ensino e educação da 
infancia nos estabelecimentos de beneficência. 
regulando tudo o que diz respeito isua ad- 
ministração, vegimen e direeção moral, tal é 
o campo vastissimo que o governo. pretende 
abrir á-sua acção legislativa. Qual é o intui- 
to com «que se abalança a; tão andua: tavefa 2 
Quaes as doutrinas que o guiam ? Quaes os 
recursos moraes c materiaes com que conta? 
De que fontes dimanam esses recursos? Até 
que ponto serão suficientes? Como: serão 
aproveitados? Qual será a efficacia d'elles 
para sarar ou mitigar os males sociaes, a que 
se trata de acudir? Nem a proposta nem o 
relatorio do governo se incumbe de respon= 
der a estes e outros analagos quesitos. O as- 
sumpto é momentoso; os problemas queelle 
encerra teem preoceupado em' todos os pai- 
zes espiritos generosos e corações benevolos, 
O governo pede que sem condições se lhe co) 
fie a solução d'elles. A | commissão tem a 
consciencia de não ser demasiado severa, 
opinando que authorisações; d'esta ordem não 
se devem: pedir, nem sé podem conceder. 
E não são as prerogativas parlamenta- 
res as unicas oflendidas: pelo artigo 4.º da 
proposta “do governo. São os direitos indi- 


viduaes, os fóros da consciencia, as ideias 


da propriedade, | os principios fundamentaes 
em que assenta a ordem publica e. que o 


proprio poder legislativo é obrigado a rês- 


peitar. Exagerar a intervenção do Estado 


em materia de beneficencia, a ponto-de ab- 


sorver e 'annullar toda a acção individual ; 
assumir o governo; a faculdade de; regula: 


tudo o que respeita à administração, regimen 


e direcção moral dos estabelecimentos parti 
culares de beneficencia ; são ideias que a 2 
aãio reprova; que a consciencia publica re- 
pelle, que as nossas instituições condemnam, 
Nos. paizes, onde: predomina o elemento 
democratico, a lei é sem duvida a expressão 
da vontade das maiorias. Mas acima da-yon- 


TObees 
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tade estão as regras preexistentes do divei- 
to, está a justiça e a equidade, que maiorias 
e minórias são obrigadas a respeitar. Quan- 
do esta-verdade se esquece, o gopunda com 
servando apenas apparencias de liberdade, 
degenera em verdadeira tyrannia, porque a 
tyrannia não é apanagio dos governos de 
um só, póde existir e-tem anuitas vezes exis- 
tido nos governos da maior parte. Referin- 
do-se à omnipotencia das maiorias nos Esta- 


do; diziagefterson : « a tyrannia dos 
ES | 


| 


é mente, e será durante 
muitos annos o perigo mais temivel. » Toe- 
queville, commentando o pensamento do phi- 
losopho americano, e considerando a ausen- 
cia de centralisação administrativa, como prin- 
cipal correctivo d'aquelle perigo, acrescenta : 
| «seo poder, que dirige às sociedades ame- 
ricauas, achasse à sua disposição esses dous 
grandes meios do governo (a centralisação 
governamental e a administrativa) e juntasse 
ao direito de tudo ordenar a faculdade e o 
Rabito de tudo executar; se, depois de ter 
estabelecido os principios geraes de governo, 
Nas nos pormenores da, applicação, e 


lepois de ter vegulado os grandes interesses 
do paiz, podesse descer ao limite dos interes- 
ses individuaes, promptamente a liberdade 
seria desterrada do novo mundo ». 

Um homem de coração, que repartiu as 
horas da vida entre a pratica da beneficencia 
e o estudo physiologico d'esse grande dever 
da humanidade, o barão Dégerando, disse, 
Tallando dos asylos destinados á educação 
dos orphãos: «a caridade particular sente- 
se ainda mais naturalmente attrahida para 
Ds orphãos; exerce-se, a respeito d'elles, com 
mais suavidade e segurança, e por consequen- 
cia com mais abundancia ». 

— Longe de nós a ideia de desejar o Esta- 
do impassivel espectador dos infortumios da 
humanidade, e dos esforços lonvaveis, mas 
ils vezes insuficientes, da caridade particu- 
“Já. E mais alto o juizo, que formamos dos 
direitos e dos: deveres dos governos, em re- 
lação 4 beneficencia. Ajudar a caridade par- 

ticular onde ella não basta, supprit-lhe a 
“acção onde não é efficaz , completal-a com 
vistas geraes e harmonicas, é apenas uma 
parte da missão governativa. Nos proprios 
estabelecimentos particulares incumbe ao go- 
vemo superintender ; cumpre-lhe exercer ins- 
peeção benevola, mas perspicaz, estabelecer 
garantias contra o abuso, tornal-as effectivas 
quando elle appareça. Mas tolher toda a li- 
Derdade, agrilhoar toda a acção individual, 
€ matar os estabelecimentos de caridade ; 
“imatalos é estancar a mais copiosa e sauda- 
vel fonte de bem para as classes desherda- 
das da fortuna. 

* Citaremos, em confirmação d'estas ideias, 
algumas palavras do snr. Guizot: « Que a 
assistencia publica não basta para o allivio 
da miseria só o contestam, e podem contes- 
tar, os que fazem da assistencia publica um 
direito absoluto para o pobre, um dever es- 
tricto para o estado, qualquer que seja o pre- 
go, Só esses podem tratar de leve a caridade 
* particular, e dizer-lhe; « não carecemos de 
ti» fóra desse systema, sustentado por uto- 
pistas honestos, ou utopistas perversos, no 
«qual os proprios defensores ás vezes se encon- 
tram mais compromettidos do que dssejavam, 
mas que nunca foi, e provavelmente nunca 
será, rigorosamente applicado; fóra d'esse 
| systema, digo. é a cavidade particular, que 
todos reconhecem, como oceupando a primei 
| xa linha para o allivio da miseria. Homens 
| esclarecidos teem assentado, comosprincipio, 

e feito adoptar, como regra, em paizes bem 
governados, que a assistencia publica não 
deve apparecer, senão accidentalmente, e só 
' quando a caridade particular, esgotadas as 
forças e recursos de que dispõe, se mostra 
evidentemente insuficiente. Quem contestas 
se que a caridade particular é essencialmen- 
te religiosa e christã, mostraria conhecer 
bem pouco o coração do homem, e a historia 
* das sociedades humanas. Quanto 4 beneficen- 
cia em geral, a liberdade é quasi de direito 
natural; nem é muito que se deixe a quem faz 
a dadiva e o sacrifício, fazel.o como entende. 
Quanto á caridade religiosa, a liberdade pa- 
xece-nos ainda mais conforme ao direito, ain- 
da mais necessaria; por-lhe estorvos na esco- 
Jha dos meios, e pol-os contra a propria acção 
dacaridade; para chegar ao fim é preciso que 
ella mesma determine o itinerario. Paralysa-a 
quem pretende marcar-lhe o caminho por 
onde deve passar, “osinstrumentos de que de- 
ve servirse, » 

* Nada-temos a acrescentar à estes cloquen-| 
tes periodos do ilustre eseriptor. Dizem elles 
muito, e melhor do que nós poderiamos dizer 

'a 0 caso presente. Basta sobre o objecto 

o artigo 4.º A commissão jnl;-a pois inter- 
pretar o sentimento da camara, tão fielmente 
como exprime o seu proprio sentimento, ne- 
gando a authorisação pedida pelo governo, 
| paraprover ao ensino e educação da infan- 
via nos estabelecimentos de Deneficencia, tanto 
publicos como particulares, regulando tudo o 
que respeita á sua administração, regimen e 
direcção moral. 

* Posto que mais restricto seja 0 artigo 2.º, 
as reflexões, que ficam expostas, applicam-se 
em graude parte à disposição, que fere a li- 
' berdade do ensino , prohibindo o exercicio 

elle aos: individuos pertencentes a certas 
* corporações religiosas, nos estabelecimentos 
| particulares. Cumpre tratar especificadamen- 
te este objecto, e examinar quaes são os direi- 
| tosda liberdade em materia de ensino, quaes 
os seus limites, e quaes as garantias que a 
Sociedade possa rasoavelmente exigir. Antes 
de assentar a doutrina, que temos por me- 
lhor, faremos uma resenha do que se passa 
nas diversas nações da Europa oceidental e 
central. : à 

A Gram-Bretanha não possue um syste- 
ma gerale uniforme de instrueção popular. 
A instrueção publica, ou mais propriamente a 
“instrucção official da infancia, não existe n'a- 
quelle paiz; é confiada a educação, como tan- 
tos outros ramos da actividade humana, à 
energica iniciativa do caracter britannico. A 
lei não interyem com preceitos geraes, não cu- 
xa de organisar a instrução; limita-se a re- 
solver hypotheses especiaes, e a vir em auxi- 
ho dos individuos e das associações. Os sub- 
sidios do Estado são concedidos ús escholas, 
Como supprimento, para alargar a área da 
educação, e como premio de superioridade, 
e incentivo de aperfeiçoamento. Os inglezés 
não desconhecem a importancia capital da cul- 
|| tura do entendimento. E/ a indole da nação, 
€0 respeito ú tradição historica, que n'este, 
como n outros pontos, os distancia das nações 
Continentaes; não é uma parcimonia mesqui- 
| nha, e bem o prova a progressiva largueza 
|| dos subsídios concedidos à instrueção popu- 
| lar. À somma d'elles, apenas de 20:000 li- 
| bras annuaes desde 1832 até 1839, subia em 
1846 a/100:000 libras, em 1853 a 260:000 li- 
| bras, em 1857a 541:233 libras, em 1860 a 


|que são feitos, sustentada pelo imposto ge- 


q 
debaixo de diversas tórmas; tds são a cons- 
trucção de edifícios, o fornecimento»de mobi- 
lia escholar, o supplemento de ordenado ao 
mestre habilitado (certificadet sefool-master 
a retribuição à eschola pela educação de ce: 
to numero de alumnos Dobraddho se desti 
nam ao ensino (pupil teachers) 
principaes associações, cujas escholas, sul 
diadas ou não," repartem o 
pelos que d'elle carecem; dis 


inguem-se entre 
as mais antigas e importantesa Nation Sc 


ciety, ea British and Foreign School Soci 
ty. O Catholic Poor School. Commitee, e a 
Home and Colonial School Society, rivalisam 
com ellas em esforços. A intervenção do Es- 
tado não se considera como exigida por uma 
necessidade de ordem publica, mas como con- 
sequencia do subsidio para as escholas que o 
recebem. Nas escholas, que prescindem do 
auxilio do thesouro, a authoridade publica 
não exerce acção alguma; nenhumas habilita- 
ções se exigem para os mestres; nenhuma ins- 
pecção póde ter logar, sein a livre aquiescen- 
cia dos que sustentam taes estabelecimentos. 
Os certificados de capacidade podem volun- 
tariamente ser obtidos pelos mestres de am- 
bos os sexos, sujeitando-se à exames ; elles 
servem de titulo para obter um supplemento 
do salario fornecido pelo thesouro; durante os 
vinte annos decorridos de 1839 a 1859 a im- 
portancia dispendida em faes supplementos 
subiu a 435:854 libras, um decimo proxima- 
mente da somma total dos subsídios 4 instrue- 
ção popular. Geralmente às associações e ins- 
tituições de ensino estão ligadas às diversas 
communhões religiosas. Um grande inquerito 
á instrucção popular, mais amplo que os pre- 
cedentes, foi decretado pelo parlamento em 
1858; e leyado a cabo com a consciencia e 
copiosa informação, queem Inglaterra costu- 
ma caracterisar esses trabalhos, ca 

Eis aqui como a commissão de inqueri- 
to explica a acção da authoridade superior 
n'esta materia: « À natureza geral da admi- 
nistração dos subsidios do conselho privado 
será mais facilmente comprehendida, consi- 
derando-se a commissão do conselho incum- 
bida da educação, à semelhança de uma so- 
ciedade, como a National ou a Britsih and 
Foreign School Society, auxiliando os esfor- 
ços locaes, para promover a educação, sem 
distineção das denominações religiosas, com 


ral; em vez de o ser por contribuições vo- 
luntarias. A esphera das operações da com- 
missão tem sido suecessivamente alargada, 
tem crescido o numero dos objectos que ella 
comprehende, mas os principios da sua ad- 
ministração tem-se conservado os mesmos ». 
Em França a instrueção popular é obje- 
eto de uma organisação completa, centrali- 
sada, em conformidade de regras semelhian- 
tes às que regem a administração. A lei vi- 
gente, promulgada no tempo da segunda re- 
publica, tem a data de 15 de março de 1850. 
Junto do ministro da instrucção publica, e 
presidido por elle, funcciona o conselho su- 
perior, composto de quatro arcebispos ou 
bispos, um ministro da igreja reformada, um 
ministro da confessão de Augsburgo, um 
membro do consistorio israelita, tres conse- 
lheiros de Estado, tres do tribunal de cas- 
sação, tres membros do instituto, e onze mem- 
bros nomeados pelo chefe do Estado, dos 
quaes oito são escolhidos entre o pessoal do 
ensino publico e tres no do ensino livre. Em 
cada departamento ha um conselho academi- 
co formado sobre as mesmas bases. À hie- 
rarchia da inspecção compõe-se de inspecto- 
res geraes e superiores, reitores e inspecto- 
res de academia, inspectores de ensino pri- 
mario, e delegados cantonaes. Em regra to- 
da a communa deve manter pelo menos uma. 
eschola primaria; não bastando uma, o nu- 
mero póde ser augmentado; deve sempre 
haver mais de uma nas communas onde exis- 
tem diversos cultos reconhecidos; toda a com- 
muna de 800 almas e d'ahi para cima deve 
em regra manter wma eschola primaria de 
meninas; o conselho academico póde dispen- 
sar uma communa de manter eschola publi- 
ca, quando ella se presta a prover, em es— 
chola livre, ao ensino primario gratuito dos 
alumnos, cujas familias o não podem pagar. 
A lei ordena a creação de uma ri nor- 
mal em cada departamento ; acham-se func- 
cionando setenta e seis escholas normaes pu- 
blicas de mestres e dez de mestras, das quaes 
sete são dirigidas por pessoas pertencentes 
a diversas congregações religiosas. 
Os lycens e collegios communaes para 
instrueção secundaria, as escolas de adultos, 
as salas de asylo para à primeira infancia, 
as casas de educação de meninas (pension- 
nuts de files), e outras analogas instituições, 
são complemento do vasto edifício do ensino 
publico. Ao lado d'esta poderosa e syme- 
trica organisação os direitos da familia e da 
beneficencia são respeitados; o ensino livre 
é garantido. Não é elleisento da inspecção, 
antes expressamente sujeito a ella, mas de- 
baixo de um ponto de vista mais restricto 
que no ensino official. A generalidade da 
regra, e a modificação, na applicação ao en- 
sino livre, acha-se claramente formulada no 
artigo 21.º:« L'inspection des écoles publiqueês 
s'exerce conformément uu veglements deli- 
bérés par le conseil superieur. Celle des écoles 
libres porte sur la moralité, Phygiene et la 
salubrité. Elle ne peut porter sur Vensei- 
gnement que pour verifier sil n'est pas con- 
traire á ta morale, á laconstitution et aux 
lois.» A profissão do ensino primario, em 
estabelecimento particular, e a direcção d'el- 
le é livre a todo o francez, quetenha vin- 
te e um annos de idade; na instrncção se- 
cundaria exige-se vinte e cinco annos. A 
condemnação por crimes contrarios à pro- 
bidade e aos costumes, ou por crimes graves 
commettidos no exercicio do ensino, é mo- 
tivo de inhibição. Exige-se em regra o ti- 
tulo de capacidade obtido por exame; o ti- 
tulo é supprido, em alguns casos, por doeu- 
mentos comprovativos de habilitações litte- 
rarias, e dispensado aos ministros de algum 
dos cultos reconhecidos, e às mestras per- 
tencentes'a corporações religiosas destinadas 
ao ensino, e igualmente reconhecidas, em vis- 
ta das respectivas cartas de obediencia. Aos 
estrangeiros é tambem livre o ensino, exhi- 
bindo os documentos exizidos nos regula- 
mentos para obterem o necessario titulo. 

Na Belgica a liberdade de ensino é ga- 
rantida nos mais amplos termos pela consti— 
tuição. Eis aqui o texto do artigo 17.º «L'en- 
seignement est libre; toute mésure preventive 
est interdite, la répression des délits n'estre- 
glée que par la loi. L'instruction publique 
donnée aux frais de Vétat est également reglée 
par la loi. » O snr. Considérant, na sua me- 
movia sobre a instrucção gratuita e obriga- 
toria, descreve a acção d'aquelle principio com 
estas palavras: « Na Belgica quem quer po- 
de abrir uma eschola ; o Estado não lhe im-, 
pie condição nem restriejão de especie algu- 


| 798:167 libras. Distribuem-se estes subsídios 


ma; o modo de diffusão da sciencia, a orga- 


favor da liberdade. A principal alteração , 


blico ou particular; mas a authorisação es- 


mento das escholas particulares. 
de 12 de agosto de 1853 (General Lands- 


geraes em vigor. A chamada lei de 1819, 
de que falla o snr. Cousin, nunca passou 


snr, Rendu, que, por ordem do governo fran- 
cez, estudou em 1854 o estado da instruc- 


Pattison, delegado da commissão de inque- 
rito ingleza. Aquelle regulamento estabelece 
entre outros preceitos a instrucção primaria 
obrigatoria, admitte a necessidade das habi- 
litações para o professorado, a inspeceão ea 


* | portancia e tendencia da inspecção. Quanto à 


nisa E” É estabelecimentos, tudo, | 
n'umã palavia, élisento da acção da autho- 
rida e o cidadão que se dedica ao ensino 
não |É brigado senão, como qualquer ontra, 


a observar as Tois communs. » Respeituido 
o preceito constitucional, quanto á plena li- 
berdade de ensino, a lei de 23 de setembro 
de 1842 limitou-se a desenvolver e tornar ef- 
fectiva a promessa consiguada na segunda 
parte do artigo 17.º, organisando o ensmo 
official. Grande foi a influencia que esta lei 
reservou ao clero no ensino publico, nas di 
posições relativas à inspecção, e nas que es: 
tabelecem a intervenção directa dos minis— 
tros do culto nas escholas, confiandolhes a 
instrueção moral e religiosa. No seu relato- 
rio o snr. Déchamps criticava, na legislação 
franceza, à tendencia de « secularisar à es— 
chola, como a sociedade, fundando uma e ou- 
tra fóra da influencia dos cultos. » Comtu- 
do a ingerencia do clero no ensino, consigna- 
da na lei belga, tem a muitos parecido exag- 
gerada. Em diversas occasiões se teem levan- 
tado, na imprensa e no parlamento, anima- 
das controversias sobre o assumpto. A lei po- 
rém não foi modificada ainda, e na discus: 
que se levantou em principios de 1859 0 snr. 
Rogier, actual presidente de ministros, de- 
clarou que a intervenção do clero nas escho- 
las devia ser mantida. Quanto à liberdade de 
ensino, ninguem pensa em contrariar o pre- 
ceito da lei constitucional. D'ella diz o snr. 
Bivort, commentando o artigo da constiti 
ção, que « é uma das mais preciosas prero- 
gativas que a Belgica tem à glória de possuir, » 

A Hollanda é uma das primeiras, se não 
a primeira, entre as nações da Europa, no 
que respeita ao desenvolvimento e proficien- 
cia. da instrueção popular. As suas escolas 
foram estudadas, descriptas e elogiadas por 
Cuvier em 1811, pelo snr. Cousin em 1836 
e ultimamente pelo snr. Arnold, delegado da 
commissão de inquerito ingleza. -A Hollanda 
deve a sua superioridade adquirida e susten- 
tada ha meio seculo, não só a uma boa lei, 
masa uma intelligente execução ; mais ainda 
á circumstancia feliz de haver sido o pro- 
prio author da lei de 1806, osmr. Van den 
Ende, ao qual deram o nome de pai dains- 
trucção publica na Hollanda, quem foi en— 
carregado, desde 1806 até 1833, como com- 
missario de estudos, de vivificar na pratica 
os principios que fizera introduzir na legis- 
lação. Inspecção efficaz, habilitações bem gra- 
duadas, são os principios fundamentaes da 
lei de 1806, ambos com applicação appro- 
priada ao ensino publico e ao ensino parti- 
cular. As habilitações para o magisterio, ob- 
tidas por exames, classificam os instituido- 
res em quatro classes, segundo a aptidão. 

A inspecção cuidadosamente exercida por 
um pessoal escolhido é, na opinião do snr. 
Arnold, o objecto capital da lei de 1806. Al- 
gumas preseripções novas foram adoptadas 
pela lei de 13 de agosto de 1857, sem alte- 
rar as bases que a experiencia demonstrára 
proveitosas. Na lei moderna não só foram 
respeitados, como na antiga, os direitos do 
ensino particular, mas ainda ampliados em 


E 


diz o citado author, introduzida pela lei de 
1857, é o alargamento da liberdade de en- 
sino. Os certificados de moralidade e capa- 
cidade são ainda exigidos ao professor pu-— 


pecial do corpo municipal, confirmada pelo 
inspector districtal, que era necessaria para 
o professor particular poder abrir uma” es- 
chola, foi abolida. Isto facilita o estabeleci— 


Na Prussia é ainda o regulamento geral 


hul Reglement) que contém as prescripções 


| 


de projecto. São concordes n'este ponto o 


ção popular na Allemanha do norte, e o snr. 


liberdade de ensino dependente d'estas duas 
condições. A inspecção é incumbida aos pas- 
tores e aos inspectores de circulo; e pas- 
sando do preceito ao conselho, o regulamen- 
to contém salntares indicações sobre a im- 


escolha dos professores, diz-se no artigo 12.º 
«Como os bons mestres fazem as boas es- 
cholas, é nossa expressa vontade que aquel- 
les, a quem pertence a nomeação, a façam 
com toda a circumspecção necessaria para 
que taes funeções sejam confiadas a pessoas 
competentes ;» e depois de se consignar no 
artigo 13.º à livre escolha dos mestres pe- 
los patronos, ou por aquelles a quem com— 
pete, estabelece-se no artigo 14.º que «ne- 
nhum professor púde exercer as suas: fune- 
ções sem ter sido examinado pelos inspecto- 
res e 'ter obtido um certificado de aptidão.» 
Na Prussia um numero consideravel de es- 
cholas são sustentadas por fundações parti- 
culares ; outras são mantidas pelas localida- 
des, pelos cireulos de regencia e pelas socie- 
dades escholares (Landschulverein). Para abrir 
uma eschola particular, obtem-se uma licen- 
ça, apresentando o pretendente attestado de 
moralidade e titulo de capacidade, ainda quan- 
do este não tenha sido originariamente obtido, 
com o fim de estabelerer a eschola. 
Principios quasi identicos regem a ins- 
trucção popular na Saxônia, no Hanover e 
nos outros estados da Allemanha septentrio- 
nal. Na Baviera e na Austria não differem 
em ponto essencial, Os elogios que o regi- 
men da instrueção em Allemanha, e parti- 
cularmente na Prussia, mereceu ao snr. Cou- 
sin, parecem em parte desmerecidos por fa- 
ctos subsequentes, sobretudo no que diz res- 
peito à instrueção moral e religiosa, a qual 
como se vê das curiosas noticias compilla- 
das pelo snr. Rendu, tinha em tempos re- 
centes decaido a ponto de dar serios cuida- 
dos aos governos, e provocar d'elles ener- 
gicas medidas para a restaurar. E notavel 
que na Allemanha, tão sollicita da educação 
popular, se observe ainda em quasi toda a 
parte a promiscuidade dos sexos nas escolas. 
Parece que não se tem feito alli sentir, com 
tanto imperio como na França e nos paizes 
meridionaes, a necessidade de institutos es- 
peciaes para o sexo feminino, tão recommen- 
dados pela sciencia pedagogica. Comtudo a 
opinião dos que intendem n'estes assumptos 
começa a preoccupar-se d'essa falta, ea pro- 
curar os meios de supprir similhante lacuna. 
Um dos testemunhos d'esta sollicitude é a 
fundação, pelo governo prussiano, da escho- 
Ia normal de mestras em Droyssig, model- 
Jada em quasi tudo pela excellente institui- 
ção catholica, que a cidade de Munster deve 
ao espirito bemfazejo de Overber; 


casa principal é em Kaiseryvesth, fundado 
pelo pastor Fludner, 1 imitação das cougres 
gações catholicas ensinantes, com as modifi- 
cações exigidas pelo caracter do protestan- 
tismo. Este instituto fornceeu “é Alemanha, 
desde a sua origem em 1833 até 1834, qua- 
troe e eincoenta mestras e directoras de 
asylos. 

Às leis, quezegem nos diversos cantões 
da Suissa, adoptam geralmente, como base da 
educação, os principios do christiani 
da democracia. A instrueção religiosa per- 
tence aos ministros dos cultos. A inspecção 
e o titulo de capacidade comprehendem a 
instrucção official e a particular; na execu- 
são a inspecção exerce-se com efficacia di- 
versa, e os titulos de capacidade são mui- 
tas vezes supprimidos. No cantão de Pribur- 
go, terminada a luta do Sinderbund, pro- 
mulgou-se uma lei prohibindo o ensino à to- 
das as corporações religiosas, declarando os 
individuos educados por jezuitas ou por afi- 
lados aos jesuitas incapazes de obter officio 
da igreja ou doestado, applicando is escho- 
las publicas os rendimentos de certos esta- 
belecimentos pios, preserevendo a instrue- 
ção primaria obrigatoria e gratuita, e con- 
tendo outras providencias, algumas das quaes 
eram bem concebidas, para a proficiencia 
das escholas. Uma innovação politica foi 


contemporanea d'esta innovação nas leis do 
ensino, Os representantes do partido, que en- 
tão estava no poder, fizeram prorogar o seu 
mandato por nove amnos. Aconteceu porém 


que, expirado este periodo, quando tiveram 
logar as eleições em 1856, os eleitores, re 
tirando a sua confiança aos depositarios do 
poder, substituitam-os por outros. A lei não 
sobreviveu aos seus authores; foi logo de- 
rogada. 

O novo reino de Italia rege-se, no ob- 
Jecto de que nos oceupamos, por principios 
analogos aos que vigoraram em França. A 
lei é de 13 de novembro de 1859; e os 
preceitos d'ella foram desenvolvidos no re- 
gulamento de 15 de setembro de 1860 ,a 
signado pelo distineto litterato, então mi- 
nistro da instrucção publica, o snr. Teren- 
zio Maniani. 

Transereveremos algumas disposições d'es- 
te regulamento no que respeita ao ensino 
particular: «Artigo 148.º À inspecção das 
êscholas particulares elementares não se es- 
tende ao ensino, senão emquanto ao que 
peita à instrucção fundamental do estadô, 
t moralidade, às condições hygienicas e à 
ordem publica. Artigo 150.º Só podem abrir 
uma eschola particular os que estiverem no 
goso dos direitos de cidadãos ; exceptuam- 
se unicamente os membros de corporações 
religiosas. Artigo 151,º Os individuos que 
estiverem no goso dos direitos de cidadãos 
e reunirem as condições de moralidade re- 
queridas pela lei, e lhes faltar um diploma, 
podem ter instituto particular comprehen— 
dendo n'elle mais classes elementares. As 
pessoas porém' encarregadas do ensino de- 
vem ter os titulos de capacidade exigidos 
pela lei. «Nos artigos subsequentes estabe- 
Jeceram-se diversas regras relativas à ins- 
peeção e isenções de titulo de capacidade 
para o ensino particular ; entre estas o ar- 
tigo 167.º determina : «São dispensadas de 
apresentar titulos de capacidade as pessoas 
que ensinam gratuitamente nas escholas, 
em dias festivos, a ereanças pobres, ou par- 
ticularmente a creanças menores de seis an- 
nos, ou em asylos publicos de infancia, 
gratuitamente ou vemunerados, com tanto 
que assim o façam constar ao inspector da 
cireumseripção. Para abrir um asylo de in- 
fancia é necessario apresentar um attestado 
de medico em como o lugar é sadio,» 

A lei vigente em Hespanha tem a data 
de 15 de setembro de 1857. N'esta lei, mais 
formulada nos moldes da legislação allemã 
que nos da franceza, o ensino em estabele- 
cimentos particulares depende de authorisa- 
são especial; a liberdade comtudo é garan- 
tida, preserevendo a lei as condições com 
que a authorisação deve ser concedida. Os 
artigos 148.º a 153.º estabelecem estas con- 
dições geraes, que respeitam á, idade dos 
mestres e directores, moralidade , habilita- 
ções litterarias , hygiene, regras escolares, 
meios de sustentação e fiança. A fiança pó- 
de ser dispensada ás sociedades e corpora- 
ções ; nas escholas dos institutos religiosos 
póde ser dispensado tambem o titulo aca 
demico aos mestres e directores. O artigo 157 
determina as condições em que os estudos , 
feitos em collegios particulares, são equipa- 
rados em validade ao titulo academico. O ar- 
tigo 156.º dispensa o: referido titulo no en- 
sino domestico primario, exigindo-o no» se- 
cundario. 

Não cabe nas dimensões d'este trabalho 
fazer a historia da instrucção popular em Por- 
tugal, entregue durante seculos às corpora- 
ções religiosas, quasi sem intervenção do Es- 
tado, até que no seculo passado o marquez de 
Pombal, dotando-a com o novo imposto do 
subsidio litterario, fez esforços mais louvaveis 
que proficuos, para a diffundir e valgarisar. 
Apontaremos apenas summariamente as leis 
promulgadas no regimen constitucional, re- 
conhecendo que, se muito resta por fazer n'es- 
te assumpto, quasi tudo o que ha feito nas- 
ceu á sombra da politica. Antes-ainda de 
completar o novo codigo politico, já os le- 
gisladores de 1820 se apressavam a declarar 
livre o ensino na: lei de 3 de julho de 1821. 
Esta lei determina que « seja livre a qualquer 
cidadão o ensino e abertura de escholas de 
primeiras letras, em qualquer parte d'este 
reino, quer seja gratuitamente, quer por ajus- 
te dos interessados, sem dependencia de exa- 
mes ou de alguma licença». A constituição 
politica de 1822 confirmou o mesmo princi- 
pio no artigo 239.º « E' livre a todo o cida- 
dão abrir aulas para o ensino publico, com- 
tanto que haja de responder pelo abuso d'esta 
liberdade, nos casos e pela forma que a lei 
determinar». No codigo fundamental que nos 
rege, o Senhor D. Pedro IV deixou consi- 
guado o primeiro documento da sollicitude 
que lhe merecia a instrucção popular, garan- 
tindo no $ 30.º do artigo 145.º a instrucção 
primaria e gratuita a todos os cidadãos. An- 
tes ainda de restaurada no throno a dynas- 
tia legitima, e com ella as liberdades publi- 
cas, sustentando a guerra no memoravel ro- 
chedo da Terceira, e preparando-se, com pou- 
cos milhares de bravos, para mais ardua luta, 
mostrava elle quanto tinha a peito a promes- 
sa da carta, e dava o primeiro passo para a 
cumprir, estabelecendo a mais ampla liberda- 
de de ensino no decreto de 29 de março de 
1832. 

Transcreveremos a parte essencial d'este 
significativo diploma. «Artigo 1.º E” livre 
a todos abrir aulas publicas ou ensinar por 
casas particulares quaesquer sciencias ou ar- 
tes honestas. Artigo 2.º Os professores não 
são obrigados a pedir licença nem fazer 


mos ainda o instituto das diaconi: 


exames; mas são obrigados a fazer ás ca-! 


maras dos districtôs, onde 
o, iparticipações, por ) 
civ ou lárte que se propozerem ensinar, e d 
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este decreto pelo marquez de Palmella, Ou- 
gamos as rasões do illustre estadista, com— 
pentliadas no relatorio. «Para conseguir este 
fim (a diflusão da instrucção) parece que o 
primeiro passo deve ser o remover os, es— 
torvos que uma legislação mesquinha e uma 
errada politica tem posto em Portugal ao 
livre desenvolvimento da instrueção publica, 
dando uma plena liberdade para a abertura 
de aulas em'que seensinem quaesquer scien- 
cias ou artes honestas, e facultando o mes- 
mo ensino em casas particulares, na certeza 
de que a salutar conenrrencia que por este! 
modo virá a estabelecer-se terá por effeito 
aperfeiçoar os methodos de ensino e tornar 
mais dignos do sen ministerio os professo— 
res que se propozerem a exerce-los, os quaes | 
em todo o caso ficarão sugeitos a responder 
perante os juizes competentes quando sejam 
aceusados de ensinar cousa; contraria & re- 
ligião, aos bons costumes ow à segurança! 
publica. » Sãoos mesmos principios, o mes- 
mo espirito, que pouco antes em uma na- 
ção ciosa de liberdade e da recente autono- 
mia, que acabava de conquistar, dictou aos 
legisladores belgas o preceito constitucional | 
que em outra parte referimos. ! 

O decreto publicado em T-de setembro de! 
1335, sendo ministro do reino Rodrigo da, 
Fonseca, traçou pela primeira vez as bases da 
instrueção primaria official. A exposição dos 
fandamentos do decreto claramente prova que | 
oelevado espirito do distincto estadista estava | 
apar dos melhores do seu tempo na compre- 
hensão das'doutrinas relativas 4 educação po- 
pular. Alli mostra elle como o goierno procu- 
vou arredar para longe q ideia do monopolio 
doiensino; tornando-o litre para tados, é pros 
vocando « concorrencia. B' explicita a dispo- 
ição do artigo 2.º: « A protecção que a lei dá 
instrueção primaria não prejudica a liberda- 
de: que tem qualquer cidadão de abrir aulas 
publicas, ou ensinar particularmente quaes- 
quer artes ou sciencias honestas, sendo unica- 
mente obrigado a munir-se de attestação de 
bons costumes, passada pela camara munici- 
pal; e a participar por escripto is authoridades 
da administração geral ou local a sciencia ou 
arte que se propõe a ensinar, bem como a casa 
da sua residencia, » Outro ministro esclare- 
cido, cuja largueza de intuitos ficou consigna- 
da em muitas paginas da nossa legislação, Pas- 
sos Manoel, referendou o decreto de 15 de no- 
vembro de 1836, no qual a liberdade de ensi- 
no é ainda mantida com inteira isenção. O ar- 
tigo 2.º diz: « O estabelecimento de escholas 
primarias é livre a toda a pessoa ou corpora- 
cão, comtanto que participe por escripto-ao 
administrador do. concelho o local da escho- 
la. » O deereto de 17 de novembro applica a 
mesma disposição à instrucção secundaria.. A 
constituinte de 1837 sanecionou amplamente 
o principio do livre ensino. O artigo 29.º da 
constituição de 1838 diz: «O ensino publico 
é livre a todos os cidadãos,com tanto que res- 
pondam na conformidade da lei pêlo abuso 
d'este direito. » 

O decreto de 20 de setembro de 1844, 
publicadono ministerio do snr. Costa Cabral, 
hoje conde de Thomar, e confirmado depois 
pelo poder legislativo, é a lei vigente. O de- 
creto de 1844, aproximando-se da legislação 
franceza, estabeleceu sobre mais amplas bases 
o edificio da instrueção popular; lançou os 
Jineamentos da inspecção e das escholas nor- 
maes, especificou as habilitações para o ma- 
gisterio. A liberdade de ensino continnou a 
subsistir, limitada porém com a exigencia do 
titulo de capacidade e a sujeição à inspecção 
dos delegados do governo. Os preceitos so— 
bre este objecto encontram-se nos seguintes 
artigos: « Artigo 83.º E' livre o estabeleci- 
mento de collegios e escholas para o ensino de 
quaesquer objectos da instrueção literaria. 
Art. 84.º Antes da abertura dos collegios os 
seus directores entregario ao administrador do 
concelho e ao commissario dos estudos,e na sua 
falta ao reitor do Iyceu do districto, uma de-. 
claração do objecto e local do sen estabele- 
cimento, acompanhada dos documentos que 
justifiquem que elles pela sua boa morigera- 
são, pela de todos os empregados na empre- 
za, e pelas habilitações litterarias dos profes- 
sores, são dignos de dirigirem a educação dos 
alumnos que concorrerem a esses estabeleci- 
mentos. Ártigo 85.º A igual declaração se- 
rão obrigadas as pessoas que pretenderem 
abrir cursos particulares sobre um ou muitos 
ramos de instrucção. Artigo 86.º As autho- 
idades inspectoras das escholas poderão vi- 
sitar os collegios e escholas particulares, e 
examinar a educação e aproveitamento moral 
e litterario dos alumnos ; e os respectivos di- 
reetores e professores serão obrigados a pres- 
tar todos os esclarecimentos que pelas mesmas 
authoridades lhes forem exigidos. 

Estas prescripções foram desenvolvidas 
nos regulamentos de 20 e 30 de dezembro de 
1850, e mais particularmente no de 10 de 
Janeiro de 1851. Citaremos algumas das mais 
notaveis disposições d'este ultimo regula 
mento : 

“ « Artigo -24,º Todos os individuos que 
pretenderem professar o ensino particular, 
no ramode instrueção secundaria, em quaes- 
quer collegios, escholas ou aúlas d'aquella na- 
tureza, devem habilitar-secom um titulo de 
capacidade. 

Artigo 25.º O titulo de capacidade é fun- 
dado em provas documentaes e provas por 
exames publicos; e será expedido ou authori- 
sado pelo conselho superior de instrucção pu- 
blica. 

Artigo 28.º O conselho superior de ins- 
trueção publica, se os habilitados juntarem 
cartas de approvação por alguma das escholas 
de instrucção, ou dos lyceus nacionaes, se el- 
les apresentarem titulos de provado mereci- 
mento litterario ou scientifico, ou de reco- 
nhecida aptidão para o exercicio do magiste- 
rio, e se as informações de moralidade e 
comportamento civil e religioso abonarem os 
mesmos habilitandos, mandará, em vista de 
tudo, passar-lhes, sem dependencia de exa- 
me, os competentes titulos de capacidade, nos 
quaes serão exaradas as obrigações dos que 
assim ficarem habilitados para o professorado 
particular. 

Artigo 29.º S unico. Os exames, a que 
o conselho superior de instrueção publica 
mandar proceder na hypothese d'este artigo, 
serão regulados por ordens especiaes d'aquel- 


(dos itulhs de capacidade, 


abrir e manter escholas, escolhendo e | escholas e estabelecimentos publico: 
demittindo os professores, E! referendado | dos e inspeceionadôs p 
pectora: 
directores e professores os esclarecimentos 
necessarios, darão conta cirewi ci: 
conselho superior de one pl 
estado de cada um dos respe ) 


e escholas, em todas as suas relações esta 
tisticas. 


dos directores on professores particulares so 
verificar a desobediencia is resolncões do 
tribunal; ou quando elles tiverem cor 

do algum dos factos previstos no artigo 
n 
nador civil vespectivo lavrar o contpetenta 
aúto de noticia e remettelo ao poder indi. 
cial pelos agentes do ministerio! a 
nos termos legaes, se proceder 


qualquer reforma que o não leve em conta. * 
conde de Montalembert, fallando das univets | 
sidades inglezas, diz que ellas podem respons . |] 
der aos criticos mostrando os seus productos; 
isto é, mostrando a nação ingleza representa 

da nos seus chefes e summidades sociaes. 

razão, que aos nossos olhos póde não parecer 
cabal, é decisiva e suprema em Inglaterra. 


le tribunal, com attenção às necessidades do | respeito pela tradição, 
ensino, à distancia ou proximidade das es-|a naç: 
cholas publicas, e a quaesquer outras circum- | pi n 
stancias dignas deconsideração;devendo ocon- | formas uteis um seguro ap! 


selho por si, e sous delogados, facilitar,quanto | d E 
page! todo este serviço, e aexpedição ; duas grandes razões para que haja men 


+ em favor da libe 
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dade do ensino, sem todavia prescindir das 
propidene as indispensavei para a prevenção 
ou repressão dos abusos d'aquella garantia, 


si Artigo 31.º Os collegios e escholas par 
iculares de educação devem ser, comp as 

8, Visita. 
s authoridades jne 
indo dos respectivos 
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.º 2.º deste regulamento, mandará Ogover 


Publico, para, 
contra-os de. 
linquentes.» z ' 

Finalmente a lei de 7 de junho de 1859 
reorganisando o conselho superior de instime- 
ção publica, retivou-lhe as funções exeouti- 
vas, conservando apenas as consulfivasecom- 
mettendo aquellas à anthoridade ordinaria, 
Este é o estado actual da nossa legislação. 

Do exame a que temos procedido sobem 
as leis e praticas dos diversos paizes, resulta 
que a liberdade de ensino é a regra sem ex- 
cepção admittida em toda a Eutopa oecidental 
e central. Mais restricta na Hespanha ema 
Allemanha, por isso que depende de anthor 
sação especial, cujas condições geraes são de- 
finidas nas leis e tradições da administração; 
amplissima na Inglaterra 2 na Belgica, onde. 
os diplomas scientificos, e moraes não são pre. 
liminar indispensavel para o magistério : re- 
gulada entre estes dous, extremos na França, 
na Hollanda, na Suissa, na Ttaliy cem Por! 
tugal, onde as habilitações são exigidas parao 
ensino em estabelecimentos particulares, mas 
conferem áquelles que as possuem o direito de 
ensinar ; em toda à parte é respeitada, em fo. 
da a parte garantida, esta grande faculdade 
de abrir às gerações futuras as portas por 
onde, possam penetrar no templo dos conhe- 
cimentos humanos , e converter em seu pro-. 
veito o peculio de riqueza intellectual as 
mulado pelas gerações passadas, 

A observação dos factos attinentes fins. 
trueção popular nos diversos paizes mani- | 
festa tambem a tendencia paraum certoni | 
vel de principios communs, que assemilheas | 
bases principaes das legislações, sem 
a cada uma a sua phisionomia particular 
Aqui on acolá póde nota-se que os usos, as — 
tradições, as conveniencias momentaneas mo 
os preconceitos retardam ou fazem retrogra- 
dar temporariamente este movimento. S 
porém estudarmos cuidadosamente os factos, 
não poderemos desconhecer a verdade 
nerica da proposição, não poderemos neg: 
esse trabalho lento, mas constante, do es— 
pirito humano, que é a sciencia mesma do 
progresso, imprimindo nas leis da Enropa 
um typo commum, quanto comporta a di. 
versidade das indoles, dos habitos e das eir-. 
cumstancias especiaes dos povos. Onde o: 
fóros da liberdade eram esquecidos trata-se 
de os restabelecer ; onde a intervenção do 
estado era insufficiente trata-se de a alargar. 
Nem a aeção do estado, nem a aco 
individuos, póde de per si sóe isoladar 
resolver o complexo problema; é preeis 
conciliar o poder coma liberdade, E” 
este terreno medio que a opinião se, 
partindo de pontos oppostos; é n'elle que pr 
vavelmente virão encontrar-se um dia asle, 
gislações, que ainda hoje conservam carack 
ves mais dissimilhantes, a 

Exemplifiquemos. As duas grandes 
ções oceidentaes, a Franca e a Inglate 
separadas por um estreito braço de 
devem, cada uma, em parte aos acont 
mentos da sua historia, em parte ao 
dos seus habitantes, feições especiaes 
parecem distancia-las largamente. Nos. 
meiros annos d'este seculo a França 
Inglaterra oceupavam dous polos oppostos 
no que toca à instrueção popular-—=na pr 
meira o monopolio do estado, na segu 
liberdade sem limites. Em Inglaterra o 
verno era absolutamente estranho E 
grande provincia das necessidade 
Em 1808 e 1811 fundaram-se 


tambem crescendo e desenvolvendo-se. 
eções do Committee of the Privy Co 
São ellas ainda, é verdade, muito x 
em comparação do que suecede em 
na Hollanda e mais ainda na Alem 
conservam o caracter que em outra 
descrevemos; mas a inspecção ás escola 
sidiadas estabeleceu-se e direito e no fa 


ã 


para elles suspeita; julgam melhor aproveitar 
a experiencia para corrigir o que é mat 
prejuizo do que póde ainda servir. À histori -. 
ensina-lhes estas doutrinas, porque é assim que | 
se tem formado a sua constituição, as suasleis, | 
as suas instituições e o seu poder. Todas asnã | 
ções continentaes admiram na raça britannica 

a energia da iniciativa individual; os inglezes 
conhecem a sua superioridade n'este grande at 
tributo, e consideram com susceptibilidade 


Mas a par do amor pela liberdado, do | 
do orgulho nacional, 
ão ingleza possue um admiravel senso 
rático, e n'esta qualidade encontram as né 
oio. Em materia 


m em Inglaterra 


le cdneação popular existe: 65 6 


DO - 
exigir do governo do que em outra nação 
europêa; são os numerosos estabelecimentos 

ue as associações e a caridade teem aceu- 
mulado, ea convicção de que a mesma for- 
que os creou, continnará a actuar no fu- 
ro com igual. eficacia. E' n'estes motivos 
me a recente commissão de inquerito funda 
a opinião de que a caridade particular póde 
pastar 4 tarefa de difundir o beneficio da edu- 
cação por todas as classes do povo. A com— 
missão porém não aconselha a inacção ao go- 
verno inglez. Verifica em numerosas es- 
cholas particulares e nomeadamente nas de 
Londres que não ha ninguem, por mais velho, 
ormais pobre, por mais ignorante, por mais 
fraco, por mais doente, por mais inadequado, 
que seja para qualquer mister, que não se jul- 
gue; e o não julguem os outros, capaz de reger 
uma eschola. » 

A commissão di testemunho da «a indis- 

tavel supe ioridade das escholas inspeccio- 
nadas, que em regra são as unicas boas » e re- 
fere o bem elaborado relatorio do snr. Arnold, 
o qual Jastimando a falta de uma inteligente 
intervenção do Estado na instrucção, diz as- 
sim : «O governo em Inglaterra parece incli- 
nado a reconhecer com demasiada, facilida- 
de a sua ineliicacia como inevitavel; resigna- 
se promptamente a acreditar que não existe 

“po paizum partido rasoavel capaz de susten- 

tar os seus esforços, quando corajosamente 

os queira tentar. Esse partido existe talvez e 

mais forte dy que o governo presume. » Fi- 

nalmente entre as medidas, que a commis- 
são recommenda como proficuas, a extensão 

“da inspecção e das habilitações é expvessa- 
mente mencionada. Tal é em Inglaterra a 

opinião dos que teem posto serio empenho em 
estudar as verdadeiras necessidades da edu- 
cação do povo. 

Em França a universidade imperial, erea- 
da pela Jei de 10 de maio de 1806, e orga- 
nisada pelus decretos de 17 de março de 
1808 e 15 de novembro de 1811, concentra- 
ya a direcção de todos os estabelecimentos 
de instrução publica. Em materia de educa- 
são, fóra, do. cireulo da familia, o Estado é 
“soberano ; logo que o menino dá um passo 

a educação, fóra das vistas do pai, per- 
“tence ao Estado; só o Estado tem direito de 
* fazer educar os que os proprios paes não edu- 

“cam; e ninguem, sem authorisação do Esta- 

“do, póde tomar ou receber dos paes essa mis- 
são, Talera o princípio fundamental da uni- 
yersidade, y'rincipio que póde definir-se, se- 

lo a bella expressão do snr. Guizot, a 
dictadura da educação colocada à porta do 
lar domestico. A revolução tinha varrido do 
golo da França os antigos institutos, as cor- 
porações tinham sido extinctas, destruidos 
os estabelecimentos de ensino, com os abusos 
tinham cabido as instituições, com os fructos 

“degenerados a arvore mesma dos conheci- 
mentos humanos. Assembleas poderosas e 
homens distinctos, a constituinte, a legislati- 
va e a convenção, Talleyrand, Condorcet e 
Daunou, occuparam-se de restaurar a educa- 
são do povo sobre novas bases. Em 1793 a 

“convenção supprimin a antiga universidade 

e ordenou à vendf dos bens que constituam 

“adotação dos collegios, e em sete decretos 
desde 1792 até 1795 ordenou que em toda a 

houvesse escholas primarias. Foram bal- 
Mies esforços, 


a luta contra a Europae o 
trabalho de: demolição não deixava tempo 
nem mejos para crear. Napoleão teve de cons- 
fruir em um deserto. 

Porém a universidade imperial não sahiu 
completa do seu cerebro, como a fabulosa Mi- 
nerva da cabeça de Jupiter, Tinham sido dis- 

s Os materiaes, mas a memoria conserva- 
ya o molde do. edificio, era o da antiga uni- 
versidade de Pariz, filha do catholicismo e 
da realeza, originada na cathedral de Pariz, 
emexecusão dos canones do concilio de La- 
trão, no tempo de Luiz VIL, descripta e de- 
fendida por Pasquier. Napoleão aficiçoou-a 
ao regimen imperial. Todas as grandes orga- 


as 
nisações do. primeiro imperio são como ma- 
chinas pigantestas, mas simples, com um mo- 
for unico E commum, cuja força está nas mãos 
“do chefe do Estado. Como os codigos, como 
— a centralisação administrativa, a universida- 
— defoisystematica, symetrica e absoluta. Era, 
segundo a expressão de Royer Collard, «o 
“governo applicado á direcção universal da 
instrneção publica » : era o monopolio de di- 
reito na sua maxima extensão, só tempera- 
da xa prática pela prudencia dos executores. 
Semelhante organisação era incompativel 
como governo representativo. A Inta come- 
sou durante a restauração; a carta reforma- 
dade 1830, inscrevendo no artigo 69.º a li- 
Derdade do ensino, transformou de direito a 
sua existencia. A lei de 28 de junho de 1833 
- desenvolveu as promessas da constituição , 
quanto 4 instrucção primaria, e applicon-lhe 
9 principio do livre ensino, cercando-o das 
“garantias que a sciencia pedagogica recom- 
nda. Era então ministro da instrueção pu- 
Plica o snr. Guizot: bem cabia a um dos 
“púmeiros vultos litterarios da França e d'es- 
te seeylo a missão de inaugurar no seu paiz, 
“a parda liberdade, um vasto systema de ins- 
trueção popular. Não menos sollicito, porém 
“menos feliz, no que toca á instrueção secun- 
daria, o ministro do rei Luiz Philippe não 
xiu convertido em lei o projecto que apresen- 
— tou ás camaras em 1836, cuja iniciativa, de- 
pois de votado pela camara dos deputados, 
caducou pela dissolução do ministerio. Os seus 
anecessores não tiveram melhor fortuna. E 
verdade que a administração tinha usado dis- 
crefamente dos seus poderes quasi discrício- 
os; 0 monopolio universitario tinha cessa- 
do de facto na instrueção secundaria: a 
“existiam 988 estabelecimentos particulares, 
E 42:500 alumnos, sem comprehen- 
der os seminarios para a educação dos ecele- 
- Miasticos. Estava porém IR o comple- 
— mento » republica de 1848, no regimen 
aqua ade a lei de 15 de março de 
1850, eujos traços principaes exporemos em 
outro lugar, mais larga que às anteriores, mais 
despreoccupada de preconceitos, mais efficaz 
na protecção à liberdade do ensino. 
 Duxante a monarchia de julho, em 1836, 
“em 1845, sempre que o parlamento se occu- 
Pou d'estes graves assumptos, oppozeram-se 
à sincera applicação das ideias liberaes os 
Teceios exagerados da influencia clerical , 
Como agora se pretende, entre nós, em mui- 
to maior escala, e com muito menos pretex- 
tos do que succedeu em França, Depois da 
Concordata tinham-se restaurado, authorisado 
& formado de novo diversas congregações re- 
Jígiosas de. ambos os sexos, entre ellas as das 
imãs de caridade de S. Vicente de Paulo, a 
Fespeito das quaes Portalis em um notavel 
torio fizera excepção favoravel ao rigor 
sens principios. A Jei de 24 de maio de 
1825 tinha legalisado a existencia de mujtas 
Congregações do sexo feminino, Algumas , 
mesmo do sexo masculino, como a dos irmãos 
doutrina christã, e dos irmãos de instrue- 
são Christã, oceupando-se do ensino, mere- 


ciam notavel consideração dos ministros, sem 
que a opinião encontrasse ahi motivo de censu- 
raou reparo. A ordem dos jesuitas restabele- 
cida em 1814 pela bula — sollicitudo omnium 
ecolesiarum—não tinha sido legalmente admi 
tida em França, porém alguns individuos f- 
liados n'ella haviam aberto varias casas de 
educação. Foi este o ponto, que suscitou na 
opinião de muitos a recordação dos antigos 
abusos, e do grande poder attribuido ao ins- 
tituto de Santo Ignacio. A fim de excluir os 
Jesuitas do ensino, uma ordenança de 16 de 
junho de 1828, no ministerio Martignac, 
exigiu de todos os directores de estabeleci- 
mentos de educação, dependentes da univer 

sidade, ou das escholas secundarias ecelesias- 
ticas, a declaração escripta de não pertence- 
rem à alguma congregação religiosa não re- 
conhecida pelo Estado. Era a rigorosa appli- 
cação d'este principio que muitos invocavam 
em 1836 contra o snr. Guizot, que o exclui- 
ra da lei, considerando que « impor á liber- 
dade da igreja catholica e da sua milícia, 
em materia de ensino, restricções particula- 
res seria tirar á lei o caracter de sincerida- 
de e de direito commum liberal. » Era con- 
tra este principio que se levantava a eloquen- 
te voz do snr. Lamartine, dizendo : « Preoc- 
cupam-se alguns d'esse phantasma de jesuitis- 
mo, que a cada momento se introduz aqui, e 
que teriamos de declarar mis poderoso que 
nunca, se tivesse a força de nos fazer recuar 
diante da liberdade. Outros, porque o clero 

não possue exclusivamente a mocidade, pa- 
recem receiosos de que o espirito do tempo, 
representado pela universidade, exerça o mo- 
nopolio sobre o elemento tradicional e reli- 
gioso representado pelos corpos ensinantes, E' 
precisamente em vista d'esse descontentamen- 
to dos partidos oppostos que eu votarei, e 
peço á camara que vote, a lei com a mais 
profunda convicção. Pois quê? Depois de es- 
perarmos sete annos, depois de uma revolu- 
cão feita para obter a liberdade do ensino, 

depois de ter sido reclamada pelas opiniões 

mais divergentes, e inseripta na carta, como 

uma condição synallagmatíca do governo de 

1830, iriamos rejeital-a contra o ministro sin- 

cero e corajoso, que nol-a oferece, e fazer 

pensar á França e à Europa que a esphera 

da liberdade não é bastante larga para nos 

conter a todos, e que não queremos liberda- 
de senão para, nós! Não, senhores; não é 
possivel. » Succederam-se os tempos; a re- 
volução derribou do poder, um depois do ou- 
tro, os dous grandes homens, cujas palavras 
citamos. Mas a ideia tinha fortificado; a lei 
de 15 de março de 1850 foi votada, Na dis- 
cussão d'esta lei reproduziu-se a emenda de 
1835; a assemblea rejeitou-a. O relatorio de 
de 1848 dizia assim: « A republica não tolhe 

senão aos ignorantes e aos indignos o direito 

de ensinar; não conhece as corporações, nem 

para as vexar, nem para as proteger; só vê 

professores diante de si. » Estas doutrinas 

triumpharam; é por ellas que se rege a França. 

“Tiremos lição da historia, mestra e con- 
selheira dos que governam os povos. Em 

menos de meio seculo a França progride des- 

de o monopolio universitario até aos prinei- 

pios da liberdade de ensino sincera e ampla, 

garantindo o bom uso de direito pelas habi- 
Jitações e pela inspecção. No mesmo espaço 

de tempo a Inglaterra caminha desde a com- 
pleta ausencia da intervenção do Estado no 

ensino para.a liberdade regulada por prin- 
cipios aualogos. Este movimento convergen- 
te de dous povos, tão diversos na indole e 
na historia; esta cummunidade de tenden- 
cias na opinião, que poderiamos comprovar 

com exemplos de todos os paizes civilisados, 

se o comportassem os limittes d'este traba- 
lho; deve ter uma grande razão de ser. O 

fito está marcado ; aproximemo-nos delle, 

em vez de nos affastarmos. Não retrograde- 
mos; avancemos — é a lei da humanidade. 

E porque hesitariamos em preferir a re- 

gra á excepção ? Porque confiariamos a guar- 

da das liberdades politicas a restrieções odio- 

sas? Allega-se o receio da influencia cleri- 

cal. A igreja foi em outros tempos um gran- 
de poder político. À revolução dos povos e 
a revolução das ideias despojou-a do largo 
quinhão, que possuia nas cousas temporaes. 

À sociedade secularisou-se. (O ensino, acom- 

panhando-a n'esta condição, tem de ser e é 
essencialmente secular. Todo o esforço em 
sentido contrário seria impotente. Não são 
só as riquezas, accumuladas por seculos em 
poderosos institutos, que faltam hoje á igreja, 
nos paizes onde a revolução deixou mais pro- 
fundos traços; é outra força superior à ri- 
queza — é o monoplio da sciencia, que em 
éras remotas procurava o abrigo do claustro, 

e hoje prospéra na sociedade civil. Foi esse 
monopolio que conferiu ao clero o dominio 
dos” espiritos. Mal avalia o seculo, mal com- 
prehende as condições da vida da humani- 
dade, quem teme que elle renasça. 

A secularisação do ensino nasceu da re- 
forma religiosa na Alemanha; consummou-a 
a revolução politica nos paizes catholicos. Po- 
dem as opiniões aprectal-a diversamente, mas 
ninguem póde subtrahir-se 4 influencia dos 
factos. Nem somos nós dos que a deplora- 
mos, antes a applaudimos, como conquista 
e necessidade da epocha em que vivemos. 
Coube à igreja em outros tempos o: monopo- 
lio da instrueção ; hoje pertence ao Estado a 
direcção suprema d'ella. São as leis do Es- 
tado que regulam as condições do ensino ; é 
pela authoridade do Estado, e debaixo da 
sua influencia, que se exerce a inspecção es- 
cholar, 

O caracter do ensino variou tambem nas 
sociedades modernas; generalisou-se, por as- 
sim dizer, para corresponder a intuitos tam- 
bem mais largos. O espirito do seculo é de- 
mocratico. Quando as leis e os costumes abrem 
todas as carreiras ás vocações, quando nenhu- 
ma superioridade social dispensa o merito, 
cresce a necessidade de vulgarisar a instrue- 
ção; é preciso que todos possam obter o ti- 
tulo, que os habilite a entrar no grande con- 
curso da vida social. A educação geral não 
é destinada a preparar individuos para as 
contemplações da vida ascetica, nem à cul- 
tivar espiritos para disputas escholasticas, e 
metaphisycas. Às escholas devem ser um vi- 
veito abundante de cidadãos uteis, de homens 
honestos e boas mães de familia. 

Não tememos porém que a liberdade de 
ensino possa desvirtuar esta louvavel tenden- 
cia, antes confiamos n'ella, como um dos mais 
poderosos elementos de aperfeiçoamento mo— 
ral e intellectual das gerações futuras. E tam- 
bem não separamos a educação litteraria da 
educação religiosa; uma completa a outra. 
Sem educação religiosa não existe a moralt- 
dade em um povo, o sentimento da propria 
dignidade, o respeito pelos direitos alheios, 
a liberdade sem anarchia, Nem entendemos 
por educação religiosa a leitura machinal do 
cathecismo, mas à comprehensão clara dos 

receitos do Evangelho, e o germen fecundo 


|dos habitos moraes que pele se envolvem, | 


Montesquieu, no seu livro immortál do espi= 
rito das leis, disse, queas leis da educação 
devem conformar-se ao principio fundamen- 
tal dos estados, segundo a fórma politica que 
n'elles domina; e que o principio fundamental 
nos Estados democraticos ta virtude; e em 
outro lugar exclama: «A religião christã, que 
parece ter por unico objecto a felicidade na 
outra vida, n'esta tambem faz a nossa felici- 
dade!» Refutando a Bayle, o qual escrevêra 
que um Estado de verdadeiros christãos não 
poderia subsistir, continia o grande philoso- 
pho: «Porque não? Seriam cidadãos infini— 
tamente mais esclarecidos sobre os seus de- 
veres, e dotados de grande zêlo no desem-— 
penho d'elles, comprehenderiam bem: os di- 
reitos da defeza natural; quanto mais acre- 
ditassem na religião, mais julgariam dever à 
patria. Os principios do christianismo, Dem 
gravados no coração, seriam infinitamente 
mais fortes que o falso pundonor das monar- 
chias,as virtudes humanas das republicas, e 
omedo servil dos Estados despotivos, » 
Palavras eloquentes e convictas, que o 
amor da humanidade poz na penna do gran- 
de escriptor, e que legisladores e governos 
nunca deveriam esquecer! A verdade dos 
tempos de Montesquieu é a verdade dos nos- 
sos dias, como foi a dos seculos remotos, co- 
mo será a dos seculos que hão-de vir, porque 
é verdade eterna. O racionalismo é o desva- 
rio do orgulho humano ; atraz delle vem o 
materialismo, que é a degradação da especie, 
A dignidade do homem e a emancipação da 
mulher appareceram no mundo com o Evan- 
gelho. A igualdade dos direitos humanos des- 
ceu das alturas do Golgotha, propagou-se pe- 
lo mundo com a palavra dos apostolos e com 
o sangue dos martyres. Só a doutrina que 
fundou a nova civilisação tem a força de a 
sustentar e desenvolver. À democracia mo- 
derna nasceu do christianismo, e precisa d'el- 
Te como ponto de apoio, e como élo moral 
que a guarde de transviar-se em aberrações 
de doutrina, e perder-senos desvarios do cri- 
me. Ás crenças rigorosas são tanto mais pre- 
cisas quanto as acções são mais livres. Sem 
religião não ha virtude nos povos; sem chris- 
tianismo não ha civilisação progressiva. A 
historia do Universo demonstra-o; só espiritos 
cegos ou fanatisados pelo orgulho o podem 
negar ; só a ignorancia ou a maldade podem 
contrariar estas verdades. 

Desejamos que o principio religioso tenha 
na educação do povo a larga parte que lhe 
compete, Ácatamos e queremos acatadas as 
prerogativasido Estado, que são conformes 
ao espírito do tempo. Respeitamos a liberda- 
de individual no professorado, prescrevendo 
ao exercicio d'ella as garantias que a ordem 
publica reclama. Definimos a secularisa- 
ção do ensino como consequencia do estado 
actual da sociedade e conforme com elle. Não 
ha antinomia entre estes diversos principios; 
a razão e a experiencia sabem coneilialos. 
Não somos de opinião que o Estado en- 
tregue à educação da infancia ás corporações 
religiosas, mas não vemos motivo que obste 
a que os membros d'ellas entrem na liça do 
ensino livre, nas condições prescriptas para 
todos. E'sabido olargo desenvolyimento que 
nos ultimos annos teem tido em França as 
escholas dirigidas por individuos pertencen- 
tes a congregações de um e outro sexo, Vem 
a proposito citar aqui o juizo insuspelto que 
dellas formou, depois de um minucioso exa- 
me, osnr. Arnold, delegado da commissão 
de inquerito ingleza: « O povo (diz elle) ge- 
ralmente prefere as escholas das associações 
religiosas ús seculares. Pelo que vespeita ao 
sexo feminino não póde haver um momento 
de duvida; a superioridade das escholas di- 
vigidas pelas irmãs está acima de toda a con- 
testação. » Em relação ao sexo masculino en- 
controu elle, principalmente em Pariz, a mes- 
ma preferencia pelas escholas dos irmãos; e 
acrescenta, «inda que com alguma hesitação, 
que lhe parece justa « opinião commum. E de- 
pois de expor largamente a differença entre 
um systema de instrueção official entregue ao 
clero, ainda mesmo aos parochos, e a diffu- 
são das escholas regidas por membros de con- 
gregações religiosas, nas condições estabele- 
cidas pelo Estudo, e debaixo da sua inspee- 
ção, conclue assim o snr. Arnold: « Era im- 
portante chamar a vossa attenção sobre esta 
profunda diferença. Mas ainda quando as 
associações relígiosas da França fossem mil 
vezes mais dedicadas ao clero do que o são, 
ainda assim a população continuaria a prefe- 
ribas; e a influencia clerical não teria adian- 
tado um passo. E' à moralidade e à religião, 
e não ás theorias ultramontanas, que o povo 
francez presta homenagem, mandando os me- 
ninos ds escholas congreganistas. A supre- 
macia de um partido clerical no Estado não 
goza do menor favor na opinião; nem de- 
pois da revolução seria possivel a sombra se- 
quer de uma tal supremacia. » 

Não sejamos nós, em Portugal, menos 
affoutos em presença de um asylo de meni- 
nas desvalidas dirigido por algumas irmãs 
de caridade, do que o é a nação franceza, 
mandando a mocidade a esses numerosos es- 
tabelecimentos fundados pela caridade par- 
ticular, ou pela protecção do governo. Não 
sejamos, em um paiz catholico, mais suspei- 
tosos contra as tendencias politicas do ca- 
tholicismo , do que se mostrou o commis- 
sarjo protestante estudando conscienciosamen- 
te os factos, e referindo-os de officio a seu 
governo. Não, wm temor pueril não deve fa- 
zer-nos parar diante da applicação de um 
grande principio. À influencia clerical não 
será o phantasma que nos intimide, que ar- 
refeça em nós a crença na liberdade, que nos 
desvie do seu culto. Seria a influencia cle- 
rical que, antes de S. Vicente de S. Paulo, 
fundou os institutos protestantes das irmãs 
de Sedan e das senhoras da Rochella ? Seria 
a inflyencia clerical que inspirou na Alle- 
manha lutherana o instituto das diaconisas, 
que o propagou em Pariz e Strasburgo, que 
o quiz adoptar em Inglaterra, debaixo da 
protecção do arcebispo de York, e ontros 
altos dignatarios da igreja anglicana ? 

Xo sacrifiquemos a liberdade de ensino 
por taes pretextos. À liberdade de ensino 
não é só um grande direito; é uma grande 
necessidade social, Carece d'ella a educação 
popular ; é complemento indispensavel d'esse 
utilissimo edifício. Para o delinear, para o 
apropriar em todos os seus repartimentos ds 
minuciosas exigencias do seu destino, não 
basta a acção do Estado isolada e entregue 
a si mesma. E preciso a contra-prova da 
concorrencia para estimulo e aperfeiçoamento 
do proprio ensino official; o poder, como 
dizia um grande eseriptor, só póde vêr claro 
a luz da liberdade. «Seas escholas publicas, 
dizia o projecto de lei prussiano EE 1819, 
recejam parder pela visinhança dos estabe- 
lecimentos particulares, não teem senão o 
evitar este inconveniente, redobrando de es- 
forços para se aperfeiçoar.» «Se as univer- 
sidades, dizia Richelieu, ensinassem sós, se- 


ria de temer que voltassem ao antigo orgu- 
lho, que em outros tempos tiveram, e que 
poderia ser no futuro tão prejudicial, como 
o foi no passado.» Em 19 de dezembro de 
1793 a convenção decretava o ensino livre, 
mediante o certificado de civismo, e sob à 
vigilancia dos municipios, das secções, das 
familias e de todos. N'este ponto, e em theo- 
ria ao menos, o despotismo monarchico e o 
depostismo democratico prestaram homena- 
gem ao principio liberal. 

A vossa commissão, senhores, vota pela 
conservação da liberdade do ensino implici- 
tamente contida na carta, expressamente de- 
cretada pelo Senhor D. Pedro IV em 1832, 
mantida nas constituições de 1822 e 1838, 
defendida pelo dugne de Palmella, por Fon- 
seca Magalhães e Passos Manoel, e consi- 
gnada nas leis vigentes. A vossa commissão 
é de opinião que os direitos do Estado e os 
dos individuos se combinam em proporções 
diversas, no que respeita ao ensino oficial, 
ao ensino em estabelecimentos particulares, 
ao ensino domestico. 

Quanto ao ensino official, as exigencias 
da lei podem e devem ser mais severas; é 
por isso que julgamos não oftender a boa dou- 
trina, prescrevendo a exclusão dos indivi- 
duos; pertencentes a corporações religiosas 
estrangeiras, dos estabelecimentos publicos de 
instrucção mantidos ou subsidiados pelo Es- 
tado, pelos districtos ou pelos municipios. 
As considerações que desenvolvemos na pi 
meira parte d'este relatorio parecem-nos suf 
ficientes para convencer de que elles devem 
ser, quanto ao ensino, equiparados aos subdi- 
tos de soberano estrangeiro. Em França o 
decreto de 5 de dezembro de 1850 determi- 
na, quenenhum estrangeiro poderá exercer o 
magisterjo ou serviço de infpecção na instrug- 
ção primaria ou secundaria official, sem pre- 
viamente se neutralisar ; e entre'nós a garan- 
tia do $ 13,º do artigo 145,º da carta não 
comprehende os estrangeiros. 

Quanto ao ensino domestico, opinamos 
pela liberdade, sem limitação alguma. Os di- 
reitos da paternidade, a tranquilidade das 
familias, as garantias dos cidadãos, exigem 
que o lar domestico seja um asylo impene- 
travel-á intervenção do Estado. 

Sem uma inquisição odivsa e repugnante 
não poderia exercer-se alli a aeção do gover- 
no sobre a educação, Até a rigorosa dicta- 
dura da universidade imperial parava, coma 
acima referimos, à porta do sanctuario da. 
familia. Na Allemanha, onde a lei consigna 
o ensino obrigatorio, o ensino domestico é ti- 
tulo bastante para dispensar a frequencia da 
aula. Sabemos que algumas legislações, e no- 
meadamente a de Hespanha, quanto à instrue- 
ção secundaria, impoem condição de habilita- 
sões ao ensino domestico, Reprovamos toda 
a especie de restricções, e votamos n'este pon- 
to pela liberdade absoluta. 

O ensino em estabelecimentos particulares 
occupa naturalmente uma posição intermedia 
entre o ensino official e o domestico. A com- 
missão applica-lhe o principio da liberdade 
temperada pelas habilitações e pela inspecção 
do governo. Pertence às leis especiaes, aos 
regulamentos, ás instrucções governativas e 
ao juizo dos executores marcar os limites ra- 
soaveis d'estas garantias, à 

Faremos aqui apenas breves e summa- 
rias indicações. A commissão entende que 
convem facilitar os titulos que conferem ha- 
bilitação para o magisterio particular, sem- 
pre que documentos suficientes provem a 
aptidão do candidato, Multiplicar formalida- 
des, exagerar exigencias, crear-estorvos su- 
perfluos, é sophismar a liberdade. O intuito 
da lei é garantir a moralidade e Intelligen- 
cia no exercicio do ensino; não é impedil-o. 
Adoptamos por norma o principio que ci- 
tamos do relatorio francez de 1848-—só aos 
indignos e aos ignorantes é inhibido o en- 
sino. A inspecção nos estabelecimentos par- 
ticulares deve ser tambem mais latitudina- 
ria. À commissão adopta o typo definido na 
Jei franceza, e no regulamento elaniano — ve- 
rificar se são prehenchidas as condições da 
hygiene e da moralidade,'e se no ensino ha 
alguma cousa contrária à constituição e ás 
leis. A efficacia da inspecção depende intoi- 
ramente das qualidade dos inspectores; para 
este delicado mister é preciso procurar cui- 
dadosamente os homens proprios. A inspec- 
ção precisa ser vigilante, sem degenerar 
em inquisitorial; promover o hem dos aju- 
mnos, sem desvirtuar os mestres. À inspecção 
deve ser benevola; o conselho consegue mui- 
tas vezes mais que o rigor; não é só cohi- 
bindo abusos, mas repartindo os fructos da 
experiencia esclarecida, que a inspecção pó- 
de exercer uma influencia salutar na edu- 
cação da mocidade. 

São estas as ideias que a commissão for- 
mulou e resumiu nos artigos 3.º e 4.º do 
projecto. Folgamos de registrar aqui que, 
durante o regimen constitucional, a liberdade 
do ensino tem sido constantemente respei- 
tada em Portugal. Na legislação vigente do- 
minam os bons principios, e n'este ponto não 
carece ella de reforma radical, mas antes de 
ligelras corveeções, como as que ficam indi- 
cadas, e de desenvolvimento e explanação 
em um novo regulamento, conforme ao esta- 
do actual da sciencia pedagogica e baseada 
na lição da experiencia. 

Não basta porém garantir a liberdade. 
Mui largo quinhão incumbe aos esforços do 
Estado em materia de educação popular. En- 
tre nós a aeção governativa não póde limi- 
tar-se como em Inglaterra a auxiliar e dar 
impulso; é preciso traçar e construir. Não 
tem escasseado boa vontade e lonvaveis es- 
forços nos governantes. O decreto de 20 de 
setembro de 1844 adoptou providencias uteis 
e conformes às ideias geralmente recebidas; 
ordenou as escholas normaes, e a inspecção, 
A leide7 dejunho de 1859 deu ao conse- 
lho superior de instruação publica organisa- 
ção mais apropriada para poder ajudar a 
aeção do governo com as suas luzes e éx- 
periencia. A machina está assente; é preciso 
ligar os instrumentos que transmittam a sua 
aeção, e affeiçoem a materia prima em bons 
produetos. Começa apenas a funccionar a 
primeira eschola normal para o sexo mas- 
culino; para o sexo feminino não existe ain- 
da uma só. E' uma falta a que urge prover 
de remedio. A inspecção carece de funceiona- 
rios especiaes; é preciso tambem definir a 
inspeeção local e marcar-lhe as attribuições, 
Convem que o governo formule quanto an- 
tes sobre este objecto propostas de lei ne- 
cessarias, e adopte as providencias que ca- 
bem nas snas attribuições. 


0:5435440, e para o presente anno econo- 
mico em 26 65095 réis. Em 1854 autho- 


risou 0 parlamento um credito supplementar 


para facilitar ao governo os meios de alargar 
à instrncção primaria; em todas as leis de des- 
peza posteriores tem-se repetido a mesma dis- 
posição. À estatistica escholar mostra au 
gmento progressivo no numero das escholas 
primarias e na frequencia dos alumnos. O nu- 
mero das escholas publicas e particulares de 
um e outro sexo no continente do reino subiu 
em dez annos, desde 1844-1845 até 1854- 
1855, de 2:200 a 2:264, e a frequencia dos 
alumnos e alumnas cresceu no mesmo periodo 
de 64:276 a 82:348. Em 1859-1860 só as es- 
cholaspublicas foram frequentadas por 72:991 
alumnos de ambos os sexos. 

Apontamos estes numeros apenas como in- 
dicio de um certo movimento progressivo. A 
nôssa estatistica escholar é incompletissima, e 
pouca confiança merece. Observaremos po- 
rém que ella pecca por deficiente e não por 
exagerada; o movimento escholar deve ser 
maior do que o que consta dos mappas offi— 
ciaes; nos do ultimo anno citado não se com- 
prehende o ensino particular. Ainda porém 
que o apuro da estatistica, o ensino domestico, 
e o que se dá em estabelecimentos particulares 
eleve ao triplo o resultado referido; ainda as- 
sim mais de dous terços da nossa população 
deixa de receber os primeiros elementos da 
instrucção. E! forçoso confessar que o nosso 
atraso é grande. Não seja elle motivo de este- 
reis lamentos ou recriminações inuteis. Sirva- 
nos de conselho para cuidarmos antes em edifi- 
car que em destruir; sirva-nos de incentivo pa- 
ra pormos já com decisão e perseverança mãos 
á obra, enão largarmos a charrua sem ter 
arroteado esses vastos baldios do espirito, e 
derramado por toda a parte a boa semente, 
Ha factos na ordem moral, quenão se 
traduzem na linguagem dos algarismos. O 
numero e frequencia das escholas indicam ape- 
nas uma parte minima do que importa sa- 
ber, em relação ao estado da educação. po- 
pular, Como prehenchem as escholas a dontri- 
nação, que lhes incumbe? Qual é a profi- 
ciencia d'ellas? Qual a sua direcção moral? 
Que impulso dão aos espiritos ? Que sentimen- 
tosimprimem no coração? Que obstaculos en— 
contram na incuria dos paes, na imperícia 
dos mestres, na imperfeição dos methodos, 
no isolamento litterario e religioso, na ausen- 
cia da inspecção intelligente, benevola e pers- 
picaz, na falta de vida local da freguezia e do 
municipio ? Questões gravissimas são estas, 
que. nos cumpre estudar a fundo, se queremos 
pagar ús gerações futuras a larga divida, que 
temos deixado aceumular. Não cuidemos que, 
copiando as melhores prescripções adoptadas 
nos paizes estrangeiras, teremos feito quanto 
basta, para que as nossas, leis e os nossos re- 
gulamentos passem da letra escripta a exe- 
cução proveitosa. Emprehendamos desde já 
oque desde já póde .emprehender-se. Orga- 
nisemos algumas escholas normaes; dêmos 
vida à inspecção ordinaria. Mas façamos ao 
mesmo tempo mais e melhor do que isso; siga- 
mos o bom exemplo da Inglaterra e de outros 
paizes ; sondemos o terreno em que temos 
de construir; prosgrutomos os factos com mi- 
nucia, com zêlo, com devoção, com vontade 
de acertar, com intuito de reparar o mal e 
aproveitar o bem, com a luz da razão, com o 
conselho da experiencia, sem odios, sem pre- 
venções, sem fanatismo, sem falsas vergonhas, 
sem ideias exclusivas. Macamos umlargo inque- 
rito á educação popular. 

E' esta, senhores, a proposta da vossa 
commissão. N'esta proposta, que formulamos 
no artigo 5.º do projecto, e consideramos com- 
plemento d'elle, pomos viva confiança, Es- 
perando quo ella merecerá a vossa approva- 
ção, acreditamos que a despeza d'este inque- 
rito será a mais util entre as applicações, 
que podem dar-se a uma fracção do imposto; 
e que o trabalho, a que elle der lugar, será 
abençoado pelas gerações. Com o inquerito 
teremos dado um passo decisivo para conse- 
guir o grande tim da educação popular, eles 
var o nivel maral e intellectual do povo. 

Finalmente cumpre á commissão oecupar- 
se da terceira cathegoria de disposições com- 
prehendidas na proposta do governo, as quaes 
teem por objecto prohibir aos individuos per- 
tencentes ás congregações religiosas os ser- 
viços hospitaleiros e beneficos nos estabele 
mentos lependentos do Estado, dos muni 
pios, das juntas de parochia e de quaesquer 
corporações de mão morta. À commissão deu 
largo desenvolvimento ás questões relativas 
à existencia legal das congregações e ao en- 
sino; será agora breve e laconica, no que 
respeita ao artigo 3.º da proposta, não por- 
que o assumpto vastissimo da beneficencia 
se não preste q entensão e interessantes com- 
mentarios, mas porque no ponto restricto, 
jem que foi posta a questão, as razões de re- 
Jeitar o pensamento do governo lhe parecem 
obyias em demasia, para descer a uma ana- 
lyse minuciosa, 

Pretende o governo em tempos de paz 
e moderação ir mais longe do que foi em 
tempos de sanguinolenta luta a revolução 
franceza. O decreto de 18 de agosto de 1792 
que, sem distincção de sexo ou instituto, 
supprimiu as congregações seculares eccle- 
siasticas, entre ellas as dos lazaristas, de S. 
José, de S. Sulpicio, do Espirito Santo, das 
irmãs de S. Carlos, do Bom Pastor, da Pro- 
videncia, da união christã e outras muitas, 
determinou que nos hospitaes e estabeleci- 
mentos de caridade as pessoas pertencentes 
ás corporações extinctas continuariam no ser- 
viço dos pobres e no tratamentos dos enfermos. 
E' verdade que esta disposição se declarava 
valida sómente até à organisação definitiva 
dos soccorros publicos, que a assemblea de- 
via decretar. E' sabido em que consistiu a 
organisação. Em 1793 a convenção , inspi- 
rada pelo fanatismo igualitario de Robespier- 
re, lançava mão dos bens dos. hospitaes e 
outras fundações, encarregondo-se o Estado 
de opcorrer ds necessidades d'ellas, e garan- 
tindo pelo decreto de 19 de março de 1793 
a assistencia publita e obrigatoria a toda a 
especie de miseria humana. Era a extincção 
legal do pauperismo. Mas, contra as pres- 
eripções da lei, o pauperismo ia em augmen- 
to, e a dotação dos hospitaesidecrescia, Dous 
annos mais tarde a mesma convenção, 
obedecendo a ideias e inflyencias mais rasoa- 
veis, decretava à restituição dos patrimo- 
nios hospitalarios, 

Felizmente para nós os desvarios da con- 
venção não teem paginas que lhes correspon- 
dam na nossa historia. Abundam em Portu- 
galas instituições de piedade e beneficencia, 
ligadas umas pelos seculos, transformadas al. 
gumas por novas necessidades, creadas on- 
tras pela caridade da geração presente. As 
misericordias destinadas a pôr em. prática os 
quatorso precoitos, que um grande escriptor 
chamou o codigo complementar do decalogo, 
são uma instituição essencialmente portugue- 
za. Algumas, como a de Lisboa, occorrem 
á primeira e mais inevitavel desgraça que pó- 
de ferir a innocente creança no limiar da vi- 


da, a perda da mãi ou, que é peior, a depra- 


vação da maternidade. Outras fundaram hos< 
pitaes, hospicios, albergarias e gafarias para 
acolher o desgraçado enfermo e restituir-lhe 
a saude do corpo, nas cidades, nas villas e 
mesmo nas povoações de menor importancia. 
A casa-pia de Lisboa recebe e educa orphãos; 
o Porto é rico em estabelecimentos analo- 
gos, e outros para velhos e entrevados. Vie- 
ram mais tarde os asylos de infancia desva- 
lida, protegidos com desyelo maternal pela 
augusta viuva do Senhor D. Pedro IV, e o 
asylo de mendicidade, offerecendo commodo 
e saudavel abrigo á invalidez e à velhice. 
Estabeleceu-se em Rilhafolles para os aliena- 
dos um bem acommodado hospital. Inspi- 
rado por um pensamento digno da esposa 
virtuosissima que a morte prematura lhe rou- 
bára, o Rei, por quem os nossos corações tra- 
jam Into, o Senhor D. Pedro V, de saudo- 
sissima memoria, lançou os fundamentos, na 
real quinta da Bemposta, de nm novo hospi- 
tal para creanças pobres. Muitas irmandades 
e confrarias prestam soccorros no domicilio, 
em casos de doença e pobreza; e com omes- 
mo fim, ainda mais christimente comprehen- 
dido, se instituiu a benemerita associação de 
Nossa Senhora Consoladora dos Afilictos, 
Exemplificamos apenas; não tractamos de fa- 
zer uma enumeração completa. Sem contar 
ainda os monte-pios, as associações operarias 
de soceorros mutuos, é outros htilissimos ese 
tabelecimentos de previdencia, são immensos 
os institutos que o espirito de caridade tão! 
inventivo, tio solicito, tio amoravel e sym- 
pathico por tudo quanto sofire tom creada e 
difundido entre nós. 4 - 
Bem púde dizer-se aqui, que a tarefa do 
governo em materia de beneficencia é facil e 
gostosa, porque na indole benevola e nos 
sentimentos christãos dos portugnezes enean- 
tra solida base de boas obras. A arvore da. 
caridade é espontanea no nosso solo, Hlores- 
ce e fructifica com abundancia; não ha in- 
fortunio que debalde lhe busque a sombra, 
Podêmos affontamente seguir os conselhos es 
clarecidos que em ontro lugar citamos, é se 
gundo os ques a beneficencia publica cedo | 


governo reduz-se quasi a proteger, a fisca- 
lisar, a promover o complemento e harmo- 
nia geral da obra, em que todos estig em 
penhados, é para a qual não faltam regur- 
sos nas riquezas aceumuladas qurante secu-. 
los, e todos os dias acrescentadas pela = 
beralidade dos testadores e pela generosida- 
de dos individuos e das associações, E 

Foi este o pensamento que dietou o de- 
creto de 26 de novembro de 1851, organi- 
sando o conselho geral de beneficencia, e 
congregando n'elle, ao lado do ministro é 
do prelado da igreja lisbonense, os directores. 
dos principnes estabelecimentos pios da ca- 
pital. Este decreto é mais um testemunho, 
entre outros muitos, da ilustração do mi- 
mistro que a referendou; como a elevação de 
doutrina ea pureza da linguagem, no rela- 
torio, estão revelando a penna elegantissima 
que o escreveu. - ; há 

Entre outras disposições, o decreto diz 
assim; A á 

«Artigo 13.º O conselho tractará tam. 
bem desde logo de chamar, e ligar com as . 
diversas instituições a seu cargo, p bene- 
merita corporação das irmãs do earidade, 
cuja instituição fará que so desenvolva, e 
augmente comos auxilios que precisa, para 
satisfazer entro nós a todas as indicações 
que tão admiravelmente prehencheem outros 
paizes.» 

E o relatorio, explanando'o pensamento 
do legislador, diz-:-r-A admiravel instituição” 
das irmãs de caridade, das irmãs do ensino 
e outras semelhantes, que abundam nosmais 
civilisados paizes da Emopa, devem ser cha- 
madas a tomar parte no immediato cuidado 
dos hospitaes, das rodas, das casas de edu- 
cação, dos asylos e dos soceorros domieilia- 
rios. » Rodrigo da Fonseca e Almeida Gar- 
rett não eram fanaticos ou dominados, como 
hoje dizem alguns, pelo espirito de reacção, 
e obscurantismo ; eram liberaes: sinceros, hi- 
beraes na doutrina e na prática; massabiam, 
como se diz no relatorio, que « philantropia 
governamental não sabe, não púde ser, a cas. 
ridade echristit; comprehendiam a maxi 
do barão Dégerando : « Relevez- done la mo- 
valité du pauvre! Alons vous aurez vraiment 
sauvé le pauvrev. » 

E não quer isto dizer, que se mata a fo- 
me do indigente, que se eura a dôr do enfere 
mo, que se restitue o vigor ao decrepito, com: 
a leitura do decalogo, ou com as conteriplas 
ções do 'mysticismo ; quer dizer que, na the- 
rapeutica da beneficencia, é necessario unir 
á acção do remedio material q do remedio 
moral, 

São precisos os soceorros pecuniarios, o 
pão, o tecto, o leito o o vestido ; mas não bas- 
tam. E/ preciso saber dar, sem ofender o 
pudor da miseria, é preciso dar consolanda, 


inspirar ao desgraçado o sentimento da di 
gnidade humana, abrir diante delle os hori- 
sontes da esperança, e, se é possivel ainda, 
convertêlo em um ente util, prestadio asi 
eaos outros. Quantos infortunios ha que não 
se devem só á calamidade da sorte, mas ao 
defeito da educação, ao desregramento da 
vida, 4 consequencia do vicio? Bem o dizia 
Almeida Garrett, a philantropia governamen- 
tal não sabe, não póde ser, a caridade chris: 
tã. Só esta é capaz de fazer vibrar as deli 
cadas cordas do coração , de juntar a unc- 
ção ao benefício, e de restringir o campo da 
miseria, ao mesmo tempo que lhe presta me- 
lhor soecorro, porque a ataca em muitas das 
suas origens, . P s 

Estamos longe de pensar que o caracter: 
da verdadeira caridade seja segredo, que se 
perpetue apenas em certos. institutos religios 
sos. Seria isso contrariar a evidencia dos fa- 
etos, e para não citar mais deum, entre mi- 
lhares de exemplos, apontaremos apenas es- 
sas generosas senhoras da associação de Nos- 
sa Senhora Cansoladora dos Affictos, que es- 
clavecidas pela arte de fazer bem, animadas 
de bondade delicada e verdadeiramente femi- 
nina, inspiradas pelo espirito do Evangelho, 
não mandam, vão cada dia 4 triste morada da 
indigente leyar-lhe o obulo da caridade, eeom 
elle a consolação e o conforto de wm desvelo 
quasi maternal. Compare-seo bem praticado 
assim ao que se transmitte por mãos mercena- 
rias; e para não multiplicar citações, leia-se 
ácerca d'este particular o excellente relatorio, 
sobre 9 estado da casa-pia de Lisboa, do digno 
provedor o snr. Eugenio de Almeida. A obce- 
cação mais obstinada terá de ceder a tamanha 
evidencia. 

Repetimos que as corporações religiosas. 
não possuem o monopolio do bom desempe- 
nho das abras de beneficencia; mas ninguem. 
póde contestar os valiosos serviços prestados 
pelos membros de algumas congregações nos 
hospitaes, nos asylos, no tratamento de doen; 
tes e distribuição de soccorros no domicilio, 


É 


. 


dar rehabilitando. E preciso muitas vezes - 


o passo ú caridade particular. A missão do 


+ 


teto rereepandnapih a otetándo edi queime 
Fallardo especialmente das irmãs de caridade 
de 8. Vicente de Paulo, não é licito desconhe- 
cer a abnegação, a perseverança, a singeleza 
admiravel, a dedicação affectuosa, o heroismo 
modesto, com que em repetidos actos teem 
conquistado o louvor dos povos, À Crimêa 


foi tambem para cllas um campo de glória. 
Tolher-lhes até o serviço dos enfermos é ex: 


gerar em demasia a preoceupação de imagi- 
nações escandecidas pelo medo pueril de so- 
nhados perigos. Que influencia dumnosa pódo 
receint-se da mão, que applica o apposito à 
ferida ou leva a esmola ao desvalido ? Que mal 
vem á sociedade da pobre mulher, que, sem 
pensar narecompensa, na glória, nem mesmo, 


na gratidão dos que soecorre, indifferente aos 


applausos, nos odios, ou aos escarneos do mun- 
do, efiel á fé que a inspira, e à vocação que 
a anima, vai onde a chama o infortunio, vê 
um irmão em cada desgraçado que sofire, e 
encontra a patria onde ha algum bem a fazer ? 
Não obedeçamos ú paixão que não ra- 
ciocina, e ao preconceito que não distingue, 
Deixemos ao governo e ás corporações mu- 
nicipaes e parochiaes nos estabelecimentos 
ios, que de cada um dependem, e dentro 
as normas que os regem, a livre escolha dos 
funccionarios da beneficencia. Deixemos ás 
corporações, às associações e aos individuos 
a liberdade a que teem direito, e de que pre- 
cisam, para repartir pelos que padecem os 
thesouros da caridade, A commissão vota a 
eliminação do artigo 3.º da proposta do go- 


verno. 


Resumindo—rejeição de congregações re- 
ligiosas sujeitas a prelado estrangeiro; ne- 
cessidade de lei, para authorisar a institui- 
ção ou introdueção de qualquer congregação 
ou communidade; exclusão dos individuos 
pertencentes a congregações estrangeiras do 
ensino official; liberdade de ensino nos esta- 
belecimentos particulares com habilitações e 
inspecção; liberdade sem condições no ensi- 
no domestico; inquerito largo e sincero á ins- 


trueção popular, que sirva de ilustração aos 
poderes publicos para delinear e aperfeiçoar 


esta grande construcção social—tal é o pen- 


samento que a vossa commissão contrapõe ao 
pensamento do governo. Contéem-se  n'elle 
precauções e garantias eficazes contra qual- 
que invasão, que possa temer-se, no legitimo 

lominio do Estado, Respeitam-se os direitos 
das familias, os fóros da caridade, as: prero- 
gativas dos cidadãos. Sustentam-se na pure- 
za da letra e do espirito os preceitos da lei 
fundamental portugueza, * 

Allega o governo que convem estremar os 
campos e descriminar as posições. Mantemos 
a nossa posição ; e demarcamos o nosso cam- 
po — é o da verdadeira liberdade— liberdade 
sem offensa do direito de todos e dos direitos 
de cad « um — liberdade ampla, sincera e for- 
te-— liberdade para todos, para os que pon- 
sam como nós, a para os que pensam de modo 
contrário ao nosso, paraos crentes na efficacia 
da nossa doutrina, e para os que a desadoram, 

— comtanto apenas que a não offendam. Repeti 
mos com a carta — lei igual para todos, 

Diz-se que a rencção falla ás vezes a lin- 

“guagém da liberdade para a minar. Não ado- 
ptemos nós a linguagem da reacção para a olla 
- NOS Oppormos. Congratulemo-nos antes de 
que os reaccionarios sejam obrigados a invo- 
car q liberdade, à acolher-se no nosso templo 
olitico, a prostrar-se ante o nosso altar; a con- 
Jossar a santidade do nosso dogma, Se o culto 
que prestam não vem do coração, .os actos 
externos que praticam são sempre uma elo- 
quente homenagem ú verdade ; a conversão 
completa será obra do tempo, Não invortamos 
as posições; não troquemos as ideias; não por- 
camos nós a fé, porque outros talvez menos 
convictos a fingem ter. 

O espirito do seculo é de, progresso; o 
progresso leva a mira no futuro; o passado 
não se ressuscita, Os povos, que uma vez 
gozarum.os favores da verdadeira liberdade, 
não a abdicam, não a renegam. Os erros 

ves, 08 excessos, 08 desvarios no uso d'el- 
E sião o mais temivel precipício que po- 
dem encontrar no caminho da prosperidade, 

Não toleremos. oftensa ao direito, Taça- 
“mos respeitar a. conveniencia da sociedad. 

perguntemos a ninguem d'onde vem, 
mas indaguemos para onde yai. Não rapel- 
lumos-os novos convivas, que todos os dias 
véem tomar parte no nosso festim social; não 
lhes disputemos o lugar; acceitemol-os na nos- 
sa convivencia, sem preserntar intenções ; 
mas: vigiando actos. “Tribunal para devassar 
o fixo da consciencia era a inquisição, e cabia 
“com q absolutismo; a liberdade não. póde, 
nem quer restaura-la. k 
+ Queremos o Estado independente, a igre- 
ja respeitada, a familia reconhecida, liberda- 
de com ordem, authovidade com força , ins- 
trucção com abundancia,, caridade sem es, 
torvos, policia sem exageração, repressão sem 

BB vi io 6 o] ” . 
- Queremos a contribuição do Estado in- 

perna sem sophisma, executada com leal 


“+ São estes, senhores, os principios da vossa 
“commissão; são de certo os vossos, e da gran- 
de maioria do povo portuguez. t 

Fivmes n'estas doutrinas, e applicando-as 
ao caso presente, quanto couber em nossas 
faculdades, temos a honva, senhores, de sub- 
metter ú ilustrada apreciação de vossa eri- 
tica e ú superior sabedoria da vossa resolu- 
ção, como substituição da proposta do gover- 
no, o seguinte | 

ais PROJECTO DE LEI | 

Artigo 1.º São extinctas as communida- 
des e congregações religiosas, que de pre- 
sente existam n'este reino, com sujeição a 
prelado maior estrangeiro, qualquer que seja 
O sexo e numero dos individuos, e a naturo- 
za dos votos; o bem «assim se considerarão 
extinctas as que de futuro venham a ligar 
se pelo 'mesmo vinculo. 

Art. 2.º Nenhuma communidade ou con- 

ação religiosa póde ser instituída ou in- 
zida sem prévia authorisação da lei. 

Art. 3.º Os individuos pertencentes a com- 
munidades ou congregações religiosas estran- 
geiras não podem exercer funcções de ensino, 
ou educação, nos estabelecimentos mantidos 
ou subsidiados pelo Estado, pelos disfrictos, 
ou pelos municipios. 

* Art. 4º E' garantida a liberdade de en- 
sino domestico e familiar sem restricção al- 
guma, Nos estabelecimentos particulares, em 
que se ministra o ensino e educação, com 
retribuição on por beneficencia, é tambem li- 
vre o ensino, mediante as habilitações neces- 
sarias para garantir a aptidão intellectual e 
moral dos directores, mestres ou mestras ; 
e debai pecção do governo, a qual 
tem por verificar se são observados 
os perceitos da hygiene, o respeito à mora- 
lidade, á constituição e às leis do Estado, e 
bem assim colligir e prestar as indicações 
tendentes 4 mais conveniente direeção do 
ensino. | 

S unico. O governo fará o regulamento 


dos para o ensino particular, e 
apresentará ús córtes as propostas necessa- 
rias para organisar a inspecção, 

Art. 5.º O governo fará imediatamente 
proceder, por pessoas, competentes, a um in- 
querito sobre o estado-da instrucção prima- 
via e educação popular no reino, comprchen- 
dendo as escholas; publicas, as particulares e 
de beneficencia, tendo em vista não só 2.ex- 
tensão do ensino, mas a sua direcção intel- 
lectual e moral, o sew aproveitamento e in, 
fluencia nos costumes. 

$ unico. As despezas do iaquerito serão 
pagas pelo credito supplementar para a ins- 
trucção primaria votado pelo artigo 2.º $3.º 
da lei de 28 de julho de 1860, cujas disposi- 
ções foram declaradas em vigor para o anno 
economico de 1861-1862 pela lei de 27 de 
junho de 1861. 

Art. 6.º Fica revogada toda a legislação 
em contrário. 

Sala da commissão, em 25 de abril de 
1862. — Antonio Maria de Fontes Pereira de 
Mello, presidente — José Muria do Casal Ri- 
beiro, relator — Vicente rer Neto Paiva, 
com voto em separado — Antonio de Serpa 
Pimentel — Antonio Alves Martins — Rodri- 
go Nogueira Soares Vieira — José Maria de 
Abreu, secretario. 
O 
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Synopse da parte official do Dranro 
DE LIsnoA n.º 95 de 2 de maio 
MINISTERIO DO REINO 

Annuncio de que se hão-de prover, preceden— 
do concurso de 60 dias, que principiará em 7 do 
corrente, perante us reitores dos Iyceus nacionnes 
de Coimbra, Lisboa e Porto, a 12 e 24 cadeiras 
do Iyceu de. Faro; a de linguas franceza e ingleza 
do Íyceu da Guarda e a das mesmas lingoas da 
villa VOvar. 


MINISTERIO DA FAZENDA 
Portavia ordenando que seja permittido o de- 
posito do bacalhau, que se destinar para consumo 
do paiz, nas alfandegas menores do continente do 
reino e maiores das ilbns dos Açores; que tenha 
armazenagem gratuita, o bacalhau depositado n'es- 
en alfundegas; queo que tiver entrado nas alfim- 
degas-de Lisboa e Porto possaser reexportado para 
as outras alfandegas do reino e ilhas sem previo 
pagamento de direitos; e que nas ensas fiscues se 
facilite a sahida d'este genero ainda mesmo s me- 
nores quantidades que foram propostas a. despa- 
clio de consumo, ou: de rcexportação para. as outras 
alfundegas. 
MINISTERIO DA MARINHA E ULTRAMAR 
Portarias determinando que sejam isentos do 
serviço da armada varios maritimos pertencentes aos 
departamentos do norte e sul, que fiquem sujeitos 
ao mesmo serviço outros. pertencentes no do sul, 
e mandando entrar, no hospital, para lhe ser obser- 
vada n molestia, um d'este ultimo departamento. 
MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS ; COMMNCIO E 
INDUSERIA. 
Receita geral da exploração do caminho de fer- 
ro do sul na semana de 7a 14 do mez antecedente. 
MINISTERIO DOS ESTRANGEIROS 
Relação de subditos portuguezes: falecidos no: 
Rio de Janeiro durante o mea de fevereiro do pre- 
sente anno, 


——— me 


CORTES 


CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS 
Sessão em 2 de maio 
PRESIDENCIA DO SNR. SEABRA 


A! meia hora da tarde abriu-se a sessão, es- 
tando presentes 69 snrs. deputados, 

Acta approvada. 

A correspondencia tove o competente destino, 

O sur. presidente disse que nu sessão passada 
tinha resolvido a camara, que se; desse a palavra 
n todos os snrs. que a pediram úecrea, dos aconte- 
cimentos do Minho e kavendo alguns snrs, ins- 
eríptos, mas não existindo na meza proposta al- 
guma, consultava a camara sobre se queria que 
continuasse a dava palavra sobre este objecto aos 
snws, que ainda estão inseriptos: 

env. visconde de Pindella pediu que em todo 
o caso se lhe conceda n palavra, logo que esteja 
presente o sur. ministro do reino, para fallar ainda 
sobre os acontecimertos do Minho. 

Consultada a camara sobre. se devia dar a pa- 
lavra nos ente. que estavam inscriptos, verificon- 
se mito haver votação legal pró ou contra. 

O snr. José de Mornes referindo-se ú resposta 
que na ultima sessão lhe deu o snr, ministro da 
justiça relativamente ao bispo de Bragança, ob- 
servol 4 s. exe! que a resignação traz comsigo 
despeza para o estado: e desejava que as cousas 
se façam de modo que não aconteça como acon- 
teceu com o bispo d'Angola, que resignou, e não 
ha bispo n'aguelta diocese, 

O snr. ministro da justiça disse que agrede- 
cia ns reflexões do ilustre deputado; e estivesse 
corto do que havia de attender aos interesses do 
estado, sempre dentro dos limites dos, canones. 

O sr. Aragão Mascarenhas mandou para a 
meza uma representação de alguns professores de 
instrucção primaria de Lisbon, pedindo que as suas 
habitações não sejam sujeitas ao imposto pessoal, 

Chamou a nttenção da comissão de obras 
publicas, pedindo-lhe que dá o seu parecer sobre uma 
representação da camara municipal de Grandola, 
que ba muito está entregue ao seu exame,» 

Que o seu fim, pedindo a palavra, era cla- 
mar a attenção do snr. ministro da fazenda sobre 
o modo como se dobra ns.contribuições das mari- 
nhas situadas entre Setubal o Alencer do Sal, mas 
depois dos acontecimentos illegaes que se teem dado 
em alguns pontos do reino, e que foram anguncia- 
dos ua camara na sessão passada, abstinha-se agora 
de fazer as considerações que inha a expor, por- 
ue não queria dar lugar à que as suas palavras 
ala eeco para animar os amotinados; e do que se 
admirava é que aquelles que apoiaram e votaram 
as medidas finaeciras, que estão dando origem à 
ostes tumultos, sejam aquelles que yécm hoje quei- 
xarem-se das consequencias dessas medidas. 

O sr. Fontes Pereira de Mello, tendo” obtido 

para fallar sobre este incidente, sentiu que o orador 
precedente quizesse lançar só à conta dum partido 
as medidas financeiras apresentadas pelo snr, Casal 
Ribeiro, quando n administragão que se lhe seguiu 
adoptou todas essas médidas; a responsabilidade é 
de todos, nenhuma situação a póde declinar; e é 
muito mau vir langar recriminações sobre o pas- 
sado, principalmente gusia so trata desse objecto 
tão importante como É a cobrança dos impostos, sem 
os quues não póde existir governo algum, nem man 
ter-se a sociedade. 
- Que lastimava os tumultos que teem havido, e 
está prompto a dar todo o apoio no governo, seja 
para acabar com os tumultos, seja pará os prevenir, 
mas cumprin-lhe observar quaes são as causas d'es- 
ses-tumultos, que nascem não de medidas financei- 
ras que tranquilamente se estão esacutando ha 
um ano, mas de uma situação governativa, cujo 
presidento se julga authorisado a fyzer repetir às 
dissoluções da camara dos deputados, e que a 
ameaça com outra, e da apresentação de medidas, 
que vão; sobrecarregar uns contribuintes sem alli- 
viar outros, 

O snr, Sant'Anna eentiu que se esteja apre- 
ciundo intempestivamente as medidas ultimamente 
apresentadas pelo governo, devendo-se esperar que 
elias sejam examinadas pelas commnissões e que en- 
trem em uma discussão regular, para então serem 
devidamente apreciadas. 

Quê não era exacto que os tumultos que ulti- 
mamente tiveram lugar no Minho provenham das 
medidas apresentadas pelo governo, porque ainda 
não foram apreciadas, e não se diga que não podem 
ser a enusa d'esses tumultos as medidas financeiras 
que se estão executando, porque todos sabem os 
tumultos a que ellas já deram lugar no Algarve, 
e que obrigaram o governo 2 mandar para alli um 
corpo do exercito. 

Que em quanto aos governos agormaes, ha ho- 
mens que julgam que são normães os governos dê 
que elles fazem parte enegam essa qualidade a to- 
dos es outros, mas injustamente a negam ao actual 
governo apoiado no grande partido progressista, e 
une a Coragem de trazer à camara uma me- 

ida ha muito reclamada, que attesta os seus princi- 
pios libernes. 

O sur. Aregão Mascarenhas disse que as suas 
expressões só tiveram por fim mostrar o seu seu— 
tumento por vêr que ya sessão passada se tinham 
soltado expressões que podiam animar os tamal- 
tos, restando-lhe declarar que votou contra as me- | 


didas financeiras do sur, Casal Ribeiro ainda de. 
pois de ser substituida a administração de s. exc* 

O enr. Carlos Bento fez sentir que da dis- 
cussão nio póde provir mal nenhum para a tran- 
quillidade publica, e que todos teom direito deex— 
porem as suas ideias, e a prulencia resolverá co- 
mo fôr melhor. 

O enr, José Estevão fez sentir a nece, 
de todos os homens politicos so esforçare 
paixonadamente a que se ausmentesr 
pestos para prover ús necessidad 
forqnndo-se igualmente para acabar com as gran- 
des desigualdades que se dão na repartição do im- 
posto. 

JA xequerimento do sur. Mendes de Vasconcel- 
los julgou-se a materia discutida. 

O anr. Pulido mandou para a meza um pa- 
recer dá cummissão de agricultura. 

O snr. Laciuno de Castro mandou para a me- 
za uma representação assizuada por 2:400 cidadãos 
das principaes classes do Parto, pedindo a, esta ca- 
mara que faça com qne o governo, cumprindo com 
o seu dever, demitta o barão de Moreira de con- 
sul geral do Brazil, e fez algumas considerações 
justificando a, representação, 

O snr. barão da Torre mandou para a meza 
uma representação da camara municipal de Espo- 
zende sobre o mesmo objecto. 

O snr. Affonseca mandou para 9 meza uma 
proposta para que estas representações sejam re- 
mettidus no governo. 

Ficou para segunda leitura. 

ORDEM DO DIA 

Entrou em discussão o projecto de lei n.º 35 
para que o governo, no caso em que hajn de fa. 
zer simultancamente a promoção de 2 juizes, ou se- 
ja de classe para classe, ou seja de 1º para 2º 
instancin, a lista proposta pelo supremo tribu- 
nal de justiça, seja de 4 nomes, tirados de entre 
os 10 juizes mais antigos da classe immediata, e 
quando a promoção fôr de 3 ou mais, se augmen- 
te o numero de nomes na mesma proporção. - 

O ent. Aragão Mascarenhas expoz às razões 
porque tinha assignado vencido este parecer, de- 
clarando que não admite a doutrina do projecto, 
porque assim o governo fica com as mãos atadas, 
e uão póde fazer promoção alguma, senão dependente 
do supremo tribunal de justiça é isto, no seu en- 
tender, póie prejudtar o serviço publico. 

Tambem continuou fazendo mois algumas con- 
siderações para fundamentar o seu voto em quanto 
ao projecto, e terminou mandando para a meza à se- 
guinte substituição ao artigo 1.º do projecto: 

A promoção dos juizes de direito, ou seja de clas- 
se para classe, ou seja de 1º para 2. instancia, 
será feita pelo governo, escolhendo os, juizes que 
houver de promover entre os 9 mais antigos da res 
pectiva classe. 

Foi admittida e ficou em discussão, 

O snr. ministro da justiça disse que este pro- 
jecto trata de dar uma garantia á sociedade, e É 
preciso vêr tambem que é mnn lei de cireumstan- 
cias e tracta apenas de regular a lei do 1855. 

O'snr, Moraes Carvalho orou no mesmo senti 
do que- o snr, ministro da justiça. 

O sne. presidente, dando para ordem do dia de 
Amanhã a continuação da de hoje, levantou a ses- 
são, 


“Eram 4 horas da tarde, 


NTERIOR 


Lisboa 8 de maio 
(Corr. part. do Commercio do Porto) 


A commissão encarregada de apresentar a 
ElRei à representação em que se pede a de- 
missão do barão de Moreira foi hontem rece- 
bida no Paço. 

O snr. deputado José Luciano, membro 
da commissão, depositou nas mãos de El-Rei a 
representação, dizendo que os seus signatarios 
pedindo a demissão do barão. de Moreira ti- 
nham encarregado a commissão de depositar 
nas mãos de 5. M. aquella petição, e que, 
cumprindo assim a commissão 0 seu mandato, 
esperava-da real benevolencia de S. M. que 
se dignasse recebêla, benignamente e pres- 
tar-lho a attenção que merecem os signata- 
rios e que o assumpto pedia. 

El-Rei respondeu que acceitaya a repre- 
sentação com prazer,e que procuraria attender 
ossignatarios, de harmonia com o seu governo, 
no que fosse compativel com a justiça. 

A commissão dirigiu-se depois para a cama- 
va dos snes, deputados,e foi quando ella entrou 
na secretaria da mesma que expedimos o nosso 
telegramma, contando que as cousas se pas- 
sassem como dissemos, porque assim estava 
assentado. 

Poyém o snr. presidente da camara não 
foi à secretaria, e então o snv, José Luciano 
de Castro foi encarregado de apresentar a re- 
presentação, que cffectivamente apresentou, 
dizendo por essa oceasião o seguinte : 

O snr. Luciano: de Castro (sobre a or- 
dem) — Vou ter q honra de mandar para à 
meza uma representação de varios cidadãos 
de todas as classes da cidade do Porto, que 
representam a esta camara contra a conser- 
vação do snr. barão de Moreira na, qualida- 
de de consul de Portugal no Rio de Janeiro. 

Sei que a prática, é mandarem-se as re; 
presentações para, a meza, antes da, ordem do 
dia, mas tive a honta de ser nomeado para 
fazer parte de uma deputação encarregada 
de apresentar a 8, M, umaoutra represen- 
tação dos habitantes d'aquella cidade, depu- 


tação que cumpriu hoje a sua missão, e quanr 
do: cheguei a esta casa era já tarde e não era 
possivel dar cumprimento ao mandato da 
commissão, senão por esta fórma:, porisso 
i-me a y, exe.* o pedi-lhe que me conce- 
dessa a palavra sobrea ordem para este fim. 

Deyo por esta occasião declarar que a 
commissão é numerosa; que ella desejou di- 
vigiu-se ao snr. presidente da camara para 
lhe pedir que se quizesse encarregar de apre- 
sentar a representação ú camara, Esta foi a 
opinião da commissão, e a dos meus nobres 
collegas n'esta; casa, que fazem parte dames- 
ma commissão; mas o snr, presidente enten- 
deu que era mais curial que algum dos mem- 
bros da commissão que tem assento n'esta ca- 
sa a apresentassa, e então a commissão en- 
carregou-me. de fazer essa apresentação. Eu 
cumpro agora essa incumbência, e peço di 
cença para dar uma explicação. 

Na representação pede-se-a demissão de 
um empregado publico. Eu sei que é anti- 
parlamentar pedir 4 camara a demissão de 
um empregado publico ; mas não fui eu que 
fiz a representação, nem cooperei para que 
os habitantes da cidade do Porto se reunis- 
sem e goncordassem em se pedir a demissão 
d'este funecionario; eu quiz apenas mostrar 
que continuo a hostilisar o barão de Moreira, 
porque estou convencido de que elle é como 
empregado consular prejudicial aos interesses 
d'este paiz no local onde estava,e exercendo as 
func que exercia. 

or este motivo, & porque eu não queria 
que nem sequer se suspeitasse que a guerra 
que eu lhe movêra tinha aftrouxado por al- 
guma razão menos honrosa, não hesitei em 
acompanhar os meus collegas ao Paço para 
apresentarmos a S. M. a representação que 
hoje tivemos 3 honra de depositar nas suas 
mãos. 

Poucas palavras direi sobre esta represen- 
tação. Ella yem assignada por 2:400 cida- 
dãos das prineipaes classes do Porto. 

O snr, Simas — Essa a quem é dirigida ? 

O orador — A que tenho na mão é diri- 
gida a esta camara « peço para Jêr a sua con- 


guarda da constituição, c 
attribuições velar pelo bem estar dos povos, 
faça com que o governo cumpra os seus de- 
veres, demittindo um empregado obnoxio aos 
interesses do paiz (apoiados); e a camara que 
éo primeiro fiscal para velar pelos intere 
publicos, dei; de cumprir -os seus deve- 
res, se não fizesse com que 0 governo cum- 
prisse tambem o- seu, demittindo este fune- 
cionario do cargo que ocenpa. 

Digo a y. exe.* que já estou cançado de 
levantar a minha voz nesta casa sabre es- 
te objecto; tantas vezes tem elle aqui sido 
trazido ! Estou cançado de chamar a atten- 
ção do governo para este assumpto, por isso 
que elle toca de perto com o bem estar, com 
a fortuna e interesses de milhares de cida- 
dãos portuguezes. 

O snr. presidente do conselho deve de 
ter motivos muito fortes que o tem inhi 
do de demittir o snr. barão de Moreira. Se 
exe.* estivesse presente havia de lhe pe- 
dir que declarasse quaes as razões que o tem 
obrigado a proceder d'este modo, toleran— 
do por tão largo tempo a conservação d'es- 
te funccionario, contra todas as indicações 
de interesse, e dignidade nacional. 

Mas, snr. presidente, os habitantes da 
cidade do Porto mandando aqui esta repre- 
sentação , não podem ter em vista outra 
cousa que o pedir que sobre este importan- 
te assumpto. haja uma solução «prompta e 
immediata, porque a camara dos snrs. de- 
putados não pode deixar de exigir a res- 
ponsabilidade de qualquer demora que haja 
na solução deste assumpto. 

Eu preveni o snr., ministro dos nego- 
cios estrangeiros. de que desejava interpel- 
lalo sobre este objecto ; de que desejava fa- 


vos ponderosos obrigam sua exe.* a não 
vira esta camara ; à deixar de comparecer 


pergunta , 
que tenho direito a obter, 

Abstenho-me de fazer mais considerações 
sobre este objecto : 


o. destino competente 'a esta representação.» 
O snr. barão da Torre mandou tambem, 
em seguida, para a meza uma representação 


tambem a demissão do barão de Moreira. 
presentações fossem remetidas ao governo. 
ta, que ficou para segunda leitura. 


gnos pares. De nada importante se tractou. 
O snr. Ávila, occupando-se do parecer dado 


saram com elle (snr. Avila) como ministro dos 
negocios estrangeiros, 

— Haja cantella — disse o snr. Avila — 
em não me provocar com o epitheto de reac- 
cionario e de menos liberal, porque estou ha- 
bilitado a arrancar muita mascara, 


Avila explicou as contradicções que resultam 
do parecer do sr, Ferver. O snr. Ávila disse 
que não havia nunca sollicitado breve para à 
desamortisação dos bens das freiras; que abriu 
sim negociações, nomeou o negociador e deu- 
lhe instrueções para um accordo com a Santa 
Sé, mas que estas não se podem publicar em 
quanto está pendente a negociação. Essas 
instrueções existem no ministerio dos estran= 
geiros, disse o snr. Ávila, e se o snr. Ferrer 
quer ter conhecimento d'ellas, peça-as ao go- 
verno. . 

Ha novo juiz do tribunal de commercio 
dessa cidade. E' osnr, Francisco Maria da 
Guerra Bordallo, actual juiz da comarea da 
Regoa. O snr, Aristides passou a juiz da 
Relação do Porto, Estão feitos ambos os des- 
pachos. 

Depois da: declaração que, como já disse- 
mos, El-Rei fez na recepção do dia 1 de 
maio de que pensava em mudar de estado, 
tem corrido diversas versões a respeito de 
quem será a futura rainha de Portugal. 

Querem uns que seja a princeza Maria 
Pia de Saboya, filha do rei Victor Manoel, 
a escolhida, Outros designam: alguma das 
princezas prussianas, chegando mesmo a in- 
dicar a irmã da fallecida rainha D. Estepha- 
nia. Muitos crêem que a preferencia será da- 
da a uma filha do avchi-duque Carlos d' Aus; 
tría. Finalmente ha quem supponha que a 
Baviera é a potencia que dará rainha a Por- 
tugal, 

Tudo porém são conjecturas. Quem o sabe 
não o diz. E certo comtudo que ha negocia- 
ções pendentes com alguem. Se as não hou: 


ejusão (leu.) y 
Greio que o im dos signatarios é dirigi- 
rem-se a esta camara para que ella, como ' 


vera não faria El-Rei a declaração que fez, 

Algumas das nossas secretarias de Esta. 
do parece que andam á portia sobre qual de. 
ve dar peioras documentos de falta de atten- 
ção nos negocios que são da sua competencia, 
Na designação dos novos dias de grande e 
pequena gala lá passou um erro, e erro que 
não tem desculpa. Vê-se no decreto o segmin- 
te — dia 1.º de maio — dia do nome de Sua 
Magestade El-Rei o Senhor D. Luiz, Isto 
foi engano. O dia do nome de Sua, Mages- 
tade é o de 25 de agosto e não o 1.º de maio. 
Se porém quizeram, declarar aquelle dia de 

equena gala por ser dia de S. Filipe tam- 
o deviam ter declarado de pequens gala 
o dia de S. Luiz. A quererem. declarar um 
só, então devia ser q do primeiro nome e não 
o do segundo. O nome de El-Rei é Luiz, Pa- 
rece que vai haver: decreto declaratorio, E' 
certo porém. que o erro já produziu todos os 
seus effeitos neste anno, No dia 1.º de maio 
(quinta-feira) houve os cumprimentos do  es- 
tylo e jantar no Paço como se fôra justamen- 
te aquelle o dia do nome de El-Rei. 

A censura não chega ao snr. ministro do 
reino. Q errq foi da secretaria, Mal dos mi- 
nistros se até tivessem de conferir com a fo- 
lhinha os diplomas que se lhes apresentam. 

A Companhia União Mercantil sofirey 
uma nova perda. Ardeu por combustão es- 
pontanea parte do seu deposito de carvão 
em Loanda. Calcula-se o prejuizo de 8 a 10 
contos de réis. 

Na primeira reunião da assemblea ge- 
ral da mesma companhia, tractar-sa-ha das 
propostas inglezas, O governo é hoje q uni- 
co eredor da companhia. Qualquer conven- 
cão com os capitalistas inglezes facilita-se 
por esta cireumstancia. E ainda ha outra 
que obrigará o governo a convir em qual- 
quer proposta sinda que com muito sacriti- 
cio. Às acções da companhia tem o juro de 
7 por cento garantido por uma lei. E esta 
lei não excoptuou caso nenhum. Dado mes- 
mo o da companhia deixar de existir a ga- 
rantia do juro subsisti 


irá, Às acções conyer- 


zer-lhe uma pergunta na camara. Provavel- 
mente assumptos de grande interesse moti- 


no dia aprasado , para que eu lhe fizesse à 
e obtivesse os esclarecimentos 


dou assim por termina- 
da a honrosa commissão que me commet- 
teram, e peço a v. exe! que haja de dar 


da camara municipal de Espozende, pedindo 
O snr, Aflonseca propoz que as duas re- 

A camara não resolyeu sobre esta propos- 

ii Honve hontem sessão da camara dos di- 

pelo snr. Ferver sobre a questão do ensino e 
das irmãs de caridade, disse que encontrava 


no. mesmo; parecer algumas inexactidões, as 
quaes referiu, com relação a factos que se pas- 


Sobre as relações abertas com a enria ro- 
mana a respeito de desamortisação, O snr; 


omo sendo das suas | ter-se-hão em titulos de credito publico. Ao maugaração do monNnêntaAs Senha 


confeccionar da lei ninguem reparon nem 
previu esta circumstancia. Se a Companhia 
União Mercantil não puder continuar, fica- 
mos sem navegação a vapor para os por- 
| tos da Africa, Açores e Algarve ; e além Veste 
mal ficamos oherados ainda para todo o sem- 
pre com um encargo de trinta contos annuães. 
E" como desgraçamente se fazem as leis em 
Portugal. A precipitação com que se exige 
a approvação de certas medidas não deixa 
lugar para reflexão. 'Tracta-se só da oeea- 
sião, não lembra mais nada. 

|! Observem porém os leitores como o go- 
| verno e as camaras vêem às cousas. A com- 
| panhia União Mercantil viu-se em apuros. Não 
se hesitou em dar-lhe remedio. Quiz-se-lhe 
de boa vontade, A garantia do juro po- 
dia importar em mm encargo de 70 contos 
annunes para o Estado mas ninguem se lem- 
brou disto. Ninguem fez conta desta som- 
ma nem ningem pensou em que decretada 
a garantia como foi seria ella perpetua quer 
viva quer morra a companhia. E porém 
certo que a garantia não melhoroi as con- 
dições da companhia. Aconteceu o que pre- 
vimos. Depois della nem mais uma acção 
se venden. Se as acções estavam em descre- 
dito em descredito ficaram. Se porém em vez 
da garantia o subsidio à companhia fosse au- 
gmentado com 50 ou 60 contos, o que era 
muito menos do que a garantia de juro e 
tambem menos oneroso, pois que não era 
encargo perpetuo e até podia ser limitado a 
certo numero de annos, a companhia recu- 
peraria credito e tornar-se-hia em melhores 
condições. Ser o subsidio 4 companhia União 
Mercantil em vez de 73 contos de 100 ou 
120 contos era bastante para a restau- 
rar. Mas este alvitre que não deixou de ser 
lembrado, ninguem o teve em consideração. 
O augmento de subsidio representava uma 
conta certa e fazia por isso tremer; a ga- 
rantia do juro ninguem sabia a quanto mon- 
taria e é por isso que foi adoptada. O tem- 
po porém encarregou-se de demonstrar o que 
teria sido mais conveniente. O encargo da 
garantia de juro esti pesando sobre o paiz 
ea companhia não se poderá salvar senão 
pelo auxilio dos capitaes estrangeiros. Mais 
auxilios do Estado difficilmente lhe serão vo 
tados pelas camaras. 

A fabrica de soda, acidos mineraes, e chlo- 
rureto de cal, estabelecida na Povoa de'St.” 
Adrião, que fôra organisada pelo snr. vis- 
conde de ita Maior, Julio Maximo d'Oli- 
veira Pimentel, acaba de ser comprada pe- 
lo sur. Bernex Philippon á extincta socie- 
dade geral de productos chimicos. 

Esta fabrica cessara ha muito os seus 
trabalhos, como suecedera a outra tambem 
de productos chimicos, som que a nossa 
industria mostrasse-dar importancia a esse 
facto. 

O snr. Philippon, dispondo de todos os 
elementos necessarios, parece que addicio- 
nará 4 sua fabrica alguns melhoramentos. 

No dia 1.º de maio deu o snr. marquez 
de Penalva um explendido baile para cele- 
brar o aniversario natalício de sua esposa. 

Nos interyallos da dança tocaram-se di- 
versas peças de musica, é cantaram as snr,* 
D. Maria Francisca Brandão e D. Cecilia 
O'Neill, 

O nosso: poeta satyrico portuense, Faus- 
tino Xavier de Novaes, que hã annos re- 
side no Rio de Janeiro, vai publicar alli 
um periodico que terá por titulo o «Futuro.» 

Saliirá do quinze em quinze dias. 


POST-SORIPTUM 


Ainda se fallou hoje na camara electiva 
da questão do barão de Moreira. Foram os 
surs, Faria Guimarães, Chamiço e José Lu- 
ciano que se oceuparam do assumpto. 

O snr. Affonseca, sustentando a proposta 
que tinha feito na sessão anterior para que 
as representações contra o barão de Moreira 
sejam remettidas ao governo fez um largo 
discurso defendendo o barão de Moreira e 
dizendo que a guerra movida a este funcgio- 
nário era devida a meia duzia de homens 
que foram amigos do barão e que agora por 
motivos pouco decorosos suggeriam € inci- 
tavam todas. as bostilidades contra. aquelle 
empregado. A e 

Disse tambem o snr. Affonseca, 


droV. i 
ao » que se vai levantar na praça a 


S. M. sentiu não poder arm hs 
- ui y 

da Sergei e motivou a descia De 

que não podia desacompanhar se 

nhor D. Luiz9T at GOA 

trata do sem casamento. ' qe do 


Provincias 

BRAGA 4 DE MAIO. = (Do nossa; 
respondente) : — Não escrevi Dede cia 
da saber com verdade que podesse môticias. 
ainda que não havia ponco que recem, ? 

Hontem de manhã apparecoram ng Pg. 
voa de Lanhoso muitos pasquina, e dizigaa 
alli que hoje tornava a apparecer na rua po 
cissão popular. Parece que desgrado 
se realisou já o boato. Teem pi 
tarde proprios d'alli e dão noticia Era 
dem. Alguem diz que os desordeiros ge 
param para vir a Braga, ?eml pre e. 

Em Barcellos tambem rebentou Hi 1 
sordem, e tanto é infelizmente ara. 
ás 4horas da tarde para alli marchoi fora 
do 6 (foram 40 homens). Hoje pela 
appareceram em todas as esquinas e | 
res mais publicos d'esta cidade: pasquins in. 
cendiarios! À força está dlerta o a official 
dade toda tem ordem! para ficar nó quartel, 

Infelizmente, vão-se verificando cada 
receios, e mostra-se que não cram ra des. 
presar as recommendações que fizemos, Nhg 
nos importam as chutas de alguns jomaes 
diremos n verdade, que ASSeveramos só qui 
do a podemos asseverar, é quando assim 
é damos às noticias com a conve) 
serva. Ora agora diremos mais al sá 
sa. Na quinta feira passada mi 
direcção de Monçulo para cima ti 
a cavallo de casacos e bandas, Quem 
e para onde iriam ? Isto deve saber-see 
ter-se muito em vista, Nós ja o sabemos des 
de aquelle dia, e hoje nos foi confirmado por 
pesson do credito, Não o dissemos de pra; 
sito, mas como vêmos que parece e! 
tudo ou fingem, então vamos dizendo. 
Tambem hoje se diz, e creio qu o 
nascente e norte se trata de armars 
que tiveram baixa e que já ha uns 
e tantos, promptos de tudo, para q 
mandarem sahir ! o 

Querem mais? Lá vai, Teem el 
aqui algumas firmas desconhecidas eq 
cos momentos aqui se demoram, y 
chado logo para fóra; isto de dia e de mou 
Querem mais?E” imprudencia abrirei mag 
ta occasião as devassas que se estão al do 
pipe isso irrita muito e muito, O crime ( 
publico o então para proceder a muito 

São 9 horas da nouto. — Corre qu 
o concelho de Barcello; n 


do m 


quaes se 
Corre tam! 


de lá vieram, receia-se que o povo 


bio 
istá-se reunindo à policia 
das freguezias da cidade, 
Não haverá força no Porto 
para aqui? M 
. Está a mala do correio a fechar-so. Estil 
tudo assustadissimo, ' os 


vêr 


o 


des serviços do bari 
Sa colonisação e emi ação, 
os espolios ! dy voir 

Eméim do discurso. :s 
de-se coneluir que o barão d 
virtude personificada. A 
ouviram 0 sur, nseca 
tivesse estado a falar. 

Os snrs, Faria Guim: 
seram bem à qu 
pela conyeniencia. 

Moreira, Déljá Pr 

Q sur, José Luciano respondendo ao snr., 
Affonscga, arguiu q governo par não ter pos. 
to termo a esta questão e accuson com vio- 
lengia o barão a Riorslea nos ja dizer 
que tinha examinado. s docume: 
publicados em defeza d'aquelle funceionario, 
e que em resultado d'esse exame ca 
convencido que o barão de Morei ay não só 
era criminoso, mas que de todos quantos c) 
minosos na sua vida de adyogs TA, 
o barão de Moreira exgo que tinhamais « 
senvolvidos os instinetos de, “rapina. o 

- Alguns deputados extranharam à, virulens 
cia d'estas expressões, que foram provocadas 
pela inconveniente defeza do sur, Affonseca, 
centãoio snr, José Luciano de Castro reti- 
rou qualquer phrase que a camara pudésse 
julgar offensiva do seu decoro, pois que o seu 
pensamento não era injuriar ninguem, mas 
simplesmente dizer o que sentia e desafiron- 
tar os inimigos do consul de Portugal no Rio 
de Janeiro. 

A final teve ainda a palavra q sor, Áffon 
seca, que proferiu algumas phrases com qs 
quaes se julgou offendido o snr, José Lu- 
ciano. À camara concedeu novamente à pa- 
lavra a este para se desaggravar o quelogo 
fez, provocando do snr. Affonseca uma de- 
claração publica de que retirava qualquer 
phrase que o snr, José Luciano gti jul- 
gar ser-lhe gffensiva. y 

Assim terminou este incidente send re- 
mettida a representação á commissão de peti- 
sões. 

A discussão do projecto de lei relativo ao 
ensino e ás irmãs de caridade começa na se- 
gunda feira. 

5. M. El-Rei o Senhor D. Fernando rece- 
beu a commissão dos artistas que velo d'essa 
teidade pe: 


A 


dos que 
e que 


rada para a solemnidade. 


dir-lhe a honra da sua presença na fessarem na igreja parochi 


de 


à due 


éra a | 


pital “enco 

importani 

respeito á | 
aa 


nr 


ontrih 
xando-se o snr, 
sido mnito au; 
réis de contrib) 
fixada pelo seu 


quantia que aaa 
e que o augmento ú à 
20 par cento de imposto de viação que 2 
estabelece, e mais 205000 réis om 
collectado como emprezario do theatro Bagn” 
Vêso por esto exemplo que os out 
queixosos, acharão do mesmo modo, Tegal- 
mente explicada is diferem 
contrem entre a verba que lhes coube 
repartição do gremio e a que devem pagar 
Primeira communhão. 
tom teve lugar na paragtal igreja 
ria a relígiasa e edificante solemnidade q 
meira communhão aos meninos e mé 
Eram ao todo 33, sendo 18 meninos e 1óm 
ninas, q penta 
A igreja estava convenientem nte decir 


al 
“de sec 
apa hi 


“Os meninos e meninas, de) 


é 


8. Bento e d'alli voltaram em procissão para 
a primeira. & 5 b 

A procissão era formada pela confraria do 
Santissimo e £ anjos. 

Quando os meninos chegaram junto da pia 
baptismal, 0 rev. coadjutor da freguezia, João 
Diniz, fez-lhes uma singella e tocante prá- 
tica: 

Seguiu depois a procissão até ao arco cru- 
zeiro, onde o mesmo coadjutor lhes fez noya 
prática, inspirando-lhes a contricção para o 
sacramento que iam receber. 

Os meninos e meninas foram depois beijar 
a mão ao rey, abbade, que estava sentado na 


dia do mezipassado) é que causou estragos 
consideráveis, deixando os povos d'aquelle 
concelho em triste situação. Ao flagello do 
Sidium junta-se agora mais esta calamidade. 
Eis, o que nos diz o.nosso correspondente; 

«Na nonte de 30 do mez passado houve 
neste concelho, d'Alijó uma: espantosa; tro- 
voada, fazendo grandes estragos nos vinhe- 
dos desde a Romancira até á Foz do Tia 
na extensão de legoa e meia, e destruindo 
completamente os cachos nascidos e todas as 
videiras, nas freguezias de Cottas, Castêdo e 
S. Mamede, em quintas que produsem dos 
melhores e mais finos vinhos do Douro. Na 


tram na/commissão quatro membros do 


parlamento. 


A commissão deve prover aealojamento 


e sustentação dos operários estrangeiros pe- 
los preços do custo, formar um corpo de in- 
terpretes, dispor um ser 
sar excursões para os siti 
de Londres e dos seus arrabaldes. 


(ço medico, e organi 


s mais interessantes 


Erigada de trapeiros. — Foi um 


lord que introduziu em Londres a companhia 
de limpadores de botas. 


À seu exemplo, o conde Seaftenburg creou 


ultimamente uma brigada de jovens trapei- 


cadeira parochial, com sobrepeliz e estola. 
Ra da communhão, o rey: padre Mar- 
zeca subiu ao púlpito, e fallando-do Sacra- 
mento da Eucharistia vevestiu as suas pala- 
vras'da unção religiosa que o assumpto pedia. 

Depois do sermão seguiu-se a communhão, 
que foi ministrada pelo. vev. parocho. 

Dous anjos levavam de cada vez um me- 
nino e uma menina à meza da communhão, | vinho não é tão fino, 
e alli ontros dous anjos punham na cabeça | grandes estragos nos vinhedos e olivaes. 
das menina corõas de flores artificiaes, e lan- é 
gayam flores desfolhadas sobre a cabeça dos 
meninos, quando estes e aquellas acabavam 


ranja, que é uma das riquezas 
d'aquella freguezia. 
«Foi tão grande a 
quebrou muitos vidros 
Mamede e Castedo. 
«Na freguezia de 


de commungar. j 
E - Foi uma solemnidade verdadeiramente to- 
cante e cheia d'essa santa poesia religiosa, 
«que perfima o espirito de pensamentos do céu. 

Na igreja parochial de Santo Ildefonso 

, houve igual solemnidade, dando-se ao mes- 
mo tempo a da benção da Roza, symbolo da 
pureza, distribuindo-se depois rozas benzidas 

ás senhoras presentes,aos mordomos das con- 
frarias do SS. e do Padroeiro. e SE 

A solemnidade da benção da roza, é dos 


derão viver. 


horrivel catastrophejá andavam a enxofrar 


Procissão daLapa. “E Como Já hon- 

tem de manhã o estado da atmosphera amea- 

“sava chuva, ás 11 horas resolveu a meza 

- da irmandade da Lapa, transferir a-sua pro- 

cissão para domingo, O tempo o permittir, 

e quando o não permitta, não sahirá este 
A 


BAUDO, ppa po E 
do Almada estava toda embandei- 


deira e do fructo, que na vyespora tantas 
esperanças lhe promettia, » 
Publicação uwtilissima.— O snr. 


tuguez, publicação utilissima, de que já fal- 
lamos quando recebemos a primeira folha. 
Nautfragio.— O navio estrangeiro que 
nauftagou no dia 1.º do corrente junto ao 
cabedello de Aveiro, foi a galeota hollan- 
deza «Do Hoop», capitão J. P. Oldenburgo. 
Desgraça. — Dizem do Vinhal, ao « Vi- 
riato», jornal de Vizeu, queno: dia 24 se dera 
alli um espectaculo bem horripilante. 

Uma rapariga de 24 annos occupava-se 


A rua 
rada, e em partes coberta de verdes e flores.. 
+ Foram cuidados e trabalho perdido. 

a alamêda da Lapa houve o arraial do' 

costume, onde affluiu muito povo, que a chuva 

poz depois em deban ii E 

al, — Foi hontem o arraial de S. 
'  Quebrantões, que, pela belleza 
do local, costuma attrahir sempre grande con- 
correncia de povo, que este anno foi-contra-| 
ziado pela muita chuva, que-começou a cahir gou de uma cunha, que estava em braza, 
ás 3 horas e meia da tarde... 11» teve pouca diseripção, edeixou lançar-se-lhe 
o ea ia, — Teve lugar no sab-/ o fogo aos vestidos.A desventura havia conde- 
— tribuna neem Julgamento do | tosa. Em vez de fizer por soffocar o fogo, 
sor, juiz de cine eo Ang ani, Joaquim | partiu a fugir pela povoação fóra, gritando 
José da Motta, accusado pelo ministerio pu-| que lhe accudissem. Não teve a infeliz quem 
blico de falta de respeito ão ministro das jus- FE repente lhe prestasse soecorros. O lume 
 tiças Martens Ferrão na. correspondencia of: 


rer passadas algumas horas, 
Commercio de bacalhau. — Pelo 
ministerio da fazenda acaba de ser publica- 
da a seguinte portaria: 
«Conyindo facilitar por todos os meios 
Tasoaveis, que o commercio por miudo, que 
se oecupa na compra e venda de bacalhau, 
o possa haver directamente dos importado- 
ras & depois |res d'este genero, proporcionando-se assim 
da leitura do processo pelo snr. jniz relator, | aos consumidores o modo de, o obter livre do 
o snr. procurador regio produziu a accusação. | custo da revenda, a que actualmente. está 
+ Osnr. Videira, advogado da defeza n'um | sujeito por uma especie de monopolio, com 
pequeno discurso cedeu a palavra ao seu clien-| reconhecido. gravame | dos mesmos consumi- 
te, que na sua defeza, foi conveniente e] dores; e parecendo que alguma vantagem se 
declarou que não fora intenção sua offen- | poderá alcançar em. beneficio d'estes , per- 
der o ministro, = mittindo-se o deposito d'aquelle genero ali- 
Quando terminou a defeza, o tribunal |menticio tanto nas alfandegas menores dos 
- — recolheu, e em conferencia secreta lavrou| portos maritimos do continente do reino, 
o aecordão, que depois foi lido em sessão, | como nas maiores das ilhas dos Açores; fa- 
e pelo qual condemnou o accusado na mul- | cilitando-se, por este modo, o respectivo 
ta de 10:000 réis, e custas do processo. 
ç “O tribunal esteve sempre cheio de espe-| Sua Magestade El-Rei ordenar; 
ctadores. E E 1.º Que seja permittida a entrada, para 
* O réu appellou da sentença para o su-| deposito, nas alfandegas menores dos portos 
premo tribunal de justiça. maritimos do continente do reino e nas al- 
“Terminou a sessão ás 6 da tarde, fandegas maiores das ilhas dos Açores, do 
7 “Fallecimento. —Falleceu no sabba-| bacalhau importado que se destinar ao con- 
- do, o snr. Antonio Ribeiro Fernandes For- | sumo no paiz; : k 
- bes, rico capitalista, e director da Compa-| 2.º Que o bacalhau depositado nestas 
nhia Utilidade Publica; o ed alfandegas tenha armazenagem gratuita, e 
, 
É 


7 o snr. Pereira Leite, 


a “Presidiu á sessão 
presidente do tribunal da Relação, 
[ERA 


| É 


E O snr, procurador regio, Camil 
lo Aureliano da Silva e Souza, que se houve 
com a maior dignidade, Advogado do aceu- 
sado o snr. José Antonio Videira. 

Estavam presentes 15 juizes. 
As 11 horas abriu-se a ses: 


Os ofícios de sepultura fazem-se-lhe ho- | lhe sejam applicaveis todas as mais disposi- 
je às Ave-Marias, na igreja de Santo Ilde- giea- na zepnlam similhantes depositos nas 
fonso, [ne sdã | |alfandegas, grande de Lishoa, da Porta, e 

Não ha convite, porque é uma das'dis- | do Fundh À, nos termos dos artigos 44.º a 
posições testamentarias do fallecido. D3.º das instrucções preliminares da pauta 

Outro. —F. ma exc.“*snr.º | geral das alfandegas; 

D. Rita Amalia y viuva do te- 3.º Que o bacalhau que tiver dado en- 
nente coronel José Luiz Zeigenheém. Oses-| trada nas alfandegas de Lishoa.e do Porto 
ponsos de sepultura tem lugar hoje à nou-| possa ser reesportado para as outras alfan- 
» te; na igreja do Carmo. Ea do reino e das ilhas adjacentes, sem 
— “Theatro de S, João, — Sendo hon-| previo pagamento de direitos; 

tem o dia marcado para a abertura das pro- 4,º Finalmente, que à respeito do depo- 
* postas que se apresentassem para arrenda= sito do genero de que so trata, e que jáse acha 
mento do theatro de S. João, reuniu-se o con-| concedido. em relação ds tres alfandegas mai- 


selho je opris do mes- | ores a que se refero 0 n.º 2.º desta porta- 
mo Gees ao epi que lhe | ria, quer Sua Magestade que, n'estas casas 
— form apresentadas, 


fiscaes, so facilitesa saida do referido deposito, 
“> Appareceram propostas; do shr; Mandel aifida mesmo ás menores quantidades que d” 
Macha: lo, administrador da companhia do Gy 


aquelle, ge) forem propostas a despacho 
E, “mnasio, para a companhia Iyrica e companhia | de cobEbbesuldo reexportação para as ou- 
 portuguezas dosnr, Angelo Alba, para com-| tras alfandegas, 

E panhia Iyrica ; do snr, Lucini para compa- 


ey 


E 
Ê 


O que pela direoção geraldas alfandegas 


— hialyrica; e do snr;- João Manoel Martins | e contribuições indirectas se communicará a 
à CRM E GM quem conveniente for. 
E O proposta que se julgou mais acceitavel Paço, em 30 de abril de 1862. = Joa- 
fora do smr. Machado, se este convier em | quim Thomás Lobo d' Avila.» 


Corveta D. João E. — Acerca da 
corveta «D, João E» que agora se retirou da 
estação da China, tendo sahido de Macau 
pira Lisboa no dia 19 de fevereiro ultimo, 


ê-se no «Boletim do Governo de Macau : 


certas modificações que o conselho considerow 
EE -convenfentes, E neste sentido se resolveu. 
- Wheatro. — À companhia Tacional deu 
—  nosabbado, no theatro de S. João, a primei- 
«ra représontação do drama original historico o ) 
* dosmr, Alfredo Hoggan «O 1.º de dezem- « Na manhã de quarta-feira, 19, largou 
E tro,  WOJLUTUSNTI A desta cidade para Pimor, devendo depois se- 
- — Houvenma quasi enchente, | guir d'ahi para Lisboa, a corveta «D. João I». 
E) ponco recommendavel o valor drama-| Tendo sabido de Lisboa em 28 de agosto 
tico da composição; porém, á falta disto, tem/ de 1859, a corveta não completará no seu 
9 que em taes composições se que para ex- pe sreo menos e RE e e 
mi e desafiar ap-| viagem em que Trcorr ai 
eia RO APRE e Veg Alho, ao os do Japão, aonde 
E Às principaes scenas foram applaudidas.: | foi por duas vezes, : ú 
À representação foi sofirivel, g o todos os navios actualmente existen- 
O hymno triumphal da scena ultima foijtes na marinha portugueza, a torveta «D. 
expressamente composto pelo snr. José Fran- | João Tv é talvez o que tem uma historia mais 
eisco Arroya, E” marcial e de muito effeito. | larga o aventurosa. Construída em Damão, 
As quadras a sólo foram cantadas pela 
actriz Gabriella, 4 
Formavam o côro todos os actores e actri- 
Fes, oto, 
Re) 


k 


ta hoje mais de trinta e tres annos, sendo 
poucos os portos do mundo com que temos 
trato que não sejam conhecidos d'ella. 


tres-vezes a pedido do publico, 
laqudiu enthusiasticamente, 
Sã companhia toys na fim uma chamada. 
epresentou-se tambem uma cousa a que 
ehamaim, «drama sacro» e que se intitula «Os 
monges de Toledo», 
E wm disparate comico, em que o actor 
Abel foz viy à ham vir o publico. 
Perdas consideraveis, — Escre- 
Yem-nos de Alijó dando-nos noticia de uma 
grande trovoada que alli houve no ultimo 


Que a 


existencia util. 
Vão n'e 
a Africa Occidental portugueza. » 


: 


freguezia de S. Mamede destruiu tambem 
as larangeiras e lançou por terra toda a la- 
agricolas 


pedra que cahiu que 
das janellas em S. 


Santa Engenia, onde o 
tambem a trovoada fez 


“Calcula-se em duas mil pipas de. vinho 
e em muitas pipas: d'azeite a perda causada 
pela pedra. Deus acuda aos habitantes deste 
concelho, que já ha tanto tempo soffriam a 
calamidade produzida pelo oidium; agora 
veio esta grande desgraça acabar de per- 
delos. Se o governo não acode com alguns 
meios a esta “infeliz gente, que em uma 
noute de tempestade viu completamente des- 
truida a sua propriedade e por conseguinte 
as suas; futuras esperanças não sei como po- 


+ «Muitos proprietarios que: soffreram tão 


novos dambi da confraria des Santo Tide- |as suas vinhas e logo que viram os terri- 
E e foi este anno pela, prmeira vez ce- | veis estragos; produsidos pela tempestade, 
lebrada. roozeir 


fugiram com a gente do; trabalho para não 
presencearem. a destruição completa da vi- 


M. do Canto e Castro Valdez, publicou a 
2.º folha do seu diecionario hespanhol e por-, 


de correr a ferro alguma roupa. Quando pe- 


a sessão “plena do mnado esta desgraçada & morte a mais affton- 


ateara-se a ponto de ficar toda queimada e mor- 


despacho por todas as alfandegas: ha por bem: 


em novembro de 1828 por Jadó Simagi, con- 


A estação de que se retira agora, é a 
torceira que faz na China. Posto que antiga 
o com alguns vicios da construeção do seu 
tempo, parece prometter ainda uma larga 


viagem uns degredados para 


Exposição de Londres. — Organi- 
sou-se em Londres uma commissão para pre- 
parar uma recepção conveniente aos opera- 
xios estrangeiros que visitarem a exposição. 


ros, uniformisados, que recebem um sh. por 
dia e teem rancho n'uma taberna economica. 

Fazem o serviço num pequeno carro, 
muito pintado. A sociedade fornecellhes o di- 
nheiro para comprarem por uma tabella im- 
pressa, de que são portadores, papeis e férros 
velhos, vidros quebrados, utensilios de cosi- 
nha arruinados, ete. 

Todos estes objectos são transportados a 
um deposito central. 

Para ser admittido na brigada de trapei= 
ros é preciso ter um bum certificado da es— 
chola de caridade e fazer um deposito de 5 sh. 

Perigo da photographia. — Ten- 
do a policia franceza denuncia de que desem- 
barcára em Bolônha um allemão, procedente 
de Inglaterra, portador de notas falsas, diri- 
giu-se ao caminho de ferro, na oceasião em 
que se carregava a bagagem do denunciado; 
que conseguiu escapar-se, 

Na mala encontraram-lhe notas falsas que 
figuravam um valor de 400 libras sterlinas, 
e além disto uma photographia, em que ô do- 
no da mala estava fielmente retratado. 

O chefe da policia mandowtirar um gran- 
de nhmero de exemplares da photographia e 
9 remetteu para os portos do litoral. 

O original do retrato foi preso pela poli- 
cia de Dieppe, a bordo do vapor em que ti- 
nha embarcado para regressar a Inglaterra. 
* Mais uma perda. —. Por noticias de 
Loanda-vindas pelo vapor «African e que al- 
cançam à 14 de março, consta que n'esse dia 
semanifestara um incendio no deposito de 
carvão que a Companhia União Mercantil 
alli tinha, Segnndo se lê na correspondencia 
que o nosso collega do «Jornal do Porto» te- 
ve d'aquella cidade, calcula-se que a compa- 
nhia terá ma perda de 30 contos. Este tris- 
te acontecimento augmentará as dificuldades 
com quê está-Iutando à companhia União 
Mercantil. 


erra FOI A SIDE 
Movimento das cadeias da Retação | 
mo dia 1 
N'este dia não entrou preso algum. 
; SAHIU ! 
Anna Maria, solteira, criada de servir, 30 
annos, natural da freguezia de Vioris, comar- 
ca de Baião, que tinha entrado n'estas ca= 
deias em 25 de julho do anno proximo pre- 
terito, arguida de furto, Foi absolvida, em 
audiencia geral do primeiro districto por fal- 
ta de provas. 


dem 2 
N'este dia não entrou preso algum, 
| SAIU 


José Antonio da Silva, solteiro, criado de 
servir; 19 anhos, natural da freguezia de San- 
ta Eulalia de Constance, comarca do Marco 
de Canavezes, que tinha entrado n'estas ca- 
deias em 4 do mez proximo preterito, argui- 
do de receptador de farto. Prestou fiança 
para solto se livrar do que era accusado. 
Idem 3 

ENTRARAM 


João Pinto da Silva, casado, trabalhador, 
29 annos, natural da freguezia de S. Salva- 
dor de Briteiros, comarca de Guimarães, 
Antonio Ferreira, solteiro, trabalhador, 
28 annos, natural da freguezia de S, Marti- 
nho de Salreu, comarca de Áveiro, e 
João Antonio da Silva, solteiro, traba- 
lhador, 55 annos, exposto na roda d'esta ci- 
dade, arguidos de furto. 
x SAHIRAM 

Josefa Roza do Monte, casada, trabalha- 
'dora, 44 annos, natural da freguezia de S. 
Nicolau, comarca da Villa da Feira, que ti- 
nha entrado nestas cadeias em 15 de feve- 
reiro de 1859, arguida do infanticídio, pelo 
que foi condemnada em 3 anos de prisão. 
Cumpriu 27 mezes, por ter entrado mo res 
gio indulto. 
José dos Santos da Martinha, casado, car- 

inteiro, 33 annos, natural da freguezia de 
E Martinho de Frechedas, comarca de Pi- 
nhel, quetinha entrado n'estas cadeias em 25 
de jtnho do anno proximo preterito, argui- 
do de furto, pelo que foi condemnado em 3 
annos de degredo para a Africa. Foi-lhe per- 
doada a quarta parte da pena por ter-entra- 
do no regio indulto, acabando de.lhe ser com- 
mutada a pena no perdão da semana santa, 


No dia 4 fallecou na enfermaria d'estas 
cadeias José Antonio Bernardes, casado, la- 
vrador, 46 amos, natural da fregrezia de S. 
Miguel do Outeiro, comarca de Tondella, que 
tinha entrado m'estas cadeias em 10 de julho 
de 1860, arguido de roubo, pelo que tinha 
sido condemnado em 15-annos de degredo 
para a Africa. 
á 

Expasicão de Bellas-Artes 
Consta-nos que o snr. Carneiro, substituto de 
architectura da academia portuense das Bellas-Ar- 
tes, na conferoncia ordinaria de 30 do mez passa: 
do, dando conta da exposição da academij das Bel- 
las-Artes de Lisboa, tributára grandes elogios ás 
obras alli expostas, concluindo que a academir pór- 
tuênse-deve tomar as precauções necessmias para 
na seguinte exposição da mencionada academia do 
Lisbor alli mandar obras, tanto das- professores , 
como dos estudantes, na” córteza de quê não ha-de 
ficar envergonhada muito principalmente attenden- 
do-so à que não tem uma áula especial de pintu- 
ra de paisagem e de productos naturaes como tem 
a academia da capital, genero que n'nquella expo- 
sição se achaya muito bem e abundantemente re- 

resentado, partictilarmente pelas obras do mai dis- 
tincto professor o snr. Thomaz Josó da Annuncia- 
ção, que apresentou não menos de vinte quadros, 
todos de muito merecimento. 


RIO LEMA 
Caes na Villa da Barca 


No mez de abril fihdo descarregaraim no eges 
da Villa da Barca 32 barcos, importando da cidade 
de Vianna — 12:364,8 litros de sal 5,84 keilog. 
de bacalhau — 40 barricas de cal — 4:03%,0 kilog. 
de arroz — 756,0 litros de azeite — 1027,60 kilos, 
— 201,80 litros de azgito do peixe —1 80 
to—918,40 litros de aguardente — 784,0 
5 milheiros de meixilhão — 7 mi- 
50 garrafas de vinho do Porto 

m para a mesma 
os de vinho — 


cidade de Vianna — 


steres de lenha— 80 milheiros de laranj 
litros de castanhas — e 1 carrinho. D'esta estatis- 
tica so vê a ntilidade que aquelles povos colhem 
da navegação do rio Lima, e que deve mereecr do 
governo toda a atenção, à fim de à tomar mais 
suave, e pol e ao menos até d freguezia de 
Touvedo a 0,0 da villa da Barca, o que se 
consegue a demolição de algumas pesqueiras 
que pouca ou nenhuma utilidade teem. Consta-nos 
que o governo: toma a peito este melhoramento, or- 
denando já ao capitão de engenheiros João Luiz 


obstruíro que tanto “tem custado e que 
utilidade apresenta. Fazemos votos para que não 
fique só em destinar estes estudos, pedimos que se 
execntem. E E 


EXTERIOR 


Folhas de Madrid de 30, de Pariz de 29, 
do Havre e Bruxellas de 27. 

Por falta de espaço limitamos esta secção 
aos telegrammas que traduzimos das folhas 


de Madrid. 


Despachos dos jornaes estrangeiros 


ROMA 27. =Havendo-se negado a Rus- 
sia a que Roma se entenda directamente 
com o clero, o papa resolyeu não enyiar 
já para S. Petersburgo um núncio aposto- 
li 


ICO. 

SOUTHAMPTON 26. — As noticias 
do Mexico recebidas em Havana alcançam 
a 27 de março. 

As tropas francezas reconcentravam-se 
para avançar depois sobre a capital. 

As tropas hespanholas permaneciam ain- 
da em Orizaba e Córdova. ' 
O general mexicano Lopes Pezuela foi 
fuzilado 4 ordem do general Zuloagoza, que 
tem o commando em chefe das tropas fe- 
deraes , no Mexico. 

LONDRES 28. — NewYok, 17. — 

Assegura-se que a viagem do ministro fran- 
cez a Richemond, tem por fim o garantir- 
se à França a propriedade do tabaco que 
necessita para O seu consumo. 
O ministro dos estrangeiros, o snr. Seyward 
apresentou ao congresso deWashington a cor- 
respondencia que tem tido com a França, na 
qual se encontra um despacho que assegu- 
ra que o imperador dos francezes não. de- 
seja adquirir territorio algum no Mexi 
PARIZ 28. =. As ultimas: noticias 
New-York alcançam a 17, O presi lente 
Lincoln assignoú um bill de emancipação 
dos escravos de Colombia. A viagem do mi-| 
nistro francez a Riehhond dava origem à 
muitos commentarios. Mac-Clellan prepara- 
va-se para tomar de assalto Yotktown. 

Na Syria reinava ultimamente grande agi- 
tação e descontentamento. » 
PARIZ 29. — A Inglaterra, ao vêr que 
a luta dos Estados-Unidos se torna cada vez 
mais empenhada, perde às esperanças de 
importar o algodão, uma das principaes gi=) 
quezas do seu commereio dos portos do. sul, 
À crise que a ameaça tem introduzido 
no povo e no governo a maior excitação, 
“ À esquadra de operações reunida nas 
Bermudas, dispõe-se a emprehender as suas 
operações com o fim sem duvida de evitar 
o desastre commercial que se prevê, 
Menotti Garibaldi, filho do celebre ge- 
neral, commandará em Napoles os volunta- 
rios genovezes. 

BERLIN 27. — A «Gazeta da Estrella» 
diz, que o orçamento do Estado se annuncia- 
rá para 0 futuro no principio de cada anno. 
Um decreto dispõe que se apresente ao 
mesmo tempo 0 orçamento de 1862 a 1863. 
Tambem dispõe que a receita e despeza de 
ambos os orçamentos se particularisem mais 
do que até agora. 

MILÃO 28. — Descobriu-se uma grande 
conspiração entre os soldados do antigo exer- 
eito napolitano. Diz-se que oclero tinha sub- 
ministrado armas e dinheiro. Foram presos 
40 soldados, e diz-se que ha muitos sacerdo- 
tes compromettidos. 

LONDRES 28. — As noticias de Nova- 
York de 17 dizem que o general Beauregard 
diz no seu relatorio relativo ao segundo dia 
da batalha de Pittsburgo que o exercito do 
sul fez 10:000 prisioneiros e tomou 36 peças. 
Os separatistas retiraram-se para as fortifica- 
ções de Corintho, s 

À esquadra federal de bloqueio capturou 
a chalupa ingleza «Cayell». 

O general Mitchell oceupou cem milhas de 
caminho de ferro entre Charleston e Memphis. 
O forte Palaski rendeu-se sem condições às 
canhoneiras federaes. 

Conluiu-se um novo tractado entre o Me- 
xico e os Estados-Unidos, estipulando à extra: 
dicção mutua de criminosos sem a intervenção 
do governo central. 

O goneral em chefe do exercito do nor- 
to reuniu conselho de guerra, e decidiu-se 
n'elle que a cidade de Corintho. está forti 
ficada de tal maneira que só póde tomar-se 
por meia de um sitio em todaia regra, que 
talvez dure todo o verão. h 

Ambas “os: exercitos: dizein ter ganho a 
batalha de Pittsburgo. 

PARIZ 28. — Dizem dos Estados-Unidos 
que os confederados ao abandonar o Virgi- 
nia, destrúiram pontes, caminhos de ferro, | 
estradas ordinarias, casas, ete, converténdo 
aquelle formoso paiz n'um deserto. 

8. PETERSBURGO 28.—0 imperador 
ammistiou 79 dos polacos ultimamente conde- 
mnados, e entre elles Bialobrewski. 

PARIZ 30. — Approvou-se a lei que cha- 
ma às armas 100:000 homens. 

NADPLIA 25. Desappareceram do ar- 
senal 30:000 armas de. precisão. Praticam- 
se diligencias para as descobrir. 


PARTE COMMERCIAL 


Porto 5 de maio 


Metaes Gm. 
Peças de 88000— a prata... 75980 84000 
Onçus lespanholas—a otro... 155150) 158300 
Ditas mexicanas — a onto... .«. 148000 145300 
Soberanos— a prata... 45490 43500 
Ouro cerceado — a onro. 15990 25200 
Patneas hespanholas— a prata... 89807) 5950 
Ditas braziloiras— a prata. - 5920 8950 
Ditns,ditas rovas(de 25000) valem 5880 5950 
Pathcns mexicanas —a prata... 8920 5940 
Prata em barra a ouro 5123 51% 
Cinco francos—a ouro. áB6O 3900 


Alfandega do Porto 


Receita da alfandega do Porto de 1 


2 de maio. . cá 
Idem no dia 3 


Despachos de exportação 
Maio 3 


RIO DE JANEIRO. — Na galera Joaquina , 
R. F. Pires Guimarães, 10 pipas com vinho, 50 
caixões com “velas de ceho je 16 vol. com pomada 
A. Lida Silva & Filho, 200 caixões com vinho; J. 
C. F. Madureira, 400 ancoretas com azeitonas. 
IDEM. — Na barca S. Manoel 2.º, A, A. de 
Magalhães, 1 caixão com salpicões, 2 caixões e 1/> 
ipa com vinho; D. M. Teixeira de Queiroz, 3 
Eoiris Com presuntos e | dito com azeitonas. 
PARA'—Na barca União, Pinto & Rocha, 15 


Gomes pira fazer estes estudos, é que já nomeára 


fiscal privativo aval Bar de/perto que se não em 


EE 


, 28 ditos cóm ferrâgens, 2 ditos com 

1500 Onrindes, E 
IDEM.— No pataebo Bon Nova, A. de La Ro- 
que, 1 caixão sa objectos diversos. 

PORTO ALEGRE. — No patncho Marcial, A. 
G. Oliveita Magalhães, 35 pedras de cantaria. 

2 160, — No núvio Helichiena; D. M. 
Feuehecrd Junior C2,2 1, pipas com vinho; E. 
Kebe &C., 4 1/, ditas com dito. 

BRISTOL —Na escuna Alarm, C. Síbithes & 
O 23 pipas com vinho. 
-— RIGA. — No patacho Betheleem , Sandeman , 
& Ca 1), pipa com vinho. ? 
LEITH. — No navio Alfina Agatha, G. Gar 
Tard, 1 pipa com vinho. ) 
VALÊNCIA. — No galeão Brucha, JH. An- 
dresên, £ caixões com vinho. 


Completa descarga 
Maio 3 
NEW-CASTLE, — Brigue ing. Olinda; 
LONDRES.— Vapor ing. Iberia. 
NEW-CASTLE. = Galeota holl. Annechiena 


mermos de carga 

Maio 3 Ê 

SETUBAL. — Hiate Nova Esperança, 50 met. 
cub, mestre Luz. 

LONDRES, — Vapor ing. Iberia, 


692 ton, cap. 
Kavanaugh. É 


Generos despachados para consumo 
Maio 3 a 

Assnear — 14 caixas, 8 feixos, e 17 saccos, 

Café —9 saceos. 

Arroz — 30 sacos. 

Aguardente estrangeira — 1 pipa, 

Dita: dB caniá=/18 garmirdas, 


Generos despachados pela meza da 
estiva 

: “Maio 3 

Linho de fiar — 10 fardos. 

Dito canliamo — 40 firdos. 

Enxofre em flor — 2004 barrieas. 

Arcos de ferro — 80 feixes. 

Pipas abatidas — 50. 

Aguardente — 30 pipas. 

Pau campeche— 1505 paus. 

Trigo Uma porção. 

Movimento dos vinhos e aguas- 
ardentes y 

Maio 3 


? Litros 
MANIFESTADO PARA DEPOSITO | 
VINbOo ss era 189926,00 
Aguardente ..... 9027,00 
DESPACRADO, PARA CONSUMO 
+ Vinho maduro. 
Dito verde. 


Banco Commercial do Porto 


Resumo do activo e passivo do Banco Commercial 
do Porto em 30 de abril de 1862 r 
ACTIVO: 


Existência ém cofre, em metal 5844505949 

Letras descontadas a receber. vo TIT:9453480 

Emprestimo sobre diversos penhores. 1226413380 
Emprestimo ao 

285:2308000 

298:282 5691 

'B148500 

639:5258181 


em 1847 
Cnsto actual do edificio do Banco, 


67.:8555000 


moveis, ete. su. casco 25M0LSBTO 
Ráis..... “eve. 2.801:3063931 
PASSIVO: 


Cápital actual do Banco, 
versos dopositantas . 
Notas em cireulaçã 
Amortisação do emprestimo 
nova alfandega. . 
Dividendos por pagar. 
Debitos em conta corrente 
Fundo de reserva. . 
Lucros e perdas 


Banco Commercial do Porto, 1 de maio de 1862. 
Os directores 
Balthazar José Martins, 
Jeronimo de Soiza Guimarães. 


> —— 
Praça de Lisboa 2 de maio. 
Rendimento d'alfandega grande de 


Lisboa de 1 de mai 
Idem no dia 2... 


9355942 
8:0525888 


159883830 


Cotações oficiaes 
Inscripções d'assentamento, juro. é 
pago até no fim do 2.º semes- & 

6 


tre de 1861. É a 46 1 
Conpons idem 0 46 a agih 
Certificados 42:14 a 42 3, 

a 17/23 
p faxes) 2 a 4 
“Titulos de divida publica ldas 
tres operações] MR E 
Papel-moeds el a 29 
eai telegraphico) 3 
Bolsw de Madrid, em 2 de maio. — Não houve 
cotisação. 


Bolsa de Pariz, em 2 de maio.— 3 p. e. fran- 
cez a 705041, dito a 9770. 

Bolsa de Londres, eim 2: de maio. — Consolida- 
dos de 933 a 937/ 


PE NR EPE E OP 
PARTE MARVTIMA 


Porto, 5 de maio 


ás 11 noRAS DA MANHÃ 
Fóra da barta não se avista embarcação all 


guma, 
O vento éS, (forte) e o mar agitado. 
——— — 
Porto 3 de maio 
ESTRADAS 
LISBOA 1 dia— Vapor Lusitania, 
sAniDAS 


AVEIRO.— Escuna Feliz Conceição, esp. Mar- 
tins, materines para as estradas; 

CADIX. — Escuna Woodyille, cap. Gill, lastro. 
SANTANDER. — Pafacho hesp. Venns, cap. 
Lima, lastro, is 
Idem 4 
ENTRADAS 
FIGUEIRA, 8 dias —Rasca Maria, mestre Ri- 
beiro, pedra de cal. - 

VIANNA, 3 dias —Rasca Nova Albina, mes- 
tre Franco, milho. 
FIGUEIRA, 3 dias.—Rasca Julia, mestre Sen- 
na, pedra de, cal. o 
IDEM, 8 dias. —Rasca Nova Sociedade, mestre 
Henriques, pedra de cal, 
AVEIRO, 6 dias—Hiate Phenis, mestre Nu- 
sal 
IDEM, 6 dias. —Hiate E' Segredo, mestre Ra- 
misote, dito. + 
IDEM, 6 dias —Hiate Razoulo 1º, mestre Rgc 
zoulo, dito. 
IDEM, 6 dias —Hiate Novo Atrevido, mestre 
Magalhães, dito, 
IDEM, 6 dias. —Hiate Nova União, mestre San- 
tos, dito. 
SETUBAL, 7 dias. — Hiate Boa Hora, mestre 
Batalha, sal e arroz, 
LISBOA, 4 dias. — Hiate S. João Baptista , 
mestre Ramos, encommendas. 
AVEIRO, 2 dias. — Rasta Correio d'Aveiro . 
mestre Simões, sal. 

LISBOA, 6 dias. — Patcho hesp. 'Tonito, cap. 


nes, 


caixões com tigellas de barro, 100 ditos com cebo 


“NEW-CASTLE, 10 e datas a Álida, 
cap. Browner, carvão, a À. Miller & C2 
É IDEM, 10 di Galeota hol, Anna Elisabeth) 
cap, Shuur, carvão, 4 Companhia do Gaz. 
“ HAMBURGO, 24 dias, — Galeota hol Jufo- 
tanw Hillegonna, trigo, à M. de Souza Guedes. | 
Não sahiu embarcação alguna. 
DD — ) 
HAVRE, 27 de abril=Carrega pará Lisboa, 
o Almme, a sahir a todo o momento ; e para o Por- 
to, o Nereo, à sahir tambem a todo o momento. 
Sahiu hoje para Lisboa, o Paquete do Havre, 
. 


Telegráphia electrica 


| gado, rogam dos seus amigos a sua as- 


8000 | 66, avaliada livre da 
000 | € dominio de quarentena em 6618440 + 


«* lidade por preços commodos, 


“(Divigida à Associação Commercial) 
Lishoa, 3 de maio 
E - 
“PORTO, 16 e meia horas. —Vapor Lisboa. 
porsOUTHAMPION, VIGO BARRA cel 
4 dias e 20 horas. — Vapor paq. ing. 
CORK, 4e meio dias— Vapor ing: Reliecen. |. 
GARCIA, 7 dias, — Falucho hesp. Nueyo. 8, 
José, Destina-se para Barcelona. 
SamiDAS = 
NANTES. — Escuna fr. Lucie Amée, 
MIRANICKE — Brigue ing. Mary Ani. 
SETUBAL. —Brigue norueg. Jury. 
Idem 4 to 
EMTRADAS 
FIGUEIRA 9 dias — Hiate Improviso. 
MARSELHA e Gibraltar 9 dis — Vapor pag. 
fr Mary Stuart , T 
PORTO 3 dias.— Brigue braz. Olinda. 1 
JERSEY 16 dias. — Escuna ing. Engincer. 
PORTO 6 dias — Hiate Principio. 
MARSELHA, 18 dias — Brigue fr. Senai 
can NEW-YORK, 30 dias—Barea prus, Georg é 
at. à GR o 
RIO DE JANEIRO, 68 dias—Barca Tamega. 
8. MIGUEL, 7 dias. —Patacho Pafel. 
SALNICA E GIBRALTAR, 30 dias. — Barca 


Speranza. AA, 
(APICANTE, 13:dias:— Estima hesp. Bélla 
phia. j dai EEN 
NEW-YORK, 28 dias. — Barca prus. gi 
SÁIDAS! Ê 
VIGO E NANTES.— Vapor pag. fr. Ville de 
POMPORTMABR.— Escuna ing Twelve Ap 


Lisbonne. 
tles. ; 
SWANSEA.— Barca ing. Sea, 


img. 
So) 


pa gpagTos 
Ai 


NUNO 


À , 
: ; 1. 
O falecido a snr.º D. Rita Amalia 


T Leigenheim, esposa do snr, tenente cos 
ronel José Luiz: Zeigenheim — seu itmão, 
filho e  genros, José Monteiro Alvarenga , 
Henrique José Alves, Ricardo Eduardo de 
Paria Alvarenga e Antonio Theodoro Sal= 


NE TS 


sistência ao aelo de respúnso de sepultu= 
ra que ha de ter logar hoje 5 do correns 
te ás Ave=Murias, na igreja de Nossa Se - 
nhora do Carmo, pelo que lhe ficarão suma 
mamente reconhecidos. AE ds 
Pede-se desculpa de cumprimentos. 

x oiro (dB) 
CEEE EEE 
«is ARDER CASA Enade 

DE JAMES DAWSON HARRIS & 6.3. 
pilas 12 horas do dia 20 do corrente 
maio, no tribunal do Commercio, so. 
ha-de proceder á arrematação judicial das 
seguintes propriedades: a a 
Uma morada de casas lerreas, com sua 
agua-furtada ou sobre loja, denominada, 
a Venda, sita no lárgo da Batalha no nas- 
cente da fonte publica com os n.º 64 e 
pensão de 80 


Outra morada de casas terreas com sen. 
pequeno retiro, denominada Tenda, sila 
no dito largo com o n.º 67, avaliada 
vre da pensão de 40 réis e do dominio 
de quarentena em 5158460 réis. à 

Outra grande casa denominada a Es- 
talagem que fica por traz da fonte com fren- 
te para o largo da Batalha do lado do sul 
com os n.º 68 e 70, avaliada livre da pen-, 
são e dominio em 3208420 réis. o 

Outra morada de casas sita no largo da. 
Batalha com o n.º 75, que se compõe de 
um andar snperior e escriptorio av. nivel 
da rua, quintal ajardinado, avaliada livre 
da pensão annual de 38000 réis e do do- 
minio em 3 quartas. partes de vinte um, e 
em umaquarta parte de quarentena na quan- 
ta de 2:7848125 réis. 

Outra moradia de' tasas no largo da Ba- 
talha n.º 76 e 77, que se tompõe denm 
andar, loja e quintal com um pequeno q 
que ou pia em que recebe algumas: verten= 
tes; avaliada livre da pensão de 84400 réis: 
e dominio de20 um em dous terços exe 
Quarentena comum terço na quantia de réis 
4128460. ] 

Postem ser examinadas as louvações que 
se aclmun muito baratas, nos autos de fal- 
leneia de que é escrivão o do tribunal — Pas: 
checo. (1299) 


FALLÊNCIA | 
DE CUSTODIO JOSE GONCALVES PARADA 
EEAS 12 horas do dia 13 doscorrente 
maio, no tribunal do Commercio, se ha- 
de proceder ó arcemelacão judicial de A 
quartollas com aguardente de cereses, ava- 
lada a 768000 réis por pipa “de 53% litros 
= como tudo sm vê dos uutos de fallencia 
de que é escrivão Lessa. À 
O sollititador — €. P. 7. Felgheiras. 
(1300) 


O dia 8 do corrente volta á pra- 
ca para ser arceématada à pro-” 
priedade do largo do Moinho de 
Vento n.ºº 69 e 71. Esta arrematação faz- 
se no tribunal da rua do Almada n.º 335, 
pelas 10 horas e é escrivão Vaz. 0.4 
(4298 


Na rua das Flores: 

n.º 47 precisa-se de um. 

caixeiro. oi) 
Quem achasse um gal- 


A guinho de raca peque- 
na, côr escura, quasi prelo, com uma pes, 
quena malha branca no peito, que dá pelo 
nome de LYNEE, pede-se o favor de o man- 
dar entregar na rua a doa da ne 
de, n.º 279 (antiga 16 de Maiv) je tecebes 
rá alvicaras E (1303) x 
MV ENDEM SE 18 moedas de pensões impos- 

tas em 5 predios nºesta cidade do Porto, 
que andam pagas em dia: quem as pretender, 
póde dirijir-se á rua da Assenção (nos Cle- 
rigos) n.º 38, 3.º andar. (29) 


Reboleira n.º 41 - 


NDE-SE louça ingleza de superior qua-. 


(1296) 


Mello, aguardente, a Daniel & Irmão. 


— (1220) 


OBRAS PUBLICAS 
A ALFANDEGA DO PORTO 


E” virtude do disposto no artigo 14 do 
regulamento das obras publicas de 14 
de abril de 1856, se faz publico que no 
dia 15 do presente mez de maio, ás 11 
| horas da manhã, na casa da secretaria das 
obras da nova alfandega em Miragaya, se 
ha-de proceder em hasta publica ao for- 
necimento de 3:000 metros cubicos de pe- 
dra Dritada, para as mesmas obras, debai- 
| xo das seguintes condições: E 

1.3 Para poder ser admittido como li- 

E citante é preciso mostrar ter feito no co- 

| fre central do districto, no dos bancos 
D| d'esta cidade ou no d'estas obras, o de- 
| posito provisorio de 608000 réis em moe- 
F| da sonante, ou o equivalente em papeis 
de credito pelo seu valor no mercado. 

9.2 A licitação versará sobre o preco 
do metro cubico de pedra britada, posta 
E] ma obra, no local que se designar. 
| 3.2 Feita a adjudicação serão restitui- 

? dos aos concorrentes os depositos proviso- 
HE rios, menos o feito pelo adjudicatario, o 
qual será substituido por outro definitivo 
HW da quantia de 1208000 réi ela fórma 
à prescripta na primeira condição. 

h.º A pedra será rija, britada a modo 
de poder passar em todos os sentidos por 
um annel de 0,706 de diametro interior, 
e não cabendo comtudo por outro de 0,703, 
bem purgada de terra ou quaesquer subs- 
tancias estranhas. ; 

5.º À pedra será posta na obra no lo- 
cal“ que se designar, e ahi medida em 
| montes regulares ou em caixas, conforme 
se julgar mais conveniente. 
| 6.º Os fornecimentos; serão realisados 

por meio de requisições visadas pelo che- 
fe da secção, nas quaes se marcará o nu- 
| mero de metros cubicos, que o empre 
teiro deverá fornecer, no esp: de oito 
dias, contados. da data da requisição, cujo 
E volume não poderá exceder a 500 metros 
| cubicos. 
7.º À pedra que fôr fornecida e não 
| satisfaça as condições da 4.º condição será 
| rejeitada ao empreiteiro e este obrigado 
aremovêl-a sem indemnisação alguma para 
local onde não cause prejuizo nem ao pu- 
blico nem a purticulares. 

8.º Não satisfazendo o empreiteiro o 
fornecimento em conformidade com as pres- 
eripções da 4.º e 6.º condição, perderá 
pela primeira vez O valor correspondente 
á pedra que faltar para o completo da 
requisição, e pela segunda será rescindido 
o contracto sem mais contestação, perden- 
do-ipso facto o direito ao deposito defi- 
nitivo de que tracta a terceira condição. 
| Exceptua-se o caso provado de força maior. 
| 9, Poderá ser cedida ao empreiteiro 
a pedra pequena que houver na obra, e 
| que não seja necessaria, mediante o res- 
pectivo desconto. A 

10.º Serão fornecidas ao empreiteiro 
pela secção das obras, as ferramentas que 
requisitar e que se julgarem necessarias, 
fazendo no cofre das mesmas o deposito 
da sua importancia em moeda sonante ou 
| em papeis de credito pelo seu curso. Esta 
| fervamenta será entregue pelo empreiteiro 
| no fim do fornecimenio, em estado de ser- 
xico, e só então poderá levantar o depo- 
sito que houver feito, sofivendo o descon- 
to das peças que faltarem, segundo o seu 
valor. : 
41.º Os pagamentos serão. realisados, 
por certificados process«dos em relação á 
pedra fornecida e approvada, 

42,2 Findo o. total fornecimento será 


mitivo de que Insecta a 3.º condição. 
43.2 São applicaveis ao empreiteiro as 


| tadaus, à que se refere a portaria do mi- 
| misterio das obras publicas de 8 de mar- 
co de 1861 — «Diario de Lisboa» n.º 56, 
| do mesmo anno. 

Porto e secretaria das obras em Mira- 


gayo, 1 de maio de 1862. 
do pn O chefe da 2.º secção, 
“a Faustino José Victoria. 
Fis (1291) 


q FALLENCIA 

DE JAMES DAWSON HARRIS & C.º 

pers 41 horas do dia 7 de maio, na 
rua do Sacramento, de Villa Nova de 

Gaya, n.º 40, e armazem da alfandega n.º 

208, se ha-de proceder á arrematação de 

280 pipas de vinhe aos lotes. — 

Este vinho, que é de um dos ricos 
depositos de Villa Nova, acha-se louvado 
muito barato como se póde ver nos au- 
tos de fallencia no cartorio do escrivão 
do Tribunal do Commercio — Pachevo, e 
póde ser examinado na vespora da arre- 
matação para o que estará aberto o ar- 
mazem desde as 9 horas da manhã até ás 
3 da tarde. (1141) 


FALLENCIA DE LOPES CORREA & €,º 
ipeias 41 horas do dia 16 do proximo 

mez de maio, na rua do Almada n.º 173, 
se ha-de proceder a leilão judicial de ricos 
moveis, tapetes, quadros, roupas, espelho, 
louças, pratas e ao sobrearrendamento da 
casa até ao proximo S. Miguel. 

As louvações que se acham mnito ba- 
rotas podem ser examinadas nos untos de 
gallencia de que é escrivão o do Tribunal 
gommarcial — Pacheco. 

“O sollicilador — €. FP. P. Felgueiras. 

(1058) 


FALLENCIA DE LOPES CORREA & 0.º 
ELAS 11 horas do dia 14 de maio, no 


ari ep Feira de S. Bento n,º13, se 
nacgeipe ceder a leilão judicial do ricos 


matei. gundros, roupas, louças, prata e 
onro,-e “ao” sobrearrendamento da casa e! 
loja até ao proximo S. Miguel. 

As louvações que se acham muito ba- 
ratas, podem ser examinadas nos autos de 
fallencia de que é escrivão o do Tribu- 
nal Commercial — Pacheco. 

- Não se concluindo no dito dia conti- 
nunrá no immediato ás mesmas horas. 

O sollicitador — 0. P. P. Felgueiras. 

é (1059) 


Arrematação de predio 

BAZAR BOA FE" 
Rua das Congostas n.º 17 a 121 

M o dia 11 de maio, pelas 11 

horas da manha, se ha-de atr- 

mematar uma propriedade de ca- 

sas de tres andares e loja, sita na ruadas 

Congostas n.º" 117, 1496 121, a qual não 

paga pensão nem dominio. Os titulos e es- 
clarecimentos dão-se no dito bazar. 

(1253) 


JOpOJoS 
“SUIOH 8 ojpavôinea Ped pavio) 


para montar este seu estabelecimento com as d 


comprador. 
blico tenha segurança e garantia na compra. 


correspondentes. 


OUTROS INSTRUMENTOS 
MUSIGA 
ARMAZEM E SALÃO DE 
JOSÉ DE MELLO ABREU 


RUA DE D. PEDRO N.º 14 


Otto Bors, Blondel, Alexandre pêre & fils, 
Rosenkranz 


O annunciante para corresponder á confiança que tem merecido ao publico d'esta 
cidade e provincias, empregou todo o esforço, não se poupando a despezas avyultadas 
evidas proporções e aceio, 

Vende pianos dos primeiros fabricantes da Enropa. Recebe-os directamente dos; fa- 
bricantes, e pelo preço mais diminuto por que elles costumam remettêlos para os es— 
tabelecimentos de primeira ordem no estrangeiro, e 

Tem variado sortimento dos de menor preço apar dos de mais elevado, como os 
de ERARD, COLLARD & COLLARD, e dos mais acreditados fabricantes de Alemanha. 
Nenhum outro estabelecimento no Porto tem melhores . habilitações para satisfazer o 


ainda mesmo para as agencias. 


Não se alugam, compram, nem recebem em troco pianos usados para que o pu- 
Vende diversos instrumentos, orgãos, harmôni-flutes, concertinas, etc, e objectos 


“Acha-se no armazem a mais completa colleeção de musica, nacional e estrangeira, 


compreendendo-se toda a publicada pelos snts. Sassetti & C:*, de Lisboa, dos quaes o 


annunciante é o unico correspondente mn'esta cidade. 
O preço de toda a musica italiana dos principaes editores Ricordi, Lucca e Canti, 
é na razão de 100 réis por cada franco. A musica allemi de Schott de Mayence e a 


dos outros melhores editores custa na razão de 300 réis por cada florin ou 60 creutzres. 


O dia 14 de maio, pelas 9 ho- 
ras da manha, na praça das 
arrematações, sila na rua do Al- 
mada n.º 335, se ha-de proceder á arre- 


BEER 


matação de uma propriedade de casas, sita! 


compõe de 2 andares, aguas-funtadas, loja 
e mais pertenças, avaliada livre de repa- 
ros, pensão e dominio na quantia de réis 


Professor habilitado 


NTÓNIO Salustiano Borges está compe- 

tentemente authorisado, com litulo de 
capacidade, passado por portaria de 20 de 
na rua de S. Sebastião, ou da Senhora março, para poder ensinar grammatica por- 
do Ferro, com os n.º 70 a 74, que se |tugueza e latina. 

Quem pretender ulilisar-se do seu 'pres- 
du póde dirigir-se 4 rua da Rainha n.º, 


(1147) 


7948000, isto por força de execução que, 
pelo juizo da 2.º vara e cartorio do es- 
crivão Vaz, promove Antonio José Pinto 
Coelho, contra José Pinto de Moraes e mu- 
lher, todos desta cidade. E" escrivão do 


MIGUEL CORREA DE ABREU 


OM armazem de moveis na rua de San- 
9 to Antonio n.º 87, pegada as theatro 


juizo da praça dos leilões Santos Lima. 
(1292) | 


Baquet, annuncia que contractou para q 
'seu estabelecimento Augusto Bieth estufa- 


OSE' Pinto da Costa Junior, 
fullencia de Custodio José Gonçalves 


tendo na 


dor francez, tendo trabalhado em Pariz,Lon- 
dres, S. Petersburgo e New-York e conhe- 
cendo sua arte a fundo, se promplifica a 


Parada arrematado uma” propriedade no 
lugar do Candal proximo á capella, com 
os n.º 58 a 60 por 2:1218000 réis de- 
positedos na caixa das consignações no 
Banco Commercial, requereu e se pnssa- 
ram editos de 30 dias que correm desde 
12 do corrente abril pelo cartorio do es- 
crivão do Tribunal do Commercio — Les- 
sa — a citar todas as pessoas certas c in- 
certas que se julguem com algum direito 
sobre a propriedade ou sobre o producto, 
para que nos dez dias que hao-de ser as- 
signados em audiencia de 15 de maio, o 


ma. 


seu 


fszer todas as óbras pertencentes á mes- 


Faz elle mesmo os desenhos e póde Eai] 
gundo o desejo dos seus fregnezes fazer 
os desenhos de estufador, armações, mo- 
veis, 
dos formar em idêa de suas obras que po- 
dem desejar. 

Privilegindo em França pelas marqui- 
ses ditas parisiennes por fóra das janelas 
e espera que esta novidade agradará por 


ete, para que elles possam adianta- 


bom” gôsto e commodidade, 
é (1277) 


deduzirem nos autos de arrematação, sob 
pena de lançamento para nunco mais O 
poderem fazer, e se julgar a propriedade 
livre e desembargada para o arrematante. 


LIVROS 


LORENCIO dos Santos Andrade, rua dos 


restituído ao empreiteiro o deposito defi- 


| clausulas e condições geraes das emprei- 


(1196) 


Inglezes n.º 78, tem para vender dif- 


U' casa ingleza de commercio deseja ter 
um correspondente em cada nm dos dis- 
trictos de. Portugal para a-compra de pro- 
ductos do paiz e venda de artigos inglezes 
e francezes. As pessoas a quem convier 
queiram dirigir-se por carta franqueada a 


“este jornal. 


ferentes obras em portuguez, francoz, in- 
glez, allémão e hollandez, e entre as obras 
portaguezas se comprehendem algumas de 
leis, sendo uma «elias a ordenação do 
Reino com o respectivo repertorio em 6 
grandes volumes, bem conservada, e opli- 
mo papel. Diario e actas das sessões das 
côrtos dos annos de 1821 a 1828, Ludo 


P. M. para o escriptorio d 
(1252) 
ESENCAMINHOU-SE do con- 


encadernado, etc. 


(1295) 


a D sulado britanico, rua de Bel- 
lomonte n.º 108, uma cadella 
perdigueira de côr castanha que 

dá pelo nome de JUNO. Roga-se á pessoa 
que a achasse o favor de entregal-a no es- 


J 


por 
dida 


OAQUIM: Pinto de Magalhães, com ar- 
mazem de facto-feito, sito na rua de 
Santo Antonio n.º 105 e 107, recebeu pelo 
navio «Santa Cruz» um grande sortimen- 
to de fazendas proprias para a presente 
estação, e Leim no dito seu armazem ca- 
sacos, fraques, paltols, calças e colletes, 


pregos commodos, efaz obras por me- 
+ e vende fazendas a retalho. 
(14293) 


eriptorio do dito consulado que receberá 

alviçaras. “e (227) 

UEM achasse uma cadelinha 

escura de raça de caçar 

P, ratos com uma colleira de ca- 

deado de ferro, que dá pelo no- 

me de FAN, e a queira entregar na run 

do Rozario n.º 122 ou na rua das Taipas 
n.º 15, receberá alvicaras. 

(1269) 


NOVOS PIANOS 


OSE” de Mello Abreu, com armazem de 
musica e pianos, rua de D. Pedro n.º 
14, acaba de eflectuar na alfandega desta 


lha 


M. GALIANO 


MODISTA DE LISBOA 


Rua de Santo Antonio n.º 5h e 56 


ARTICIPA ds suas numerosas fregues 
7 


as que recubeu de Lisboa lindas ca- 
pas e manteletes, enfeites, chapéus de pa- 


de Talia, ClLna, Diademe e Capeline, 


(1168) 


tudo por preços cominodos, 


cidade o despacho de 26 pianos dos prin- 
cipaes fabricantes de Allemanha, que re- 
cebeu pelos. navios «Serra 1.º» e «Ribei- 


Bb o: 
Porto, 25 de abril de 1862. 
ê RESPASSA-SE uma pade- 


q == T ria de pão milho e coa- 


do E rua do Bomjardim n.º 343 e 347: 


CALDAS 


Rua das Floresn.º 45 a 51 


ENDE com um grande desconto todo o! 
seu fato-feito da estação passada. 


(1084) 


quem a pretender falle na mesma. 


(1068) 


UEM. pretender comprar 

à uns bons bens de raiz, 
sitos na fregnozia de Rio Tinto, queira 
dirigir-se ao guarda do jardim de S. La- 
zara, que o esclarecerá a esto respeito. 
O seu rendimento excede a 5008000 réis. 
(979) 


Ss houver alguma pessoa que queira hos- 
pedar-se em casa particular, fal e na rua 
de Santo Ildefonso n.º 240 (1270) 


José Ferreira Guimarães 
qem novo armazem de retroz e torcal de 

todas as qualidades, por atacado e a 
retalho, para os portos do Brazil e reino. 


R 


tos, 
LOS é 
por 
dos. 
de 
fato 


r 
sortimento de verão para vestidos comple- 
e culletes, de bonitos gos-| 


» boa fazenda, o que continúa a vender E 


MANOEL MARTINS 


COM ARMAZEM DE FATO FEITO 


Praça de Carlos Alberto. 15 e 16 
NOS BAIXOS DO NOVO EDIFICIO DA ORDEM 


vo Canxo 


EVINE osseus amigos e freguezes que 
receben pelo navio «Santa Cruz» O seu 


para calças 


atacado e a retalho, e preços commo- 
Tambem tem paletots para senhoras 
nno preto,e m grande sortimento de 
feito, casacos e calças pretas, e faz 


um abatimento de 5 por cento, prompto pa- 
gimento. 


(1086) 


Garante a sua bôa qualidade. 
Rua de Entre Paredes n.º 19, 1.º an- 
dar — Porto. (1201) 


A rua de Santa Calharina n.º 474 e 


176 continúa a vender-se aguardente 
de cana legitima em garrafões sor 


Pesos do novo syste- 


ma, rua de S. João n.º 
116. 


(AM 


800 réis a canada, incluindo o gar 
rua de Bellonmon- 


Nº loja de confeitaria 
te n.º 25, vendem-se vinhos de Bor- 


deus e genebro de Hollanda legitima a 


precos muito commodos, " téis 
(1241) 


* vendem tijolos refrs 
periares aos inglezes, pelo preço de 358000 


“Tijolos refractarios 


CH Mathias Fenerheerd Junior & 0.º 
rios muito su- 


postos em Villa Nova. 


cada milheir 
á (1150) 


Attenção 
Nº Praça de D. Pedro n.º 


44 ha sorlimento de chai- 
les-mantas de seda para senhora proprios 
p a estação de 78000 réis para cima 
e córtes de lã transparentes para vestidos 
de 38600 réis cada um: tem das mes- 
mas fazendas lransparentes em peças e 
que vende o metro de 300 réis para cima 
eo seu preço torna-se recommendavel. 

(1254) 


ATTENÇÃO 
Nº fabrica de louça de Santo Antonio de 
Val de Piedade bamma porção de pe- 
dra de gesso para vender. 
Para vêre tractar nao mesma fabrica. 
(1282) 


AZUL ULTRAMAR 


RANCISCO Van=Zellor & €.º, rua dos In- 


glezes n.º 78, tem. para vender azul 
ultramar de diferentes qualidades e a pre- 
cos commodos. (1294) 


Pentes de trança 
para senhoras 


(A Sanches, na rua de Santo Anto- 
yn.º 5La 53, acaba de receberum 
sortimento de pentes de tartaruga, bufalo, 
madeira e dourados, de benitos gostos. 


(4211) 


FLOR D'ENXOFRE 
BRAN DRA MS 


OUTROS FABRICANTES 
ENXOFRADORES FRANCEZES 
NOVO MODELO 
SOUZA GUIMARÃES & FILHO 


BELLOMONTE, 2% E 29 
(927) 


Enxofre em flor Bran- 
drams 


Em canudos e em pedra de mui- 
to superior qualidade 


Manoel José Monteiro Guimarães 


LARGO DA FEIRA DE S. BENTO N.ºS 
28 e 29, 


(1202) 


FLOR D' ENXOFRE 


EDUARDO A TR INSON 
S. FRANCISCO N.º 24 
EM para vender flor de enxofre da me- 
lhor qualidade e enxofradeiras das mais 
approvadas. 


PEDRA 
D. ML FEUBRABERD JUMOR & 6.º 


 BELLOMONTE N.º 99 


ENDEM enxofre em pedra de superior 
qualidade, vindo pelo «Caros» da Si- 
cilia. Tambem vendem flor de enxofre de 
Brandrams e outros aulhores, por precos 
commodos. (1151) 


FLOR D'ENXOFRE 


De superior qualidade 
ENDE-SE na rua das Hortas n.º 14 por 
preco + o 
Garante-se a qualidade. 
E 


(1173) 


FLOR D'ENXOFRE 


SUPERIOR 


C. ROIZ BATALHA 


Rellomonte n.º 93 


ENXOFRE 
EM PEDRA 
1.º qualidade superior 


ECEBEU da Sicilia em direitura um car 
vegamento que vende por preço muito 
commodo G. R. Batalha, rua dos Inglezes 
n.º 45. Tambem vende flor de enxofre Bran- 
drams e de outros fabricantes e enxofre 
em canudos. (1212) 


No caes do Pinhão e em 


Provezende 


UIZ Aguiar vendo FLOR DE ENXOFRE 
de superior qualidade, em saccos. 


; (1180) 
Caldeireiros n.º 35 


E-SE fôr de enxofre que se ga- 
v igual á de Brandrams por 
arroba e enxofre em bruto 


(1218) 


(ETA I 
Arthu 


NA RBEROL/) 


IRA N.º 49 


ENDE FLOR DE ENXOFRE de Bran- 
drams e de outras fabricas de superior 
qualidade. (519) 


DE-SE um casal de pa 
vô mais dous pavões 
lo. Quem os pretender dirija-se 
Formosa n.º 122, 


em si 


á tua 


2 


rangeira, que 
K sv retira d cidade, ven- 
de um piimo bom, com pouco uso 
e de um dos melhores authores. 
Na rua de Santa Catharina n.º 231. 
(879) 


MA senhor 


INSCRIPÇÕES 
Na Feira de S. Bento n.. 25 
vendem-se inseripções de assenta: 
mento € Coupons € se entregam 
averbadas aos compradores. 
Compram-se e vendem-se ae- 
ces dos bancos. 


(610) 


"COKE BARATO 
Nº Ea 


se. 


1 de vidros portuense, em Villa 
Gaya, lugar do Cavaco, ven- 
ão de coke de boa qualidade, 
1 uso domtes! 140 réis por 
15 kilogeammas, pouco mais de uma ar- 


roba. sesta (1144) 
Tijolos inglezes para 
limpar facas 


ENDEM-SE por junto e por miudo no 
largo de S. Domingos n.º 75 e 76. 


(1164) 

ATTENÇÃO 

ENDE-SE uma quinta nos su- 

burbios da cidade de Coim- 
bra propriedade nobre, em boa situação , 
que alem do util rendimento, reune o agra- 
davel e estimação. Quem a pertender di- 
rija-se ao. shr. José Jacintho da Silva, ne- 
gociante na rua da Calçada da mesma ci- 


dade, que está authorisado a dar os pre- 
cisos esclarecimentos. (1247) 


ENDE-SE uma morada de ensas 

na rua da Banharia n.º! 88 e 
90: quem a pretender dirija-se a 
Antonio José de Magalhães, morador na 
mesma rua, caso nº 99 e 101. 


e 


(1278) 


ente ENDEM-SE tres chãos silos na 
rua de Cedofeita n.º 396 a 

== 94h com uma casa lerrea e ou- 
tra dum andar com bom quintal e agua: 
quem os pretender falte na rua Formosa 
n.º 474. (1203) 


ta ADE a quinta da Raguel- 
la, situada na freguezia da 
Pouza, concelho de Barcellos; 
que se compõe de casas, terras de pão com 
arvores de vinho, moinhos com duas ro- 
das, um engenho de cerrar madeira, ler- 
ras de malto com pinheiros e outras dif- 
ferentes arvores, a qual rende para seu 
dono sete carros de pao e 388400 réis em 
dinheiro; quem a pretender póde dirigir- 
se em Braga a José Bento Pereira Guima- 
rães e em Barcellos a Jeronymo José de 
Carvalho, que prestarão os necessarios es- 
clarecimentos, e em Guimarães a Manoel 
Joaquim da Cruz, que está encarregado de 
entrar em ajuste a lal respeito. 
- (1231) 


vV ENDEM-SE tres moradas de ca- 
sas, uma sita na rãa do Al- 
mada n.º 488 e 490, de dous 
andares com seu quintal, e as outras duas 
em Villa Nova de Gaya, rua dos Mari- 
nheiros n.º 15, 17 e 19, de tres andares 
e com bons armazens. 
Os titulos e mais esclarecimentos dão- 
sena rua do Sol n.º 4. 
(1240) 


ENDE-SE a quinta deno- 
minada da Veiga, sita na 
freguezia de Minholães, do 


concelho de Villa Nova de Famalicão, que 
se compõe do uma bôa casa de habitação 
com sua capella, azenhas, campos de terra 
lavradia e bouças de matto.. 

Quem quizer compral-a queira: diri- 
gir-se á rua de Cedofeita n.º 124, a casa 
do ill.7º snr. dr. Antonio da Silva Guima- 
rães, aonde achará quem lhe póde mostrar 
os litulos e lractar do seu ajuste. 

[4113] 


ANNUNCIOS MARITIMOS 
Lisboa - 


O. vapor 


Conten- 


 NIA capitã E 
“te, sahirá 22 feira 5 do 
corrente ás 4 horas da 
trude. SE need 
No. eseriptorio da 
e fazendas a meio p.e.e di. 


companhia segur 
nheiro a 3 oitavos por cento. 

Para carga e passageiros tracta-se com A. Mil- 
ler & 0,2, ma. Nova dos Inglezes n.º 73, Lº an- 
dar. (e) 


Liverpool and Mediter- 
ranean Steam Ship. 
Company 


O excelente vapor in- 
glez — BOETIA,— de- 
ve sahir de Lisboa para 
Liverpool no dia 5 de 
maio, tocando na barra 
- do Porto para reecher 
passageiros, para os quaes tem excelentes com 
modos, podendo tractar-se com os, consignatarios 
F. Chamiço “Filho & Silva, bem como com o snr. 
Carlos Coverley, rua dos Inglezes n.º 85. 
(1263) | 


Liverpool 


O. vapor inglez — 
FRANKFORT,— ea- 
pitão J. Byrue, sahirá 
em 10 de maio. 

Consignatarios F. 


im 


Chiamiço: Filho & Silva, a quem se deve dirigir 
quem quizer carregar ou ir de passagem, assim 
como ao sm, Caslos Coverley, na wa dos Ingle- 
zes nº 85. E (1268) 


Dublin e Glasgow 


ANTIGA CARREIRA 
AR 
AS 


O vapor inglez — 
— DE BRUS, — com- 
mandante James Flinn, 
a sair na segunda 
semana de maio. 


Quem quizer carregar ou ir de passagem di- 
rijase a A Miller & Ca, run dos Inglezes n.º 
13. (807) 


O hiate — RIO DOURO, = q sahir com 
lrevidado.» 


Setubal 


Pospachantes Daniel & ia 


Londres 

À 

O vapor inglez — 

IBERIA —eúpitão Rg. 

es Kavanangh, sa. 
irá na com tod; 

E 


Consiguatarios D.ch Mathias Feuei i 
E) 6 Alesnidre ANG Gi O 


RS deparo 
8.' Kitts West Indies 
Se O brigue inglez — VESTA, — de 190 


toneladas e classificado no los 
AZ, capitão «0%, saho com riiita De 


vidnde, (1261) 


Quebec e Montreal 


E O brigueinglez— HANNAH, capo 
a tão. John. Simpson, sahe com bresão 


dade. 
s (1262) 
Riga 


A escuna russiana — BETHELEM, 
capitão U. Jansen, sahe com bre 
vidade : ainda tem algum lugar para. 
carga, e 
(1089) * 


Stockholm 


A escma sueca — AVEKING, — ca- 
pitão S. Olofsson, sahe com toda a. 
brevidade: ainda: tem algum lugar 
(1049) 
Londres 


O patacho — PETRONELEA, — ca 


ds 
re- 


pitão D. B. Wintjes, sahe com rem 
vidade. j 
(1156) 
Glasgow 

A escuna ingleza — FAME, — eapi- 

tão Buckingham, saho na Ha 

mana de mio: ainda tem algum Tus 

. 
Leith 
R A escuna ingleza — CHARLOTTE 
— enpitão Ellis. 
pis (LB) 
Consignatario Carlos Coverley rua 
is 

O brigantim inglez—WOODVILLE, 
= capitão Guills, a conduzir as car- 
regamentos da primavera. pu 
[e 


Waterford, Belfast & 
gar para carga. (us)! 
Nova dos Inglezes n.º 87. 
Para carga tracta-se com os consiga 


tarios A. Miller É €.º, na Praça. pot 
Copenhagen & Stock- 
holmo 


DE WELDAAD, — capitão Pik, 
hirá com muita brevidade por. 
maior parte da carga prompta. 
Consignatarios D.ch Matias Foner.| 
heerd Junior & C2 o o 2a) 


Villa Nova de Portimão 
POR LISBOA RAE ol 

O hiate — JESUINA, — a sahir com 
brevidade. F 
Despachantes Daniel & Er 


az) 
Lisboa 


n 


As Sahirá com brevidade o hinte — VA- | 
FE LENTE Pe: — quem no imesmogui 


zer carregar dirija-se aos desperban: 
teh Gomes Lima EO eq Compal 


(Bi 


Muro n.º 155. 


em ; 
Lisboa 
Sahiri brevemente o hiate — S. JOÃO, 


BAPTISTA : — quem no mesmo qui-. 
zer carregar dirija-se aos despachan- 


tes Gomes Lima & C., em Cima do 
Muro nº 155. o (1285), 
Lisboa 
O iate — RIBEIRO 1.º; — quem no 


mesmo quizer carregar q 
despachantes Gomes Lima & Cem 
Cima do Muro n.º 1 - 

' á (1248) 


Setubal q E agia 


, O iate — NOVO 'TRIUMPHO — sa-- 
be brevemente : quem no mesmo qui- 


o É zer carregar dirija-se nos despachan- 
= tes Gomes Lima & (4, em Cima do, 
| Muro nº 155. a seco 1248), 0 
Eno 


6; ARS D aro 
A nova barca — AMELIA — 

wa.0 Rio de Jam eixo no dia 8 da 
o quese icipa aos 8 
xos que já tomaram lug 
mais que queira ntilisar-se dos excel 
que ainda restam, pai 


ari] 
ssaportes no escriptorio de joel 
onres, rua «le Bellomonte nº TT | 


nad 


A barca — ROCHA, — ea) 
o de Oliveira Alhadas, 

muita brevidade Ea o resto da car-. | 

s e ageiros, para o que tem ex. 

cellentes aid o frolanientoi tracta-so 

com Joaquim Ferreira Monteiro Guimarães norum 

de S. João n.º 91, ou com Lourenço Costa, níxum 


dos Inglezes (a dh, 1 ob nfs PR 
FIT: tnoR 
- Pernambuco 
2 O brigue— AMAEIA 1.º, — muito. 
Ei veleiro, forrado de cobre e bem cons- 
e ÉS truido, capitão José de Souza Amel=;, 


las, vai sahir com muita brevidade = 
para carga e passageiros, para os qnães tem ex 
cellentes commodos, tracta-se com “lorindo Josê + 
'Feixcira de Carvalho, run de D. Pedro. E 


(uosm 


Pará 
A area — UNIÃO, — eapitão José ' 
da Racha, vai sahir com muita bpe— 
vidade : para carga c passageiros 
iracta-se com os caixas Pinto & Ro- 


cha, no largo de S. João Novo nº 8. 
(1051) 
ESPECTAÇULOS 
É 2.º feira > de maio ” 


S. JOÃO, — Companhia lyrica, subisidiada. — 
Em beneficio da Creche de S. Vicente de Paula. 
— A opera — NORMA. 


Responsavel M. 8. Carqueja 
— TYP. DO GOMMERCIO DO PORTO 
Rua da Ferraria de Baixo n.º 108 


